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LISTA DE SIGLAS E ACRÓNIMOS 

ACeS Agrupamentos de Centros de Saúde 

AE Área de Estudo 

AIA Avaliação de Impacte Ambiental 

AID Área de Incidência Direta 

AII Área de Incidência Indireta 

ANAC Autoridade Nacional da Aviação Civil 

ANACOM Autoridade Nacional de Comunicações 

AP Acordo de Paris 

APA Agência Portuguesa do Ambiente 

APREN Associação Portuguesa de Energias Renováveis  

ARH Administração da Região Hidrográfica 

AT Anexos Técnicos | Alta Tensão (consoante o contexto) 

BT Baixa Tensão  

CCDR C Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 

CCV Compromisso para o Crescimento Verde 

CELE Comércio Europeu de Licenças de Emissão 

CEM Campos elétricos e magnéticos 

CF Central Fotovoltaica 

CFF Central Fotovoltaica Flutuante 

CI Critério de incomodidade 

CIMT Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo 

CIM Comunidade Intermunicipal 

CM Caminho Municipal | Câmara Municipal (consoante o contexto) 

COS Cartografia de Ocupação do Solo 

COVNM Compostos Orgânicos Voláteis Não-Metânicos 

CQNUAC Conferência Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas 

DAGRI Diretiva da Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundações 

DGADR Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

DGEG Direção-Geral de Energia e Geologia 

DGOTDU Direção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 

DGPC Direção Geral do Património Cultural 
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DGRDN Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional 

DGS Direção-Geral da Saúde 

DIA Declaração de Impacte Ambiental 

DPH Domínio Público Hídrico 

DQA Diretiva Quadro da Água 

EERRN Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional 

EGC Estudo de Grandes Condicionantes 

EIA Estudo de Impacte Ambiental 

EMAAC Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas 

EMFA Estado Maior da Força Aérea 

EN Estrada Nacional 

ENAAC 2020 Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 

ENRG Estratégia Nacional para os Recursos Geológicos  

ER Estrada Regional  

ESR Regulamento Partilha de Esforços 

ETAR Estação de Tratamento de Águas Residuais 

FER Fontes de Energia Renováveis 

GEE Gases com Efeito de Estufa 

GNR Guarda Nacional Republicana 

HSE Health safety and environment 

IBA Áreas Importantes para as Aves 

IC Itinerário Complementar 

ICNF Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

IEFP Instituto de Emprego e Formação Profissional 

IGT Instrumentos de Gestão Territorial 

INAG Instituto da Água 

INE Instituto Nacional de Estatística 

INERPA Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas 

IP Itinerário Principal | Infraestruturas de Portugal (consoante o contexto) 

IPCC Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

IPMA Instituto Português do Mar e Atmosfera 

IQAr Índice de Qualidade do Ar 

LE Linha Elétrica 
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LER Licença Especial de Ruído 

LMAT Linha de Muito Alta Tensão 

LNEG Laboratório Nacional de Energia e Geologia 

MT Média Tensão 

MN Monumento Nacional 

NMA Nível Máximo da Albufeira 

NPA Nível de Pleno Armazenamento 

O&M Operation and maintenance 

OMM Organização Meteorológica Mundial 

OMS Organização Mundial de Saúde 

ONU Organização das Nações Unidas 

P-3AC Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas 

PAAO Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra 

PCIP Prevenção e Controlo Integrados de Poluição 

PDEPC Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil 

PDM Plano Diretor Municipal 

PEE Pacto Ecológico Europeu 

PERJAIA Pedido de Enquadramento no Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental 

PEOT Planos Especiais de Ordenamento do Território 

PGGA Plano Geral de Gestão Ambiental 

PGR Plano de Gestão de Resíduos 

PGRH Plano de Gestão de Região Hidrográfica 

PGRI Plano de Gestão de Riscos de Inundações 

PIB Produto Interno Bruto 

PMDFCI Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

PMEPC Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 

PMOT Planos Municipais de Ordenamento do Território 

PNA Plano Nacional da Água 

PNEC 2030 Plano Nacional Energia e Clima 2021-2030 

PNPOT Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

PRAI Plano de Recuperação de Áreas Intervencionadas 

PROF Plano Regional de Ordenamento Florestal 

POACBSL Plano de Ordenamento da Albufeira de Cabril, Bouça e Santa Luzia 
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ProGeo Associação Europeia para a Conservação do Património Geológico 

PROF CL Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 

PT Posto de Transformação 

QEPiC Quadro Estratégico para a Política Climática 

QualAr Base de Dados Online sobre a Qualidade do Ar  

RA Ruído Ambiente 

RAN Reserva Agrícola Nacional 

RCM Resolução do Conselho de Ministros 

RDFCI Redes de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

RELAPE Raras, Endémicas, Localizadas, Ameaçadas ou em Perigo de Extinção 

REN Reserva Ecológica Nacional / Rede Elétrica Nacional (consoante o contexto) 

RESP Rede Elétrica de Serviço Público 

RGR Regulamento Geral do Ruído 

RH Região Hidrográfica 

RJAIA Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental 

RJREN Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional 

RNC 2050 Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

RNT Resumo Não Técnico / Rede Nacional de Transporte de Eletricidade (dependendo do contexto) 

RPA Rede de Pontos de Água 

RS Relatório Síntese 

RSLEAT Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta Tensão 

RSRDEEBT Regulamento de Segurança em Redes de Distribuição de Energia Elétrica em Baixa Tensão 

RTIEBT Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão 

SE Subestação 

SGIFR Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais 

SIAIA Sistema de Informação sobre Avaliação de Impacte Ambiental 

SIG Sistema de Informação Geográfica 

SIGTUR Sistema de Informação Geográfica do Turismo 

SNAC Sistema Nacional de Áreas Classificadas 

SNIAmb Sistema Nacional de Informação de Ambiente 

SNIG Sistema Nacional de Informação Geográfica 

SNIRH Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos 

TURH Título de Utilização de Recursos Hídricos 
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UE União Europeia 

ULS Unidades Locais de Saúde 

UP Unidades de Paisagem 

VLE Valor Limite de Exposição 

ZCI Zona Centro-Ibérica 

ZCPTFA Zona de Cisalhamento de Porto-Tomar-Ferreira do Alentejo 

ZCTBC Zona de Cisalhamento Tomar-Badajoz-Córdova 

ZE Zona Envolvente 

ZEC Zonas Especiais de Conservação 

ZOM Zona de Ossa-Morena 
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1. INTRODUÇÃO  

O presente documento constitui o Relatório Síntese (RS) do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do Projeto da Central Fotovoltaica 

Flutuante de Cabril (47,77 MWp) em fase de Projeto de Execução, e respetivas Linhas Elétricas associadas (30 kV e 60 kV), em fase 

de Estudo Prévio.  

1.1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 

A Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril é um centro eletroprodutor, com potência instalada de 47,77 MWp e potência de ligação 

de 39,6 MVA que se destina à produção de energia elétrica através do recurso sol por intermédio de painéis fotovoltaicos, de 

acordo com as regras aplicáveis à produção de energia a partir de recursos renováveis estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 15/2022, 

de 14 de janeiro que estabelece a organização e o funcionamento do Sistema Elétrico Nacional.  

O Projeto surge, na sequência de um procedimento concorrencial público, para a atribuição de reserva de capacidade de injeção 

em pontos de ligação à rede elétrica de serviço público para eletricidade, a partir da conversão de energia solar por centros 

eletroprodutores fotovoltaicos flutuantes a instalar em albufeiras, no âmbito do Despacho n.º 11740-B/2021, de 26 de novembro. 

Esta Central Fotovoltaica Flutuante localizar-se-á numa área com cerca de 34,36 ha, na freguesia de Pedrógão Grande, no concelho 

de Pedrógão Grande, no distrito de Leiria, na freguesia de Portela do Fojo-Machio no concelho de Pampilhosa da Serra, no distrito 

de Coimbra e na freguesia de Pedrógão Pequeno, no concelho da Sertã, distrito de Castelo Branco (vide Anexo 1.1 do Volume III: 

EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 - Anexos Técnicos). Da área da parcela, apenas 33,97 ha serão efetivamente ocupados com painéis 

solares.  

A Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril será fundamentalmente composta por painéis fotovoltaicos, postos de transformação 

(PT), inversores, subestação e rede interna subterrânea e submersa (vala de cabos).  

Toda a energia elétrica gerada será entregue à rede pública de distribuição, sendo necessário, para o efeito, construir uma Linha 

Elétrica aérea a 30 kV que ligará à nova subestação de 60/30 kV a construir na zona do Cercal, e uma Linha Elétrica aérea de 60 kV 

que fará a ligação à Subestação de Penela já existente de 400/220/60 kV.  

O Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante encontra-se representado no Anexo 1.2 do Volume III - EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς 

Anexos Técnicos e o das Linhas Elétricas no Anexo 1.3 do Volume III ς EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos. 

1.2. ENQUADRAMENTO LEGAL NO REGIME JURÍDICO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL (RJAIA) 

O atual Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) encontra-se instituído pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 

de outubro. Os Decretos-Lei n.º 47/2014, de 24 de março, n.º 179/2015, de 27 de agosto, a Lei n.º 37/2017, de 2 de junho, o 

Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro e o Decreto-Lei. n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, procederam, respetivamente, a 

uma primeira, segunda, terceira, quarta e quinta alterações a este Decreto-Lei. 



 

 

 

   
 

  

PÁGINA 2 DE 710 
EIA DA CENTRAL FOTOVOLTAICA FLUTUANTE DE CABRIL ς RELATÓRIO SÍNTESE CONSOLIDADO  

EIA.CFF.CABRIL.RS.146.02 

 IMP.DCT.10.01 
 

Atendendo a que o Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante em análise: 

¶ destina-se à produção de energia elétrica a partir da energia solar, com uma área ocupada por painéis solares e inversores 

de 33,97 ha e potência instalada de 47,77 MWp; 

¶ não se localiza em áreas qualificadas como sensíveis nos termos do RJAIA (alínea a) do artigo 2.º); 

¶ não tem centrais solares fotovoltaicas a menos de 2 km de distância. 

Pode concluir-se que o mesmo não se encontra diretamente sujeito a Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), uma vez que, para a 

ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ άInstalações industriais destinadas à produção de energia elétrica, de vapor e de água quente (não incluídos no anexo 

I)έΣ ǉǳŜ Ŏƻƴǎǘŀ Řƻ ŀƴŜȄƻ LL Řƻ wW!L! όƴΦȏ оΣ ŀƭƝƴŜŀ ŀύύΣ ƻ ƭƛƳƛŀǊ ŦƛȄŀŘƻ ǇŀǊŀ ƻ Ŏŀǎƻ ƎŜǊŀƭ Ş άNo caso de centros eletroprodutores de 

ŦƻƴǘŜ ǊŜƴƻǾłǾŜƭ ǎƻƭŀǊΣ ǉǳŀƴŘƻ ŀ łǊŜŀ ƻŎǳǇŀŘŀ ǇƻǊ ǇŀƛƴŞƛǎ ǎƻƭŀǊŜǎ Ŝ ƛƴǾŜǊǎƻǊŜǎ ǎŜƧŀ җ млл Ƙŀ έΦ  

O Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante foi sujeito a análise caso a caso, uma vez que não cumpre simultaneamente as 

condições apresentadas no n.º 3, alínea a) do RJAIA: 

a) Área instalada inferior a 15 ha; 

b) Não se localizem a menos de 2 km de outras centrais fotovoltaicas com mais de 1 MW, quando do seu conjunto resulte 

uma área de ocupação igual ou superior a 15 ha; 

c) Ligação do(s) posto(s) de seccionamento à RESP efetuada por linha(s) de tensão não superior a 60 kV e com extensão 

total inferior a 10 km. 

Relativamente às Linhas Elétricas de evacuação da energia produzida, que se constituem como linhas aéreas de transporte de 

eletricidade em cerca de 3,44 km com tensão de 30 kV e 21,21 km com tensão de 60 kV, não se encontram sujeitas a Avaliação de 

Impacte Ambiental (AIA), uma vez que não se enquadram no disposto ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ ōύ Řƻ ƴΦȏ о Řƻ !ƴŜȄƻ LLΥ ά Instalações industriais 

destinadas ao transporte de gás, vapor e água quente e transporte de energia elétrica por cabos aéreos (não incluídos no anexo 

I): Linhas de transporte de eletǊƛŎƛŘŀŘŜ җ ммл ƪ± e җ 20 kmέΣ ǇŀǊŀ ƻ Ŏŀǎƻ ƎŜǊŀƭΦ  

Contudo, o Projeto das Linhas Elétricas também não ficou excluído da análise caso a caso, uma vez que a extensão da Linha Elétrica 

de 60 kV é de 21,21 km e a outra Linha Elétrica apesar de possuir uma extensão inferior a 3,44 km tem uma tensão de 30 kV, e na 

ŀƭƝƴŜŀ ōύ Řƻ ƴΦȏ о Řƻ !ƴŜȄƻ LL Ş ǊŜŦŜǊƛŘƻ ǉǳŜ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀƳ άExcluídos da análise caso a caso: Linhas aéreas com tensão não superior 

ŀ ол ƪ± Ŝ ŎƻƳ ŜȄǘŜƴǎńƻ ǘƻǘŀƭ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ мл ƪƳΦέ 

No dia 18 de janeiro de 2024 foi emitida decisão sobre o pedido de apreciação prévia e decisão de sujeição a AIA pela Direção-Geral 

ŘŜ 9ƴŜǊƎƛŀ Ŝ DŜƻƭƻƎƛŀ ό5D9Dύ όt[нлнолнмлллмротύΣ ǉǳŜ ǊŜŦŜǊŜ ǉǳŜ άEm resultado da análise efetuada, conclui-se que dadas as 

características da área de implantação do projeto, o mesmo poderá ser suscetível de provocar impactes negativos significativos 

no ambiente. 

Face ao exposto, entende-se ser aplicável ao projeto o disposto na subalínea iii), da alínea b), do n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei 

n.º 151-.κнлмоΣ ŘŜ ом ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻΣ ƴŀ ǎǳŀ ŀǘǳŀƭ ǊŜŘŀœńƻΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ǎǳƧŜƛǘƻ ŀ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ !L!Φέ 
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Neste sentido, o proponente tem de elaborar um EIA, no âmbito do procedimento de AIA, que contenha uma descrição sumária 

do Projeto, a identificação e avaliação dos impactes prováveis, positivos e negativos, que a realização do Projeto pode ter no 

ambiente, a evolução previsível da situação sem a realização do Projeto, as medidas de gestão ambiental destinadas a evitar, 

minimizar ou compensar os impactes negativos esperados e um resumo não técnico destas informações. 

O EIA a elaborar é composto pelo Relatório Síntese (RS), Resumo Não Técnico (RNT) e respetivos Anexos Técnicos (AT). 

1.3. FASE DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

O presente EIA incide sobre o Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril, desenvolvido em fase de Projeto de Execução, 

e nas Linhas Elétricas a 30 kV e 60 kV, em fase de Estudo Prévio. 

Em fase de projeto de execução, o procedimento de AIA culmina com a emissão da Declaração de Impacte Ambiental (DIA) que 

determina a viabilidade ambiental do Projeto, não havendo nenhuma fase subsequente à emissão da decisão do procedimento 

de AIA, podendo a DIA impor, no entanto, condições para cumprimento prévio ao licenciamento ou autorização do Projeto. 

No caso das Linhas Elétricas, tratando-se de um estudo prévio e caso o mesmo obtenha Declaração de Impacte Ambiental (DIA) 

favorável ou favorável condicionada, seguir-se-á uma fase de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução e 

que, só com uma decisão conforme ou conforme condicionada no âmbito deste processo poderá o Projeto ser licenciado e 

executado. 

1.4. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE E DA ENTIDADE LICENCIADORA 

O proponente deste Projeto é a empresa: 

¶ Abelha Mística - Unipessoal Lda.;  

¶ NIPC: 516926314 

¶ Sede: Zona Industrial de Oliveira de Frades, Apartado 36, 3680-170 Oliveira de Frades, Viseu. 

As entidades licenciadoras são a Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) e a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) na 

vertente de Utilização do Domínio Público Hídrico (DPH). 

1.5. IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO EIA E IDENTIFICAÇÃO DO PERÍODO DE ELABORAÇÃO 

O presente EIA foi desenvolvido pela empresa SINAMBI Consultores, entre fevereiro de 2024 e agosto de 2024, apresentando-se 

na Tabela 1 a equipa responsável pela sua elaboração.  
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Tabela 1: Equipa responsável pela realização do EIA. 

NOME FORMAÇÃO ACADÉMICA ÁREA DE RESPONSABILIDADE 

Cristiana Pacheco 

Engenheira do Ambiente 

Pós-Graduada em Sistemas Integrados de 

Segurança, Ambiente e Qualidade 

Coordenação do EIA  

Magda Almeida Mestrado Integrado em Engenharia do Ambiente 

Apoio à Coordenação do EIA e elaboração dos 

seguintes descritores: 

Qualidade do Ar 

Ordenamento do Território 

Socioeconomia 

Lúcia Pinto 

Licenciada em Engenharia do Ambiente 

Pós-Graduada em Sistemas Integrados de 

Segurança, Ambiente e Qualidade 

Clima e Alterações Climáticas 

Solos e uso do solo 

Saúde Humana  

Maximino Rodrigues 

Envienergy, Lda. 
Engenheiro do Ambiente 

Ambiente Sonoro 
Nuno Pereira 

Envienergy, Lda. 

Licenciado em Biologia 

Especialista em CAD/GIS (Nível V) 

Bárbara Monteiro 

Sobral & Monteiro, Consulting, Lda. 

Licenciada em Biologia 

Mestre em Ecologia, Biodiversidade e Gestão de 

Ecossistemas 

Fauna, flora, vegetação, habitats e 

biodiversidade 
Catarina Ferreira 

Sobral & Monteiro, Consulting, Lda. 
Licenciada em Biologia 

Filipe Pereira 

Sobral & Monteiro, Consulting, Lda. 
Licenciada em Biologia 

Célia Fonseca 

Enviestudos, S.A. 
Licenciada em Geologia Aplicada e do Ambiente Recursos Hídricos 

Rafaela Marques 

Enviestudos, S.A. 

Licenciada em Biologia 

Mestrado em Ecologia e Gestão Ambiental 
Recursos Hídricos 

João Sebastião 

Licenciatura em Geologia Aplicada e Ambiente 

Pós-graduado em Sistemas de Informação 

Geográfica 

Geologia, Geomorfologia e Recursos Minerais 

Paulo Félix 
Licenciado em História (variante de Arqueologia) 

Mestrado em Arqueologia e Território 

Património arqueológico, arquitetónico e 

etnológico 

Susana Pereira Arquiteta Paisagística Paisagem 
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1.6. IDENTIFICAÇÃO DA METODOLOGIA E DESCRIÇÃO GERAL DA ESTRUTURA DO EIA 

1.6.1. METODOLOGIA 

A metodologia adotada para a realização deste EIA, na abordagem de cada uma das vertentes do ambiente em análise, baseou-se 

nos seguintes aspetos: 

¶ Obtenção dos elementos relativos ao estado atual da qualidade do ambiente da área de estudo, necessários à definição 

da situação de referência, através da: 

o análise da bibliografia temática disponível, da cartografia topográfica da área de estudo e dos instrumentos de 

gestão territorial em vigor que vinculam os privados; 

o realização de reconhecimentos de campo na área de intervenção, pelos especialistas envolvidos no EIA, com 

expressão mais significativa para os domínios do património cultural, geologia e geomorfologia, recursos 

hídricos, ambiente sonoro (realização de medições), paisagem, fauna, flora, vegetação/Habitats e 

biodiversidade e uso do solo. 

o Identificação e avaliação das ações suscetíveis de causarem impactes ambientais determinados pela construção, 

exploração e desativação do Projeto; 

¶ Para os impactes negativos expectáveis são propostas, sempre que possível, medidas de minimização, tendo-se 

complementado essa informação com um Plano Geral de Gestão Ambiental, que integra o Plano de Acompanhamento 

Ambiental da Obra (incluindo Acompanhamento Arqueológico), um Plano de Gestão de Resíduos e um Plano de 

Recuperação das Áreas Intervencionadas. Estes elementos foram preparados com base na experiência adquirida com 

projetos semelhantes. 

A utilização desta metodologia na elaboração do EIA permitiu que, do diálogo com os responsáveis do Projeto e dos diversos 

contactos com a realidade da área de intervenção, fossem atempadamente identificados os principais impactes ambientais e, 

consequentemente, analisados em maior detalhe os fatores ambientais e as ações de Projeto que mais contribuem para a 

ocorrência destas situações. Foram igualmente referidas as principais lacunas de conhecimento. 

 

 

1 Integra a lista de entidades da Direção-geral do Território com comunicação prévia para o exercício de atividades de produção de cartografia. 

NOME FORMAÇÃO ACADÉMICA ÁREA DE RESPONSABILIDADE 

Marco Magalhães  

Gistree, Lda. 1 

Licenciatura em Engª Florestal e Pós-graduação 

em Sistemas de Informação Geográfica 
Cartografia 
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1.6.2. ESTRUTURA 

O presente EIA é constituído pelo Relatório Síntese, pelo Resumo Não Técnico, pelos Anexos Técnicos formado pelas peças 

desenhadas, os pareceres solicitados às entidades externas e pelos elementos técnicos do Projeto, e constituído, também, pelo 

Plano Geral de Gestão Ambiental (PGGA) onde se inclui o Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra, o Plano de Gestão de 

Resíduos e o Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas, dividindo-se assim, em 4 volumes, nomeadamente: 

¶ Volume I: EIA.CFF.Cabril.RS.146.02 ς Relatório Síntese Consolidado 

¶ Volume II: EIA.CFF.Cabril.RNT.146.02 ς Resumo Não Técnico 

¶ Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos 

o Anexo 1 ς Peças desenhadas 

o Anexo 2 ς Pareceres 

o Anexo 3 ς Elementos técnicos CFF 

o Anexo 4 ς Detalhe vedação 

o Anexo 5 ς Elementos técnicos LE 

o Anexo 6 ς Ambiente sonoro 

o Anexo 7 ς Património 

o Anexo 8 ς Paisagem 

o Anexo 9 - Projeto 

¶ Volume IV: EIA.CFF.Cabril.PGGA.146.02 ς Plano Geral de Gestão Ambiental 

Os capítulos que se apresentam no presente Estudo garantem uma análise completa de todos os descritores pertinentes, tendo 

o aprofundamento da análise dos mesmos sido baseado na discussão do âmbito (vide 1.6.4 Definição do Âmbito do EIA). 

O Relatório Técnico é constituído por 13 capítulos, cujos conteúdos genéricos se descrevem de seguida: 

¶ No Capítulo 1 ς Introdução: foram identificadas as principais características do Projeto, indicando-se a fase de 

desenvolvimento do mesmo, o proponente, a entidade licenciadora e os responsáveis pela elaboração do EIA. Foi ainda 

efetuado um enquadramento do Projeto no RJAIA em vigor, assim como a metodologia, estrutura do EIA, o resumo dos 

principais aspetos da definição de âmbito e da forma como foram considerados no EIA e foi efetuado um resumo das 

entidades consultadas e sistematização dos contributos recebidos. 

¶ No Capítulo 2 ς Antecedentes: apresentam-se os desenvolvimentos, numa fase prévia do Projeto, que de alguma forma 

possam ter condicionado ou, ter pertinência para o desenvolvimento do Projeto e respetivo processo de AIA. 

¶ No Capítulo 3 ς Objetivos e justificação do Projeto: identificam-se os objetivos deste Projeto e apresenta-se a sua 

justificação. É ainda efetuado o enquadramento do Projeto nos instrumentos de gestão de território. 

¶ No Capítulo 4 ς Enquadramento e descrição do Projeto: descreve-se a localização e a conceção geral do Projeto, 

salientando-se os principais aspetos relacionados com potenciais interações com ambiente nas várias fases do seu 

desenvolvimento e ao longo da sua vida útil, desde a sua construção, passando pela fase de exploração até à sua 
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desativação. Neste capítulo são ainda abordadas as alternativas a considerar, é efetuada uma descrição dos Projetos 

complementares e a duração prevista das diferentes fases do Projeto. 

¶ No Capítulo 5 ς Caracterização do ambiente afetado pelo Projeto: descreve-se a situação ambiental da área em estudo 

antes da implementação do Projeto, analisando-se as componentes ambientais mais suscetíveis de serem afetadas nas 

diferentes fases do mesmo (construção, exploração e desativação).  

¶ No Capítulo 6 ς Evolução do estado do ambiente sem o Projeto: descreve-se um cenário previsível da evolução da 

situação atual na ausência do Projeto - Alternativa zero. 

¶ No Capítulo 7 ς Identificação e Avaliação de Impactes Ambientais: identificam-se e avaliam-se os principais impactes, 

negativos e positivos, decorrentes das diferentes fases do Projeto (construção, exploração e desativação). 

¶ No capítulo 8 ς Riscos associados à construção, presença e funcionamento da Central Fotovoltaica Flutuante e Linhas 

Elétricas: apresenta-se a identificação e avaliação dos riscos, para o ambiente e população, decorrentes de acidentes 

graves passíveis de ocorrer nas várias fases associadas ao Projeto, bem como as respetivas medidas preventivas. 

¶ No capítulo 9 ς Medidas de minimização: identificam-se medidas que permitirão minimizar os impactes negativos e as 

medidas potenciadoras de impactes positivos. 

¶ No capítulo 10 ς Monitorização e Gestão Ambiental: definem-se os documentos fundamentais para a execução de uma 

adequada gestão ambiental em obra, nomeadamente o Plano Geral de Gestão Ambiental (PGGA) (onde se inclui o Plano 

de Acompanhamento Ambiental da Obra, o Plano de Gestão de Resíduos, o Plano de Recuperação das Áreas 

Intervencionadas e Planos de Monitorização da Comunidade Piscícola, da Avifauna, de Quirópteros e da Qualidade da 

Água). Estes documentos permitirão verificar o desempenho do Dono de Obra e do Empreiteiro no cumprimento das 

medidas de minimização aplicáveis à fase de construção. 

¶ No capítulo 11 ς Lacunas de conhecimento: identificam-se as principais lacunas de informação que surgiram no decorrer 

deste EIA. 

¶ No capítulo 12 ς Conclusões: realiza-se uma breve conclusão sobre a viabilidade do Projeto, face aos impactes ambientais 

positivos e negativos identificados no Capítulo 7 do presente Estudo. 

¶ No capítulo 13 ς Referências Bibliográficas: apresenta-se a bibliografia, onde se indica a documentação consultada e que 

serviu de referência à elaboração do presente EIA. 

De forma a permitir uma melhor compreensão do presente Estudo, complementou-se a informação com figuras, assim como com 

os elementos técnicos que se consideraram pertinentes de forma a suportar a análise dos vários fatores ambientais (vide Volume 

III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos). 

1.6.3. DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO E ESCALAS DE TRABALHO 

A área de estudo foi definida com base no âmbito e natureza do estudo, componentes e localização do Projeto e sua envolvente, 

e tendo por base a metodologia a aplicar. Assim, selecionou-se como área para avaliação dos impactes ambientais diretos do 

Projeto, aquela que se apresenta no Anexo 1.1 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos, referente ao 

enquadramento administrativo.  
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Para o Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril e para o Projeto das Linhas Elétricas de ligação entre a Central e a 

Subestação de Penela, identificam-se as seguintes áreas: 

¶ Área da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril (CFF) ς corresponde à área de implantação da Central Fotovoltaica 

Flutuante, envolvendo uma área total de cerca de 34,36 ha, considerada a área de intervenção (vide Anexo 1.2 do Volume 

III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos). 

¶ Corredor de Estudo da Linha Elétrica de 30 kV - este corredor tem uma extensão de aproximadamente 3,44 km e uma 

largura de 400 m (vide Anexo 1.3 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos). 

¶ Corredor de Estudo da Linha Elétrica de 60 kV -  este corredor tem uma extensão de aproximadamente 21,21 km e uma 

largura de 400 m (vide Anexo 1.3 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos). 

As diversas temáticas a abordar no EIA têm por base a área de estudo de intervenção. No entanto, sempre que considerado 

relevante para os objetivos do presente EIA foi alargada a área de estudo, de acordo com o critério definido pelos especialistas 

das diversas áreas temáticas integrantes no presente estudo. Nestes casos, não foi apenas considerada a zona diretamente 

afetada pelo Projeto ς área de intervenção ς mas também a envolvente na qual se podem fazer sentir os efeitos da respetiva 

construção, exploração e desativação.  

A caracterização das respetivas áreas de estudo baseou-se na análise da cartografia e fotografia aérea, pesquisa e análise 

bibliográfica, informação disponibilizada por entidades, e o trabalho de reconhecimento de campo direcionado para a confirmação 

de determinados fatores ou áreas de particular importância. 

1.6.4. DEFINIÇÃO DO ÂMBITO DO EIA 

1.6.4.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Um importante requisito para o correto desenvolvimento da análise a assegurar num EIA é a definição do seu âmbito, isto é, dos 

domínios de análise a abranger. 

Apesar do presente EIA não ter sido antecedido pela apresentação formal de uma Proposta de Definição de Âmbito (PDA), de 

acordo com o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro na sua versão atual, no seu planeamento, organização 

e definição das metodologias de trabalho, foram identificados os domínios de análise a abranger e o seu grau de aprofundamento, 

em função do tipo de impactes induzidos pelo Projeto, da especificidade e da sensibilidade do ambiente que o vai acolher.  

Esta identificação teve por base uma avaliação preliminar dos valores naturais e socioeconómicos existentes na área de estudo e 

a análise integrada dos elementos que constituem o Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril.  

O principal objetivo do EIA passa por identificar, caracterizar e avaliar os impactes ambientais resultantes da implantação da 

Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril, com o intuito de promover medidas minimizadoras/compensatórias dos impactes 

negativos significativos identificados, bem como o estabelecimento de programas de monitorização e acompanhamento 

ambiental, de forma a obter o seu adequado enquadramento ambiental.  
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Assim, foram identificados, caracterizados e avaliados os impactes passíveis de serem gerados pelo Projeto a vários níveis, 

decorrentes da execução da obra, nomeadamente: 

¶ Preparação do terreno e movimentações de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre outros; 

¶ Instalação de áreas temporárias de apoio à obra (estaleiros, acessos e área de montagem); 

¶ Preparação da rede de valas para a passagem das linhas de média e baixa tensão e da rede de terras; 

¶ Implementação do sistema de amarração através de pontos de ancoragem fixados ao fundo; 

¶ Transporte de equipamentos e materiais do exterior e circulação de máquinas e veículos; 

¶ Construção de edifícios (subestação);  

¶ Montagem de equipamentos e ligações elétricas; 

¶ Recuperação paisagística das áreas afetadas temporariamente pelas obras. 

Já durante a fase de exploração, consideram-se mais significativas as seguintes atividades: 

¶ Presença física de painéis solares; 

¶ Funcionamento de postos de transformação, da subestação e estruturas associadas. 

1.6.4.2. DOMÍNIOS E PROFUNDIDADE DE ANÁLISE 

Conforme referido anteriormente, um dos requisitos mais importantes no correto desenvolvimento da análise a assegurar num 

EIA é a definição do seu âmbito, nomeadamente no que diz respeito ao grau de aprofundamento e detalhe com que são abordadas 

as vertentes ambientais, biofísicas e socioeconómicas, em função do tipo de impactes induzidos pelo Projeto, da especificidade e 

da sensibilidade do ambiente que o vai acolher. Assim, e tendo em consideração as características, quer do Projeto, quer da área 

de implantação, os descritores selecionados como mais relevantes, para o presente estudo, foram os seguintes: 

¶ Clima e Alterações climáticas: caracterização do clima e identificação dos impactes previsíveis com a implementação do 

Projeto. Avaliação dos potenciais impactes do Projeto na mitigação e adaptação às Alterações Climáticas, bem como os 

riscos do Projeto face a estas alterações. 

¶ Geologia, Geomorfologia e Recursos minerais: analisaram-se as interferências do Projeto com a geomorfologia local, 

nomeadamente através da sua potencial interferência com elementos geológicos de interesse particular. Atendendo à 

tipologia e dimensão do Projeto em análise, considerou-se este descritor de média importância. 

¶ Recursos Hídricos Superficiais e Subterrâneos: caracterização quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos 

subterrâneos e superficiais e identificação dos impactes previstos com a implementação do Projeto. Verificaram-se as 

eventuais alterações às condições habituais de drenagem natural e, consequentemente, da manutenção da recarga de 

aquíferos. Atendendo à tipologia e dimensão do Projeto em análise, considerou-se este descritor de média importância. 

¶ Qualidade do Ar: Atendendo à reduzida expressão do impacte sobre a qualidade do ar associado à fase de construção 

do Projeto, face ao respetivo afastamento de recetores sensíveis, considerou-se este descritor pouco significativo. 

Considerando, contudo, os efeitos indiretos associados à operação de uma central de energia renovável, nomeadamente, 

no que se refere ao potencial de redução da emissão de emissões atmosféricas poluentes e gases com efeito de estufa 
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que decorrem da produção de energia a partir de fontes não renováveis, este descritor foi assumido como efetivamente 

importante. 

¶ Ambiente Sonoro: avaliou-se a situação face à legislação em vigor. Tendo em consideração as características do Projeto, 

considerou-se este descritor como possuindo importância reduzida.  

¶ Fauna, Flora, Vegetação/Habitats e Biodiversidade: caracterizaram-se as unidades de vegetação e habitats presentes na 

área de estudo, assim como os elencos florístico e faunístico. Considerou-se um descritor com importância elevada. 

¶ Solo e Uso do Solo: avaliou-se o tipo de solo e capacidade de usos do solo e identificaram-se potenciais alterações ao 

nível dos usos. Considerou-se este descritor importante dada a interferência espacial que o Projeto implicará. 

¶ Ordenamento do Território: procedeu-se ao enquadramento do Projeto nas classes de espaço definidas nos 

instrumentos de gestão territorial e avaliou-se a sua compatibilidade com as exigências constantes nesses instrumentos. 

Considerou-se um descritor com importância elevada. 

¶ Socioeconomia: caracterizou-se o cenário socioeconómico, o turismo, as acessibilidades e mobilidade, e os aspetos 

diretamente associados à aceitação do Projeto, por parte da população. Considerou-se um descritor com importância 

elevada. 

¶ Património cultural: procedeu-se à inventariação de ocorrências de bens culturais, através das informações recolhidas 

em pesquisa documental e na prospeção sistemática na área do Projeto. A pesquisa documental realizou-se através da 

pesquisa de dados em fontes bibliográficas, relatórios de outros trabalhos que tenham incidido na área de estudo deste 

Projeto, cartografia, instrumentos de gestão territorial e bases de dados de existências do domínio do património 

cultural. Considerou-se um descritor com importância elevada. 

¶ Paisagem: Inevitavelmente, a introdução de elementos exógenos em extensões significativas do território, implicam uma 

transformação com relevância no ambiente visual, sobretudo durante a fase de exploração. Deste modo, avaliou-se a 

visibilidade do Projeto a partir da sua envolvente, considerando uma área de influência visual de 3 000 m, analisando as 

transformações que a sua implementação determinará e a magnitude da intrusão visual que induz no território. A 

paisagem assumiu-se como um descritor de elevada importância, dadas as características do Projeto e a visibilidade para 

a área de intervenção. 

¶ Saúde Humana: caracterizou-se o cenário regional e local ao nível do estado da saúde humana da população envolvente, 

com o objetivo de avaliar os eventuais efeitos de um projeto desta natureza. Considera-se este descritor relevante. 

Relativamente à temática Riscos de acidentes graves e/ou catástrofes, tendo em conta a tipologia do Projeto, em que não se 

preveem riscos significativos, foi elaborado um capítulo independente que identifica e avalia os possíveis riscos do Projeto e riscos 

de acidentes graves e/ou catástrofes relacionados com a implementação do Projeto. 

1.6.5. ENTIDADES CONSULTADAS E SISTEMATIZAÇÃO DOS CONTRIBUTOS RECEBIDOS  

No âmbito da elaboração do presente EIA, de forma a identificar as principais condicionantes ao Projeto, foram solicitados 

elementos a entidades com jurisdição sobre a zona e matérias de interesse para o estudo, às quais foram fornecidas as 

características do Projeto e a cartografia da área de estudo, apresentando-se no Anexo 2 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 

ς Anexos Técnicos a informação solicitada e as respetivas respostas. 
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Na Tabela 2 é apresentado um resumo dos principais contributos rececionados por parte das entidades contactadas. No 

seguimento de alguns contactos, foi disponibilizada informação relevante utilizada para a elaboração da caracterização da 

situação de referência dos vários descritores, nomeadamente, quando foi disponibilizada cartografia.  
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Tabela 2: Resumo dos contributos recebidos para a Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril. 

ENTIDADE CONSULTADA 
DATA DA CEDÊNCIA 

DE INFORMAÇÃO 
CONTRIBUTOS RECEBIDOS 

AGIF ς Agência de Gestão 

Integrada de Fogos Rurais 
13/05/2024 

ά!ƻ ƴƝǾŜƭ ǊŜƎƛƻƴŀƭΣ ŀ łǊŜŀ ŘŜ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ Řŀ /ŜƴǘǊŀƭ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀ CƭǳǘǳŀƴǘŜ ŘŜ /ŀōǊƛƭ ƛƴǎŜǊŜ-se na abrangência territorial do Programa 

wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ !œńƻ όtw! Řŀ wŜƎƛńƻ /ŜƴǘǊƻύΦ όΧύ  

O PRA define o traçado e calendário de execução das Faixas de Gestão de Combustível da Rede Primária. Da análise aos elementos facultados, verifica-se 

ǉǳŜ ŀƭƎǳƳŀǎ ŘŜǎǘŀǎ ŦŀƛȄŀǎ ǎƻōǊŜǇƿŜƳ ƻǳ ŎǊǳȊŀƳ ƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ άCƭǳǘǳŀƴǘŜ /ŀōǊƛƭ !ŎŜǎǎƻǎ ŀ ƳŜƭƘƻǊŀǊέΣ άCƭǳǘǳŀƴǘŜ /ŀōǊƛƭ !ŎŜǎǎƻǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎέΣ άCƭǳǘǳŀƴǘŜ 

/ŀōǊƛƭ [сл /ƻǊǊŜŘƻǊέΦ  

Podem ser constituídas servidões administrativas para a implementação da rede primária de faixas de gestão de combustível, cuja largura padrão é de 126 

m, pelo que a instalação do projeto, no que a esta matéria diz respeito, deve ser articulado com o ICNF, I.P., entidade responsável pela execução e 

monitorização. 

Ao nível sub-regional, a área de implementação do Projeto em referência insere-se na abrangência territorial dos Programas Sub-regionais de Ação (PSA) 

Leiria e Beira Baixa. Estando estes programas sub-regionais em avançado estado de desenvolvimento, recomenda-se uma articulação com as entidades 

responsáveis pelos seguintes projetos inscritos nos referidos Planos: 

2.2.1.2 Garantir a gestão da rede primária de faixas de gestão de combustível ς ICNF 

2.2.1.3 Garantir a gestão da rede secundária ς ANEPC 

2.2.1.7 Implementação e manutenção das redes de defesa ς pontos de água e rede viária florestal ς CIM Beira Baixa e CIM Leiria 

No que concerne à rede secundária de faixas de gestão de combustível, importa ainda dar cumprimento ao disposto no Artigo 49º do Decreto-Lei nº82/2021 

ŘŜ мо ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ ƴŀǎ ŀƭƝƴŜŀǎ ōύ Ŝ Ŝύ Řƻ ƴǵƳŜǊƻ мΤ ŀƭƝƴŜŀ Ŏύ Řƻ ƴǵƳŜǊƻ п Ŝ ƴǵƳŜǊƻ р όΧύέ 

ANAC ς Autoridade Nacional da 

Aviação Civil 
17/04/2024 

άόΧύ refere-ǎŜ ǉǳŜ Ł łǊŜŀ ƻƴŘŜ ǎŜ ƭƻŎŀƭƛȊŀ ƻ άtǊƻƧŜǘƻ Řŀ /ŜƴǘǊŀƭ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀ CƭǳǘǳŀƴǘŜ ŘŜ /ŀōǊƛƭέ όΧύ ƴńƻ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀ ŀōǊŀƴƎƛŘŀ ǇƻǊ ǎŜǊǾidões aeronáuticas 

civis nem por zonas de proteção de aeródromo civis certificados ou de pistas para aeronaves ultraleves aprovadas pela ANAC. 

ContudoΣ ǇŀǊǘŜ Řŀ ά/ŜƴǘǊŀƭ CƭǳǘǳŀƴǘŜέ ǾŜƳ ƛƴǾƛŀōƛƭƛȊŀǊ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ǊŜŎƻƭƘŀ ŘŜ łƎǳŀ ǇƻǊ ŀŜǊƻƴŀǾŜǎ ŘŜ ŀǎŀ ŦƛȄŀ ŜƴǾƻƭǾƛŘŀǎ aos incêndios rurais e 

ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ άtƻƴǘƻ ŘŜ {ŎƻƻǇƛƴƎ ƴΦȏ от /ŀōǊƛƭέ ώофȏрсΩмпΦллΩΩb ллуoлтΩмнΦлл²ϐΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜƴƻƳƛƴŀœńƻ Řŀ !b9t/Σ Ŝ ǉǳŜ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ 

desenvolvimento na direção Norte/Sul. 
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ENTIDADE CONSULTADA 
DATA DA CEDÊNCIA 

DE INFORMAÇÃO 
CONTRIBUTOS RECEBIDOS 

Assim, e face ao exposto, o parecer da ANAC é desfavorável à pretensão, sugerindo-se um contacto com a ANEPC tendo em vista a compatibilização da 

έ/ŜƴǘǊŀƭ CƭǳǘǳŀƴǘŜέ ŎƻƳ ŀ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ƳŜƛƻǎ ŀŞǊŜƻǎ ŀŎƛƳŀ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎΦέ 

ANACOM ς Autoridade Nacional 

de Comunicações 
25/03/2024 

άόΧύ 9Ƴ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ Řŀ ŀƴłƭƛǎŜ verificou-se que a área afeta à Central Fotovoltaica não está condicionada por qualquer servidão radioelétrica. Verificou-se 

ainda que os corredores das linhas MAT 30 e MAT 60 apresentados no projeto intersetam duas zonas de desobstrução definidas nas servidões de proteção 

ao feixe hertziano Trevim <> Sertã e ao feixe hertziano Pedra Altar <> Lousã. Para melhor esclarecimento anexa-se um esboço da localização dos corredores 

das Linhas MAT nas zonas de cruzamento com as servidões. No entanto, as condicionantes definidas nessas servidões são válidas a partir de cotas 

significativamente mais elevadas do que as cotas de instalação das Linhas MAT. Nesta conformidade, a ANACOM não coloca objeção à implementação do 

ǇǊƻƧŜǘƻ ƴŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀΦέ 

ANEPC ς Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil 
15/05/2024 

άόΧύ ŎǳƳǇǊŜ ƛƴŦƻǊƳŀǊ ǉǳŜ ƻ projeto não tem impacto nas instalações e equipamentos de radiotelecomunicações desta Autoridade. 

No entanto, o projeto encontra-se localizado nas imediações do ponto de scooping 37 ς Cabril (39oрпΩмпΦллΩΩb κ уoтΩмнΦллΩΩ²ύ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ǇƻǊ ŀŜǊƻƴŀǾŜǎ 

anfíbias do Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Rurais. Com efeito, a albufeira de Cabril constitui um local de elevada importância estratégica para 

o combate a incêndios, importando realçar que as coordenadas geográficas acima indicadas constituem uma referência não estática, na medida em que a 

ƳŀƴƻōǊŀ ŘŜ ǎŎƻƻǇƛƴƎ ƴńƻ ǎŜ ǊŜǎǳƳŜ ŀ ǳƳ άǘƻǉǳŜέΣ Ƴŀǎ ǎƛƳ ŀ ǳƳŀ ƳŀƴƻōǊŀ ŘŜ ǊŜŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀ ƴǳƳ Ǉƭŀƴƻ ŘŜ łƎǳŀ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ de um avião anfíbio 

de combate aos incêndios rurais, a qual, antes de ser realizada, obriga a uma análise quanto: 

¶ À direção, sentido e intensidade do vento; 

¶ À direção e sentido da carga; 

¶ Aos obstáculos à superfície de água, nomeadamente aves, bóias, lixos, redes, armadilhas, objetos e fragmentos transportados pelo vento para o 

espelho de água; 

¶ Às atividades naúticas e aquáticas (mergulho, motas de água, embarcações, windsurf, kitesurf, outras); 

¶ Ao fumo provocado pelo incêndio, nos casos em que este está localizado muito próximo do ponto de scooping; 

¶ Água espelhada, condição perigosa, principalmente em locais de pequenas dimensões. 

Por esta razão, as particularidades de cada operação poderão obrigar, nalguns casos específicos, a uma utilização da área circundante num raio máximo 

de 2 milhas. 
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DE INFORMAÇÃO 
CONTRIBUTOS RECEBIDOS 

Neste sentido, e de forma a não comprometer a utilização deste ponto de scooping, importa salvaguardar que não existam obstáculos flutuantes dentro 

das circunferências a vermelho representadas na figura infra, bem como deverá ser consultada a Autoridade Nacional da Aviação Civil, no âmbito das 

limitações em altura e balizagem de obstáculos artificiais à navegação aérea, por forma a que esta se possa pronunciar relativamente à área circundante 

ao ponto acima indicado. 

έ 

Câmara Municipal de Pampilhosa 

da Serra 
08/08/2024 

ά! instalação do Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril, terá um gravíssimo impacto negativo no concelho de Pampilhosa da Serra e nos 

territórios (concelhos vizinhos), dado que viola normas constantes nos instrumentos de gestão territorial, impede uma utilização e navegabilidade de toda 

a área do plano de água da albufeira, altera de forma significativa e irremediável a paisagem e não contribui para o desenvolǾƛƳŜƴǘƻ ǘǳǊƝǎǘƛŎƻ Řƻ ŎƻƴŎŜƭƘƻΦέ 

άCŀŎŜ ŀƻ ŜȄǇƻǎǘƻ ŜƴǘŜƴŘŜ ŜǎǘŜ ǎŜǊǾƛœƻΣ ǉǳŜ ŀ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ Řŀ /ŜƴǘǊŀƭ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀ CƭǳǘǳŀƴǘŜ ŘŜ /ŀōǊƛƭ ƴńƻ ǊŜǇǊŜǎŜnta uma mais-valia para o 

concelho de Pampilhosa da Serra, sendo que uma eventual compensação financeira não compensará os prejuízos e os impactos negativos que resultarão 

da implementação do projeto. 

O projeto colocará em causa, além das normas previstas no PMDFCI, POA e PDM, valores naturais, económicos e sociais, associados ao uso da albufeira, 

assim como a qualidade da água, a paisagem, o turismo, a atratividade e endogenia do local. 

!ǎǎƛƳ Ŝ ǘŜƴŘƻ ŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ ƻ ŀǘǊłǎ ǊŜŦŜǊƛŘƻΣ ǇǊƻǇƻƴƘƻ ǉǳŜ ǎŜƧŀ ŜƳƛǘƛŘƻ ŘŜǎǇŀŎƘƻ ŘŜ ƴńƻ ŀǇǊƻǾŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΦέ 
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DATA DA CEDÊNCIA 

DE INFORMAÇÃO 
CONTRIBUTOS RECEBIDOS 

ά! /ŃƳŀǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ǘƻƳƻǳ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŎƻƴŎƻǊŘƻǳ ŎƻƳ ƻ ǇŀǊŜŎŜǊ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ ƴŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ƛƴǘŜǊƴŀ Řƻ 5ŜǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ hōǊŀǎ Ŝ ¦rbanismo sobre o 

assunto em apreço, pelo que deliberou por unanimidade e em minuta emitir parecer desfavorável ao Projeto da Central FotovoltaƛŎŀ CƭǳǘǳŀƴǘŜ ŘŜ /ŀōǊƛƭΦέ 

Câmara Municipal de Penela 04/04/2024 

άbƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǇǊŜǘŜƴǎńƻΣ ƻ Ǉƭŀƴƻ ŘƛǊŜǘƻǊ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ tŜƴŜƭŀ ǊŜŦŜǊŜ ƴƻ /!tN¢¦[h ±L ς ESPAÇOS COMUNS AO SOLO RURAL E URBANO, SECÇÃO 

III ς Espaços canais, SUBSECÇÃO II ς Infraestruturas básicas, de transformação, de transporte de energia e de telecomunicações, artigo 83.º - caracterização 

e regime, o  seguinte: 

άмΦ ! ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ ƻǳ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŘŜ ǎŀƴŜŀƳŜƴǘƻ ōłǎƛŎƻΣ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻΣ ŘŜ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀœńƻΣ transporte e distribuição de energia, e de 

telecomunicações, sem prejuízo do estipulado na legislação geral e específica em vigor, podem ser viabilizadas em qualquer área ou local do território 

concelhio, desde que o município reconheça que tal não acarreta prejuízo inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento locais, após ponderação e 

avaliação comparativa entre os benefícios esperados e os seus eventuais efeitos negativos nos usos dominantes e na qualidade ambiental e paisagística 

das áreas afetadas. 

2. Os perímetros destinados a estas infraestruturas terão a dimensão suficiente para abrangerem as áreas de segurança ou proteção próximas exigidas 

pela natureza específica de cada uma delas. 

3. O disposto nos números anteriores é também aplicável à localização e construção de centrais de biomassa, unidades de valorização orgânica, parques 

eólicos, mini-hídricas ou outras instalações de produção de energia a partir de fontes renováveis, bem comƻ ŀƻǎ ǇŜǊƝƳŜǘǊƻǎ ǉǳŜ ƭƘŜǎ ŦƛŎŀǊŜƳ ŀŦŜǘƻǎΦέέ 

ά!ǘŜƴŘŜƴŘƻ ŀƻ ŜȄǇƻǎǘƻΣ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ǎŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀŘŀǎΣ ŜƳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŎƛǊŎǳƴǎǘŃƴŎƛŀΣ ŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Ŝ ŀ ǇǊƻǘŜœńƻ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀǎΣ ōŜƴǎΣ ƛƴŦǊŀŜstruturas e explorações, 

quer em relação ao traçado da linha, quer em relação à implantação dos respetivos apoios. Deste modo, tratando-se de uma linha muito alta tensão 

Câmara Municipal de Pedrógão 

Grande 

03/05/2024 

21/06/2024 

άόΧύ CŀŎŜ ŀƻ ŜȄǇƻǎǘƻΣ Ŝ ǎŀƭǾƻ ƳŜƭƘƻǊ ƻǇƛƴƛńƻΥ 

A instalação Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril, terá um gravíssimo impacto negativo no concelho de Pedrógão Grande e nos territórios 

όŎƻƴŎŜƭƘƻǎ ǾƛȊƛƴƘƻǎύΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Ŝ ŀ ƳŀǘǊƛȊ Řƻǎ ƛƳǇŀŎǘŜǎΦ όΧύ 

De acordo com o artigo 24º e 25º do PDM, de Pedrógão Grande é possível a instalações de produção de energia a partir de fontes renováveis desde que o 

Município reconheça que tal não acarreta prejuízos inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento local, após ponderação dos seus eventuais efeitos 

negativos nos usos dominantes e na qualidade ambiental, paisagística e funcional das áreas afetadas. 
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5Ŝǎǘŀ ŦƻǊƳŀΣ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŀƴŀƭƛǎŀŘƻ Ŝ ŜƳƛǘƛŘƻ ǳƳ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ƻǳ ƴńƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻΣ ŘŜ ǉǳŜ ŀ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǇǊƻǇƻǎǘŀ άƴńƻ ŀŎŀǊǊŜǘŀ Ǉrejuízos inaceitáveis 

ǇŀǊŀ ƻ ƻǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ƭƻŎŀƭέΣ ŀǇƽǎ ǇƻƴŘŜǊŀœńƻ Řƻǎ ǎŜǳǎ ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ŜŦŜƛǘƻǎ ƴŜƎŀǘƛǾƻǎ ƴƻǎ ǳǎƻǎ Řƻminantes e na qualidade ambiental, 

paisagística e funcional das áreas afetadas. 

Sugere-se ainda, caso não ocorra a anulação do Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril o seguinte: 

Alterar a concessão para outra barragem que não tenha os impactes negativos que esta tem; 

Alterar a concessão da zona da água para o solo perto de um local onde haja a capacidade de entregar a energia evitando um corredor de 35,9 km. A 

redução do custo da linha de transporte de energia permite comprar terrenos para a instalação destes painéis no solo. 

A Câmara comprometer-se a arranjar uma alternativa em solo onde possa ser criado um parque fotovoltaico no solo do concelho com a área necessária 

ǇŀǊŀ ŀ ƳŜǎƳŀ ǇǊƻŘǳœńƻΦ όΧύ 

Após análise da documentação apresentada a Câmara Municipal deliberou, aprovar por unanimidade dos presentes, de acordo com os artigos 24º e 25º 

do Plano Diretor Municipal de Pedrógão Grande, reconhecer que a proposta de instalações de produção de energia a partir de fontes renováveis ς Projeto 

da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril, apresentada e em análise acarreta prejuízos inaceitáveis para o ordenamento e desenvolvimento local, nos 

termos expostos na informação técnica supratranscrita, uma vez feita a ponderação dos seus efeitos negativos nos usos dominantes e na qualidade 

ambiental, paisagística e funcional das áreas afetadas. 

Mais deliberou, por unanimidade dos presentes, solicitar a anulação do Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante do Cabril nos termos e fundamentos da 

ŘŜƭƛōŜǊŀœńƻ ƻǊŀ ǘƻƳŀŘŀ Ŝ Řŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǘŞŎƴƛŎŀ ǎǳǇǊŀǘǊŀƴǎŎǊƛǘŀΦέ 

No dia 21/06/2024 foi-nos reencaminhado, pela Câmara Municipal de Pedrógão Grande, um contributo de um particular/munícipe, que expõe as 

preocupações no âmbito do Projeto em análise, concluindo άA implementação de um parque fotovoltaico na barragem do Cabril apresenta uma série de 

desafios e impactos negativos que vão além da simples produção de energia. Estes impactos incluem perturbações ambientais, sociais, económicas e 

operacionais que podem comprometer a sustentabilidade e o bem-estar da região. É crucial considerar as implicações para o turismo, o ambiente e a 

comunidade local. Uma avaliação abrangente e detalhada é essencial para mitigar estes impactos e encontrar alternativas mais adequadas para a produção 

de energia renovável. É crucial envolver todas as partes interessadas e considerar todas as variáveis para garantir que o desenvolvimento energético não 

comprometa o equilíbrio ambiental e social da área. 



 

 

 

   
 

  

EIA DA CENTRAL FOTOVOLTAICA FLUTUANTE DE CABRIL ς RELATÓRIO SÍNTESE CONSOLIDADO 

EIA.CFF.CABRIL.RS.146.02 
PÁGINA 17 DE 710 

IMP.DCT.10.01  
 

ENTIDADE CONSULTADA 
DATA DA CEDÊNCIA 

DE INFORMAÇÃO 
CONTRIBUTOS RECEBIDOS 

Uma análise aprofundada e a busca por alternativas com menor impacto ambiental e socioeconómico são essenciais para garantir a sustentabilidade e o 

bem-ŜǎǘŀǊ Řŀ ǊŜƎƛńƻΦέ 

Refere ainda que ά! ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ǇŀƛƴŞƛǎ solares em faixas de combustível oferece uma alternativa sustentável e eficiente para a produção de energia 

renovável. Esta abordagem permite aproveitar espaços já alterados, minimizando impactos negativos sobre o meio ambiente e as comunidades locais. Ao 

considerar esta e outras alternativas, podemos avançar para um futuro energético mais sustentável, preservando simultaneamente os ecossistemas e 

promovendo o bem-ŜǎǘŀǊ ǎƻŎƛƻŜŎƻƴƽƳƛŎƻ Řŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ ŜƴǾƻƭǾƛŘŀǎΦέ 

Câmara Municipal de Figueiró dos 

Vinhos 
21/05/2024 

ά; ƴƻǎǎƻ ŜƴǘŜƴŘŜǊ ǉǳŜ ŀ ǊŜŦŜǊƛŘŀ ƭƛƴƘŀ Ƨǳƴǘƻ ŀƻ ŀƎƭƻƳŜǊŀŘƻ ƛǊł ǇǊƻŘǳȊƛǊ ǳƳŀ CL/ όCŀƛȄŀ ŘŜ LƴǘŜǊǊǳǇœńƻ ŘŜ /ƻƳōǳǎǘƝǾŜƭύ ƴŀ ƛƴǘŜrface agrícola inutilizando 

qualquer instalação de pomares ou soutos de castanheiros muito utilizados nesta região. A implantação da linha deverá ser desviada para sul por modo a 

que a FIC não sobreponha a interface de 100 mts junto ao aglomerado. 

tƻǊ ŜǎǘŜ ƳƻǘƛǾƻ ƻ ƴƻǎǎƻ ǇŀǊŜŎŜǊ ǎŜǊł ŘŜǎŦŀǾƻǊłǾŜƭ Ł ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řƻ ǘǊŀœŀŘƻ ǇǊƻǇƻǎǘƻ ƴƻ ƴƻǎǎƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻΦέ 

CCDRC ς Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro, I.P. 

16/04/2024 

ά- O projeto, na sua globalidade, abrange áreas da REN, de acordo com as delimitações das cartas da REN em vigor para os concelhos em análise. 

- O projeto da /ŜƴǘǊŀƭ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀ CƭǳǘǳŀƴǘŜ Ŝ ƻ ǘǊƻœƻ ƛƴƛŎƛŀƭ Řƻ ŎƻǊǊŜŘƻǊ Řŀ [ƛƴƘŀ 9ƭŞǘǊƛŎŀ ŀ ол ƪ±Σ ƛƴǘŜǊŦŜǊŜƳ ŎƻƳ ŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ Řŀ w9b άŀƭbufeiras (nas 

ǎǳōŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎ ŘŜ ƭŜƛǘƻǎΣ ƳŀǊƎŜƴǎ Ŝ ŦŀƛȄŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻύέΦ 

No que se refere à instalação da Central Fotovoltaica Flutuante, pese embora o seu enquadramento na alínea f) do item II do Anexo II do Regime Jurídico 

da Reserva Ecológica Nacional (RJREN), na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto, constitui uma ação interdita face à tipologia de 

w9b άŀƭōǳŦŜƛǊŀǎ ς ƭŜƛǘƻ Ŝ ƳŀǊƎŜƳέΣ ƴńƻ ǎŜƴŘƻ ǎǳǎŎŜǘƝǾŜƭ ŘŜ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ ƴƻ ƴΦȏ о Řƻ ŀǊǘƛƎƻ нмΦȏ Řƻ wWw9bΣ ǇŜƭƻ ŦŀŎǘƻ ŘŜ ƴńƻ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ ŘŜ ǳƳŀ 

infraestrutura pública, pelo que deverá ser objeto de procedimento autónomo de Reconhecimento de Ação de Relevante Interesse Público (RIP) nos termos 

dos n.ºs 1 e 2 do referido artigo 21.º, a instruir de acordo com o modelo de requerimento constante do sítio da Internet da CCDRC, IP. 

- O restante corredor da Linha elétrica a 30 kV e o corredor da Linha Elétrica a 60 kV, interferem com áreas de REN, nas suas diversas tipologias, a verificar 

aquando da apresentação do EIA, com a localização exata dos respetivos apoios. 

Não obstante, poderá adiantar-se que as redes elétricas aéreas de alta e média tensão, excluindo subestações, constituem ações com enquadramento na 

alínea i) do Item II do Anexo II do RJREN, sujeitas a comunicação prévia e suscetíveis de viabilização na maioria das tipologias de REN em presença, à exceção 

Řŀǎ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀǎ άƭŜƛǘƻǎ Ŝ ƳŀǊƎŜƴǎ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘŜ łƎǳŀέΣ άƭŜƛǘƻǎ Ŝ ƳŀǊƎŜƴǎ Řŀǎ ŀƭōǳŦŜƛǊŀǎέ Ŝ άŜǎŎŀǊǇŀǎέΣ ƴŀǎ ǉǳŀƛǎ ǎŜ ǘǊŀǘŀ ŘŜ ŀœƿŜǎ ƛƴǘŜǊŘƛǘŀǎΦέ 
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ά- Sem prejuízo do enquadramento das intervenções na lista de usos e ações compatíveis com os objetivos de proteção ecológica e ambiental das áreas de 

REN, constante do Anexo II do RJREN, deverão ser salvaguardadas as funções das áreas de REN em presença, ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ƴƻ !ƴŜȄƻ L Řƻ wWw9bΦέ 

DGADR ς Direção-Geral de 

Agricultura e Desenvolvimento 

Rural 

21/03/2024 

άLƴŦƻǊƳŀ-se que a área em estudo do projeto mencionado em epígrafe não interfere com aproveitamentos hidroagrícolas da tutela desta Direção-Geral, 

condicionados pela aplicação do regime jurídico das obras de aproveitamento hidroagrícola (RJOAH), traduzido no Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de julho 

com a redação dada pelo Decreto-[Ŝƛ ƴΦȏ усκнллнΣ ŘŜ с ŘŜ ŀōǊƛƭ Ŝ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ƴńƻ ƭǳƎŀǊ ŀ ǇŀǊŜŎŜǊΦέ 

DGRDN - Direção -Geral de 

Recursos da Defesa Nacional 

16/04/2024 

14/05/2024 

άόΧύ ƛƴŦƻǊƳŀ-se que a área em estudo não se encontra abrangida por qualquer servidão radioelétrica militar ou infraestrutura militar, pelo que não existe 

objeção à execução do referido pedido. 

Contudo, verifica-se que ao longo do traçado previsto, para a Linha de muito Alta tensão, identificada nas peças como LMAT L60, esta colide com 3 links 

rádio à responsabilidade do Exército, pelo que numa fase mais adiantada do projeto, deverá ser consultada novamente esta Direção Geral, fornecendo 

elementos processuais que detalhem o projeto, designadamente, as alturas da linha elétrica para verificação de eventuais constrangimentos ou 

inconvenientes em termos das comunicações do Exército. 

Mais se informa que este tipo de infraestrutura, podem constituir obstáculos aeronáuticos, pelo que deve ser comunicado ao Ministério da Defesa/Força 

Aérea, em fase prévia à construção, o projeto com a indicação das coordenadas de implantação e altitude máxima de cada apoio da linha, disponibilizando-

se para o efeito o seguinte endereço eletrónico: di_rpatr_srservlic_chf@emfa.pt. 

5Ŝ ǊŜŦŜǊƛǊ ŀƛƴŘŀΣ ǉǳŜ ŀ ǎƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ŘƛǳǊƴŀ Ŝ ƴƻǘǳǊƴŀ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ŜȄǇǊŜǎǎŀǎ ƴƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά/ƛǊŎǳƭŀǊ ŘŜ LƴŦormação Aeronáutica 

млκнлно ŘŜ с ŘŜ ƳŀƛƻέΣ Řŀ !b!/έ 

ά(Χύ Informa-ǎŜ ŀǇƽǎ ǊŜŎŜœńƻ Řƻ ±κ ŜƳŀƛƭΣ ǉǳŜ ǾŜƛƻ ƛƴŦƻǊƳŀǊ άǉǳŜ ŜȄƛǎǘƛǳ ǳƳ ƭŀǇǎƻ ƴŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀœńƻ Řŀǎ ǎƘŀǇŜŦƛƭŜǎ Ŝ Ya[ ƴƻ ǉǳŜ ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻ às Linhas 

Elétricas, uma vez que nenhuma das Linhas é de muito alta tensão (LMAT), sendo uma de baixa tensão (30 kV) e outǊŀ ŘŜ ƳŞŘƛŀ ǘŜƴǎńƻ όсл ƪ±ύέΣ ŎƻƴǎǳƭǘŀŘƻ 

o Exército e apesar de existirem nesta localização 3 links radio à responsabilidade do Exército, não se verificam constrangimentos ao nível das 

ŎƻƳǳƴƛŎŀœƿŜǎΦέ 

DGT ς Direção-Geral do Território 19/03/2024 

άόΧύ !Ǉƽǎ ŀƴłƭƛǎŜ Řŀ ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ Řŀ /ŜƴǘǊŀƭ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀ CƭǳǘǳŀƴǘŜ ŘŜ /ŀōǊƛƭΣ verificou-se que este não interfere com nenhum vértice geodésico 

pertencente à Rede Geodésica Nacional (RGN), nem nenhuma marca de nivelamento pertencente à Rede de Nivelamento Geométrico de Alta Precisão 

(RNGAP). 
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Assim sendo, este Projeto não constitui impedimento para as atividades geodésicas desenvolvidas pela Direção-DŜǊŀƭ Řƻ ¢ŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ό5D¢ύΦ όΧύέ 

DRAP C ς Direção Regional de 

Agricultura e Pescas do Centro 
10/05/2024 

άόΧύ - A área em estudo (cf. Figura 1), intercepta várias manchas de solo integrado na RAN, conforme a Planta de Condicionantes dos concelhos acima 

mencionados nomeadamente, o apoio de linha elétrica identificado na Shp com o código PT-U29, abertura alguns dos novos acessos entre outros. 

- Não intercepta obras de Aproveitamentos Hidroagrícolas. 

! łǊŜŀ ŎƻƳ ƻŎǳǇŀœńƻ ŎƻƳ ά!ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀέ ƴŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ /ƻǊǊŜŘƻǊ [олҌ[сл Ş ŘŜ нрΣмо ƘŀΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀ ŎŜrca de 5,05% da área 

ǘƻǘŀƭ Řƻ ŎƻǊǊŜŘƻǊΣ Ş ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ǊŜŦŜǊƛǊ ǉǳŜ ŀ łǊŜŀ ŘŜ άhƭƛǾŀƭέ ƻŎǳǇŀ тΣт Řŀ łǊŜŀΣ άaƻǎŀƛŎƻǎ ŎǳƭǘǳǊŀƛǎ Ŝ ǇŀǊŎŜƭŀǊŜǎ ŎƻƳǇƭŜȄƻǎέ ŜƳ уΣлн ƘŀΣ /ǳƭǘǳǊŀǎ 

ǘŜƳǇƻǊłǊƛŀǎ Ŝκƻǳ ǇŀǎǘŀƎŜƴǎ ƳŜƭƘƻǊŀŘŀǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ ŀ ƻƭƛǾŀƭ ŘŜ тΣру Ƙŀ Ŝ ŘŜ ά!ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ŎƻƳ ŜǎǇŀœƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎ Ŝ ǎŜƳƛƴŀǘǳǊŀƛǎέ Ŝm 1,82 ha, de acordo com 

os valores extraídos da COS_2018_V2_N4, publicado pela Direção Geral Řƻ ¢ŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ό5D¢ύΦ όΧύ 

Em conclusão, para a área de estudo foram identificadas áreas com interesse agrícola e dever-se-á considerar: 

¶ ! ǎŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ ŀǎ łǊŜŀǎ ƻŎǳǇŀŘŀǎ ŎƻƳ ά!ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀέ Ŝ ŀǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀǎ ƴŀ w!bΦ 

¶ Deverá obter a autorização prévia caso haja lugar ao arranque/corte raso de olival, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 120/86, de 28 

de maio; 

¶ No atravessamento de linhas aéreas sobre áreas com ocupação agrícola, os apoios devem, sempre que possível, ser construídos fora dessas áreas 

ou na estrema das propriedades; 

¶ Não havendo alternativas para a localização de apoios, abertura de novo acesso ou outros trabalhos em solos integrados na RAN, deverá nos 

termos da alínea l) do n.º 1 do art.º 22.º do Decreto-Lei n.º 73/2009 de 31 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro, 

solicitar parecer prévio à Entidade Regional da Reserva Agrícola Nacional do Centro, obter o necessário parecer prévio. 

¶ No que diz respeito a eventuais projetos de investimento agrícola que possam estar programados ou em execução para a área definida como de 

estudo, deverá ser solicitada informação ao Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas (IFAP); 

¶ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀǊ ƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǊǳǊŀƭ Ŏŀǎƻ ǎŜƧŀ ŎƻƴŦƛǊƳŀŘƻ ǇŜƭƻ LC!tΦέ 

EMFA ς Estado Maior da Força 

Aérea 
08/04/2024 

άόΧύ ŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ ŜƳ Ŏŀǳǎŀ ƴńƻ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀ ŀōǊŀƴƎƛŘŀ ǇƻǊ ǉǳŀƭǉǳŜǊ {ŜǊǾƛŘńƻ ŘŜ ¦ƴƛŘŀŘŜǎ ŀŦŜǘŀǎ Ł CƻǊœŀ !ŞǊŜŀΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ƴńƻ há inconveniente na sua 

concretização. 
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όΧύ ŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ǇƻŘŜƳ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛǊ ƻōǎǘłŎǳƭƻ ŀŜǊƻƴłǳǘƛŎƻΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŎƻƳǳƴƛŎŀŘƻ Ł CƻǊœŀ !ŞǊŜŀΣ ŜƳ fase prévia à construção, 

o projeto com a indicação das coordenadas de implantação e altitude máximas de cada apoio da linha, disponibilizando-se para o efeito o seguinte endereço 

de correio eletrónico: di_rpatr_srservlic_chf@emfa.ptΦέ 

όΧύ ŀ ǎƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ŘƛǳǊƴŀ Ŝ ƴƻǘǳǊƴŀ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ŜȄǇǊŜǎǎŀǎ Řƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά/ƛǊŎǳƭŀǊ ŘŜ LƴŦƻǊƳŀœńƻ !ŜǊƻƴłǳǘƛŎŀ млκнлно ŘŜ с ŘŜ ƳŀƛƻέΣ 

Řŀ !b!/Φέ 

E-REDES ς Direção de Gestão de 

Ativos e Planeamento de Rede 
17/04/2024 

άVerifica-se que a Área do Estudo de Condicionantes (EC) do Projeto (conforme Planta em Anexo), interfere com infraestruturas elétricas de Alta Tensão, 

Média Tensão, Baixa Tensão e Iluminação pública, integradas na Rede Elétrica de Serviço Público (RESP) e concessionada à E-REDES. 

Em Alta Tensão a 60 kV, a área do EC é atravessada por traçados aéreos de diversas linhas da RESP (conforme Planta em Anexo). 

A área do EC é atravessada pelos traçados aéreos de diversas Linhas de Média Tensão a 15 kV, que constituem a ligação a partir de subestações da RESP a 

postos de transformação MT/BT de distribuição de serviço público (conforme Planta em Anexo). 

Ainda na área do EC, encontram-se estabelecidas redes de Baixa Tensão e Iluminação Pública (ligadas a postos de transformação MT/BT de distribuição de 

serviço público) (conforme Planta em Anexo). 

Todas as intervenções no âmbito da execução do Estudo de Condicionantes (EC) do Projeto, ficam obrigadas a respeitar as servidões administrativas 

constituídas, com a inerente limitação do uso do solo sob as infraestruturas da RESP, garantindo o incondicional e eficaz acesso aos técnicos da E-REDES e 

aos seus representantes, quer para ações programadas e previsíveis, quer para ações urgentes que se imponham realizar, no âmbito do exercício das suas 

atividades com caráter de utilidade pública e em regime de serviço público. 

É de realçar, que a instalação de painéis fotovoltaicos sob os condutores de linhas elétricas aéreas da RESP, poderá introduzir desconformidades em relação 

às condições regulamentares de segurança definidas e asseguradas pelo operador da rede, quando do esǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǎŀǎ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎΦ όΧύ 

Uma vez garantida (i) a observância das condicionantes e precauções descritas no ponto 1, em prol da garantia da segurança de pessoas e bens , (ii) bem 

como respeito das obrigações a acautelar pelo proprietário do terreno/Promotor, nomeadamente as inerentes às servidões administrativas existentes, nos 

termos indicados no ponto 2, (iii) e consideradas as recomendações apresentadas no ponto 3, (iv) o referido projeto merece o ƴƻǎǎƻ ǇŀǊŜŎŜǊ ŦŀǾƻǊłǾŜƭΦέ 
 

Gabinete Florestal Sertã 14/05/2024 ά9Ƴ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ǎƻƭƛŎƛǘŀŘƻ ǇƻǊ ±Φ 9ȄȎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ informação geográfica disponibilizada, somos a informar o seguinte: 
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- A informação constante no presente email, não consubstancia emissão de Parecer Técnico, sendo somente informação relativa a elementos do Plano 

Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios; 

- A área geográfica remetida recai em zona de Plano de Água, logo não classificada quanto à perigosidade de incêndio, nem abrangida por infraestruturas 

de FGC; 

- Todo o espelho de água é considerado como Ponto de água para abastecimento de meios aéreos (Scooping), logo toda e qualquer infraestruturas 

implantadas inviabilizará o abastecimento de meios aéreos; 

- Para as devidas características de abastecimento de meios aéreos (especificações técnicas e demais salvaguarda de segurança) deverá ser contactada 

!ǳǘƻǊƛŘŀŘŜ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ 9ƳŜǊƎşƴŎƛŀ Ŝ tǊƻǘŜŎœńƻ /ƛǾƛƭ ό!b9t/ύΤ όΧύέ 

GNR ς Guarda Nacional 

Republicana (Direção do Serviço 

de Proteção da Natureza e 

Ambiente) 

11/04/2024 

άтΦ !ǎǎƛƳ ǎŜƴŘƻΣ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ŜǎǘǳŘƻ ŜƳ ŀǇǊŜœƻΣ 5ƛǊŜœńƻ Řƻ {9tb! ƛƴŦƻǊƳŀ ƻǎ dados geográficos referentes a: 

a. Instalações da GNR presentes na área de estudo: 

   1) Sem instalações da GNR nem antenas de radiocomunicações na área de estudo; 

b. Rede Nacional de Postos de Vigia: 

   1) Posto de Vigia de Cavaleiro em Pedrogão Grande, Latitude 39.948889; Longitude - -уΦнрпнтрΤ ό/ŜǊŎŀ ŘŜ улл ƳŜǘǊƻǎ Řŀ łǊŜŀ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻύΦέ 

άуΦ bƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ ŦŀŎŜ Ł łǊŜŀ Ƴŀƛǎ ŀōǊŀƴƎŜƴǘŜ Řƻ ŜǎǘǳŘƻΣ ǇŀǊŀ ŀƭŞƳ ŘŜ ƻǳǘǊŀǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǉǳŜ ǎŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŜƳ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ǇŜƭƻ ǇǊƻǇƻnente, considerando a 

atuação direta com este serviço propõe-se o contacto do proponente com: 

a. Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF, I.P); 

b. Agência Portuguesa do Ambiente (APA); 

c. Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil; 

d. Agência para a Gestão Integrada dos Fogos Rurais, I.P. (AGIF); 

e. Administração da Região Hidrográfica; 

f. Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional; 

g. Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP S.A.); 
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h. Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG); 

9. Considerando a fase inicial do estudo do projeto e verifica-se que, na área elencada, existe uma estrutura da Rede Nacional de Postos de Vigia a 800m, 

no entanto devido ao traçado, não se prevê uma afetação da bacia de visibilidade do Posto de Vigia. Se for verificada qualquer afetação, durante a execução 

Řŀ ƻōǊŀΣ ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘƻ ŎƻƳ ƻ /ƻƳŀƴŘƻ ¢ŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ ŘŜ [ŜƛǊƛŀ ǇƻǎǎƝǾŜƛǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ƳƛǘƛƎŀŘƻǊŀǎΦέ 

ICNF ς Instituto de Conservação 

da Natureza e das Florestas 
23/04/2024 

ά5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǊŜƳŜǘƛŘŀΣ ƛƴŦƻǊƳŀ-ǎŜ ǉǳŜ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ƴńƻ ŀōǊŀƴƎŜ łǊŜŀǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀǎ ƴƻ {ƛǎǘŜƳŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ #ǊŜŀǎ /ƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ ό{b!/ύ όΧύΦ h 

ǇǊƻƧŜǘƻ ǘŀƳōŞƳ ƴńƻ ŀōǊŀƴƎŜ łǊŜŀǎ ǎǳōƳŜǘƛŘŀǎ Ł ǎŜǊǾƛŘńƻ ǇǵōƭƛŎŀ wŜƎƛƳŜ CƭƻǊŜǎǘŀƭ όΧύέΦ 

IFAP ς Instituto de 

Financiamento da Agricultura e 

Pescas, I.P. 

08/04/2024 

ά9Ƴ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ Ł ƴƻǎǎŀ ǊŜǎǇƻǎǘŀ ŘŜ нс ŘŜ ƳŀǊœƻΣ ƛƴŦǊŀΣ Ŝ ǘŜƴŘƻ ǇƻǊ ōŀǎŜ ŀ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ŜƳ vDL{ Řŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǾŜǘƻǊƛŀƭ όǎƘŀǇefile) que nos enviaram 

(representada nas figuras abaixo como a situação A para cada uma das secções; escala 1:10000), esclarecemos o seguinte: 

1) Os projetos de investimento ativos para a mesma área, que se encontram representados no iSIP por polígonos, são indicados nas figuras como a situação 

B; 

2) Verifica-se que, os polígonos intersetados são em número muito reduzido e dizem respeito a, dois projetos em nome do Município de Figueiró dos Vinhos 

(Figuras 2B e 3B), um projeto em nome do Município de Pedrógão Grande (Figura 5B), existindo, ainda, um outro projeto ativo dum particular (Figura 6B); 

3) A fotointerpretação das ortoimagens sugere tratar-se de áreas de floresta (matos e áreas arborizadas, principalmente com eucalipto), para além da 

ǎǳǇŜǊŦƝŎƛŜ ŀƭŀƎŀŘŀ ǇŜƭŀ ŀƭōǳŦŜƛǊŀ ƻƴŘŜ ǎŜǊńƻ ŎƻƭƻŎŀŘƻǎ ƻǎ ǇŀƛƴŞƛǎ ǎƻƭŀǊŜǎΦέ 

IP ς Infraestruturas de Portugal, 

S.A. (Gestão Regional de Leiria e 

Santarém) 

21/03/2024 

άwŜƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŀƻ ŀǎǎǳƴǘƻ ŜƳ ŜǇƝƎǊŀŦŜ όΧύ ŀ LƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭΣ {Φ!Φ όLtΣ {!ύ ǇƻŘŜǊł ǾƛŀōƛƭƛȊŀǊ ƻǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ƭƛŎŜƴŎƛamentos, desde que, sejam 

respeitados os condicionantes decorrentes do EERRN, o que parece poder-se inferir dos elementos constantes do presente processo. 

Mais se informa que: 

1. Os postes de apoio à linha aérea, deverão ficar implantados fora das zonas de servidão non aedificandi, definidas nas alíneas a) (para a A13/IC3) e d) 

(para as EN 236-1, EN 110 e ER 2), do artigo 32.º, do EERRN; 

2. Em atravessamento das estradas sob jurisdição da IP, SA, a linha aérea terá de ficar colocada a altura superior a 7 m, relativamente à cota da superfície 

da plataforma pavimentada da estrada, de forma a cumprir com o disposto nos números 1 e 2, do artigo 91.º, do Decreto Regulamentar n.º 1/92, de 18 de 

fevereiro; 
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3. O processo para o licenciamento, relativo à implantação em atravessamento de linhas elétricas, sobre as estradas sob jurisdição da IP, SA, terá de ser 

objeto de tratamento em processo autónomo, que deverá ser inserido no Portal de Licenciamento da IP, SA, pela entidade que irá ficar responsável pela 

sua permanente observação, manutenção e conservação, que se presume ser a entidade REN ς Rede Elétrica Nacional, S.A.; 

4. Os processos a submeter à apreciação, da IP, SA, deverão conter peças desenhadas em formato dwfx e em kmz (traçados e implŀƴǘŀœńƻύΦέ 

LNEG ς Laboratório Nacional de 

Energia e Geologia, I.P. 
26/03/2024 

άbƻǎ ŀǊǉǳƛǾƻǎ ŘŜ ŘŀŘƻǎ ƘƛŘǊƻƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎ Řŀ ¦ƴƛŘŀŘŜ ŘŜ DŜƻƭƻƎƛŀ Ŝ IƛŘǊƻƎŜƻƭƻƎƛŀ Ŝ DŜƻƭƻƎƛŀ /ƻǎǘŜƛǊŀ Řƻ [b9D ƴńƻ ŎƻƴǎǘŀƳ Ǉƻƴǘƻǎ de água dentro da área 

de estudo do projeto, pelo que se aconselha a realização de um inventário de pontos de água subterrânea. 

Sugere-se a solicitação de informação hidrogeológica às Câmaras Municipais, bem como à Administração das Regiões Hidrográficas do Centro e Lisboa e 

Vale do Tejo enquanto entidades responsáveis pelo licenciamento de captações de água subterrânea e de perímetros de proteção. 

Independentemente da informação que possa ser cedida pelas várias entidades recomenda-se a atualização e validação do inventário de campo das 

ŎŀǇǘŀœƿŜǎ ŘŜ łƎǳŀ ǎǳōǘŜǊǊŃƴŜŀ όƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ŀǎ ǉǳŜ ƴńƻ ŎŀǊŜŎŜƳ ŘŜ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻύΦέ 

ά!ŎƻƴǎŜƭƘŀ-se que sejam propostas medidas de minimização/compensação e reposição para todas as captações de água subterrânea que sejam afetadas 

diretamente ou indiretamente pelo projeto. As referidas medidas devem assegurar, no mínimo, as atuais condições ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ǳǎƻǎΦέ 

άbńƻ ǎŜ ǘŜƳ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘƛŘǊƻƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎ Ŝ ƎŜƻǘŞǊƳƛŎƻǎ ŘŜƴǘǊƻ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻΦ ! ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ǎƻōǊŜ łƎuas minerais naturais, 

águas de nascente, recursos geotérmicos e respetivos perímetros de proteção deverá ser solicitada à Direção-DŜǊŀƭ ŘŜ 9ƴŜǊƎƛŀ Ŝ DŜƻƭƻƎƛŀ ό5D9DύΦέ 

άLƴŦƻǊƳŀ-se que o último km do trajeto da linha elétrica aérea a 30 kV a construir, junto à Subestação de Penela, atravessa maciço calcário com eventual 

interesse económico para agregados diversos. 

A informação atualizada respeitante a servidões administrativas de âmbito mineiro (concessões mineiras/explorações mineiras e de águas, áreas de reserva, 

áreas cativas, áreas pedidas ou concedidas para prospeção e pesquisa de recursos minerais, pedreiras lƛŎŜƴŎƛŀŘŀǎΣ ŜǘŎΦύ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ǎƻƭƛŎƛǘŀŘŀ Ł 5D9DΦέ 

Património Cultural, IP. 02/07/2024 

ά9Ƴ ǊŜǎǇƻǎǘŀ ŀƻ Ǿƻǎǎƻ ǇŜŘƛŘƻΣ Ŝ ŀǇƽǎ Ŏƻƴǎǳƭǘŀ ŀƻǎ ŘŀŘƻǎ ƎŜƻƎǊłŦƛŎƻǎ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ ƴƻ !ǘƭŀǎ Řƻ ǇŀǘǊƛƳƽƴƛƻ classificado e em vias de classificação, informamos 

que não existe à presente data património classificado ou em vias de classificação na área em estudo, nem a mesma afeta qualquer zona de proteção legal. 

A informação sobre o património classificado e em vias de classificação, áreas de servidão (Zonas Gerais e Especiais de Proteção ς ZGP e ZEP) e eventuais 

áreas com restrições, está disponível no Atlas do património classificado e em vias de classificação do Património Cultural, IP., devendo este geoportal ser 
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consultado sempre que necessário, uma vez que sua atualização é constante, decorrendo da evolução jurídica dos bens imóveis ς classificados e em vias de 

classificação. 

Igualmente a consulta efetuada ao Sistema de Informação Geográfica (SIG) associado ao Sistema de Informação e Gestão Arqueológica (Endovélico) 

permitiu constatar que existe património arqueológico georreferenciado na área de afetação deste projeto e nas suas imediações. Contudo, esta informação 

não invalida a existência de mais vestígios arqueológicos não georreferenciados ou ainda não identificados na área em apreço e cuja informação geográfica 

se disponibiliza no link infra: 

https://app.box.com/s/6ji5p2q2txqdnqoe3aumt1aawbn469x2 

Aconselha-se ainda o contacto com a Autarquia e a Unidade de Cultura da CCDR-Centro que integra a área em estudo, uma vez que esta entidade poderá 

ter informação adicional, que deverá ser vertida para o estudo em elaboração. 

Atendendo ao local, também se deve ter em consideração a verificação dos sítios arqueológicos entretanto submersos, bem como considerar a eventual 

presença de vestígios arqueológicos de cariz fluvial, prévios à existência da massa de água e nas linhas de água existentes, e que se possam encontrar em 

ƳŜƛƻ ƘǵƳƛŘƻκǎǳōƳŜǊǎƻΦέ 

REN ς Rede Elétrica Nacional, S.A. 
25/03/2024 

27/03/2024 

άPela análise efetuada aos elementos disponibilizados, conclui-se que as áreas em estudo para a Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril e Linha Elétrica 

de ligação desta Central Fotovoltaica à RESP não cruzam infraestruturas de transporte de gás em alta pressão da Rede Nacional de Transporte de Gás 

(RNTG). Assim, a REN-Gasodutos, S.A., como concessionária da RNTG em regime de serviço público, dá parecer favorável à eȄŜŎǳœńƻ ŘŜǎǘŜ ǇǊƻƧŜǘƻΦέ 

ά/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ǎŜǊǾƛŘƿŜǎ όΧύΣ ŜǎŎƭŀǊŜŎŜƳƻǎ ǉǳŜ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎŀƳ ŀŦŜǘŀǊΣ ŘƛǊŜǘŀ ƻǳ ƛƴŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜΣ ŀǎ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ da RNT, 

carecem de uma análise prévia por parte da REN, de modo a poderem ser estudadas e implementadas as medidas de compatibilização e/ou de proteção 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ŀƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ Řƻǎ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎ Ŝ ƭŜƎŀƛǎ όΧύΦέ 

άtŀǊŀ viabilização dos vossos estudos e verificação da existência de eventuais situações de interferência com as nossas infraestruturas, tendo em 

consideração as condições de interferência indicadas nos pontos I e II, anexamos ficheiro em formato vetorial (ACAD ou SHAPEFILE) e georreferenciado 

(ETRS89-TM06) com o cadastro das infraestruturas da RNT na área pretendida. Informamos também que se encontra em Estudo de Corredor a Ligação a 

400 kV Abrantes ς Zona de Anadia que deverá cruzar o corredor projetado para a Linha aérea de 60 kV. 
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Alertamos que a REN apenas promoverá o início da análise de processos de interferência que nos sejam apresentados com os elementos mínimos atrás 

ƛƴŘƛŎŀŘƻǎ Ŝ ŎƻƳ ŀ Ǉƭŀƴǘŀ ŘŜ ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ ƴƻ ŦƻǊƳŀǘƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻ όǾŜǘƻǊƛŀƭ Ŝ ƎŜƻǊǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀŘƻύΦέ 

SIRESP - Sistema Integrado de 

Redes de Emergência e Segurança 

de Portugal 

22/04/2024 
άόΧύ ŀǇƽǎ ŀƴłƭƛǎŜ Řŀ ƴƻǎǎŀ ǇŀǊǘŜΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƳƻǎ ƴńƻ ŜȄƛǎǘƛǊ nenhum condicionalismo à localização do projeto, nomeadamente porquanto não existe 

ƴŜƴƘǳƳŀ 9ǎǘŀœńƻ .ŀǎŜ ŘŜƴǘǊƻ Řŀ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀ łǊŜŀ ƻǳ ŀ ƳŜƴƻǎ ŘŜ млл όŎŜƳύ ƳŜǘǊƻǎ Řŀ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ Řŀ ƳŜǎƳŀΦέ 

Mais se informa que, até à data de conclusão do presente EIA, não se obtiveram as respostas aos pedidos efetuados à Administração Regional de Saúde do Centro (ARS Centro), aos Bombeiros 

Voluntários de Pedrógão Grande, de Pampilhosa da Serra, de Castanheira de Pêra, da Sertã, de Figueiró dos Vinhos e de Penela, às Câmaras Municipais da Sertã e de Castanheira de Pêra, à 

Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), aos Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC) de Pedrógão Grande, de Figueiró dos Vinhos e de Penela e ao Gabinete Técnico Florestal (GTF) 

de Pampilhosa da Serra.



 

 

 

   
 

  

PÁGINA 26 DE 710 
EIA DA CENTRAL FOTOVOLTAICA FLUTUANTE DE CABRIL ς RELATÓRIO SÍNTESE CONSOLIDADO 

EIA.CFF.CABRIL.RS.146.02 

 IMP.DCT.10.01 
 

2. ANTECEDENTES 

2.1. ANTECEDENTES DO EIA 

A pretensão corresponde a um novo Projeto, não existindo antecedentes relativamente ao procedimento de Avaliação de Impacte 

Ambiental (AIA) do Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril e Linhas Elétricas associadas. 

Refere-se, no entanto, que o Projeto em análise foi sujeito a apreciação prévia, conforme descrito no ponto 1.2. 

2.2. ANTECEDENTES DO PROJETO 

Na seleção do local para implantação da Central Fotovoltaica Flutuante teve-se em consideração a conjugação de diversos fatores 

técnicos e ambientais (vide ponto 4.4 Escolha de Alternativa (Solução Proposta)), sempre enquadrados no procedimento 

concorrencial específico para o solar flutuante ocorrido em 2022, publicado no Despacho n.º 11740-B/2021. 

Para a implantação da Central Fotovoltaica Flutuante o projetista teve por base as áreas interditas à instalação dos centros 

eletroprodutores solares flutuantes, associadas a condicionantes de uso do plano de água, disponibilizadas no procedimento 

concorrencial. Destas áreas destacam-se uma faixa de exclusão reservada a scooping e outra de salvaguarda a uma praia fluvial. 

Posteriormente, foi efetuado um levantamento e análise de grandes condicionantes na área de implantação do Projeto, o que 

incluiu a realização de pesquisa documental, análise de cartografia geral e temática, fotografia aérea e reconhecimento de campo, 

para identificação de condicionantes à implantação das infraestruturas. Posteriormente foi desenvolvido um PERJAIA, conforme 

mencionado no ponto 1.2, que dotou o promotor de uma análise mais detalhada de potenciais impactes ambientais, a 

salvaguardar na concessão do Projeto.  

Com base nesta análise, ficou definida a área ambientalmente viável, de acordo com a informação disponível à data, para 

implantação do Projeto, sendo possível o projetista proceder à concessão tecnicamente viável do mesmo, tendo em consideração 

o levantamento da batimetria realizado ao longo do curso de rio e o levantamento topográfico por drone das áreas adjacentes, 

por forma a identificar as regiões mais favoráveis para a colocação de cada ilha, assim como da cablagem de evacuação e centros 

de transformação. 

Desta metodologia resulta a solução agora projetada, que se considera cumprir com os objetivos definidos e que só foi possível 

obter com uma integração pluridisciplinar de especialistas desde o primeiro momento, estudando-se cada alternativa sob diversas 

perspetivas. 

No Anexo 1.2 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos, apresenta-se a planta de implantação da Central 

Fotovoltaica Flutuante de Cabril. 

Relativamente ao Projeto das Linhas Elétricas aéreas a 30 kV e 60 kV, na sequência do referido processo concorrencial foi atribuído 

ao promotor o ponto de injeção na rede na subestação de Penela, sendo que de uma forma sistemática foi selecionada uma área 
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de estudo por observação da ocupação do solo em Google Earth e tendo em consideração a localização de Linhas Elétricas da 

Rede Nacional de Transporte (RNT), sendo estes, os elementos principais que contribuíram para a delimitação da área de estudo. 

Posteriormente, analisaram-se vários documentos de forma transversal, referentes a condicionantes ambientais e os Planos 

Diretores Municipais dos concelhos abrangidos, com base nos quais a empresa EIP Serviços, S.A. concebeu o projeto preliminar 

das Linhas Elétricas, possíveis traçados, postes e caminhos de acesso dentro da área de estudo escolhida. Na fase seguinte será 

realizado o levantamento cadastral dos concelhos atravessados, de forma a otimizar a escolha dos traçados possíveis. 

Do levantamento prévio das diversas condicionantes ambientais, de ordenamento do território e uso do solo definiu-se um 

corredor preferencial para o desenvolvimento do Projeto das Linhas Elétricas, que será objeto deste estudo (vide Anexo 1.3 do 

Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos). 
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3. OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

3.1. ENQUADRAMENTO  DO PROJETO NO PROCEDIMENTO CONCORRENCIAL DO ESTADO PORTUGUÊS 

De acordo com o Artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, que estabelece a organização e o funcionamento do 

{ƛǎǘŜƳŀ 9ƭŞǘǊƛŎƻ bŀŎƛƻƴŀƭΣ ά1 - O exercício das atividades de produção e armazenamento de eletricidade está sujeito à obtenção 

de licença de produção e de exploração, ou a registo prévio e certificado de exploração ou a comunicação prévia, nos termos 

previstos no presente decreto-ƭŜƛΦέΣ sendo que o Projeto em estudo se enquadra na alínea b) do número 2 que refere ά9ǎǘł ǎǳƧŜƛǘŀ 

ŀ ƭƛŎŜƴœŀ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻ Ŝ ŘŜ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻΥ όΧύ ōύ ! ǇǊƻŘǳœńƻ ŘŜ ŜƭŜǘǊƛŎƛŘŀŘŜ ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ ŦƻƴǘŜǎ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ǊŜƴƻǾłǾŜƛǎ ǇŀǊŀ ƛƴƧŜœńo total 

na RESP ou para autoconsumo com ǇƻǘşƴŎƛŀ ƛƴǎǘŀƭŀŘŀ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ м a²ΤέΦ 

Assim, no âmbito do procedimento de controlo prévio, a Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril está sujeita à obtenção de licença 

de produção e licença de exploração, emitidas pela entidade licenciadora ς Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG). 

Segundo o n.º 6 do Artigo 11.º do mesmo Decreto-[ŜƛΣ άNos procedimentos de controlo prévio previstos nos n.os 2, 3 e 4 são 

emitidos os seguintes títulos:  

a) Licença de produção que habilita ao estabelecimento o exercício das atividades de produção de eletricidade por um centro 

eletroprodutor, produção de eletricidade para autoconsumo por uma UPAC ou armazenamento de eletricidade por uma 

instalação de armazenamento; 

b) Licença de exploração que habilita a entrada em exploração industrial de um centro eletroprodutor, UPAC ou instalação 

de armazenamento, de partes dos mesmos ou dos grupos geradores que o compõem, ou concedida para os mesmos 

efeitos na sequência de uma alteração das referidas instalações, não incluindo a autorização para exploração em regime 

ŜȄǇŜǊƛƳŜƴǘŀƭΤέ 

Para os projetos de centros eletroprodutores e respetivas linhas de ligação até ao ponto de interligação que tenham obtido título 

de reserva de capacidade de injeção na RESP ao abrigo de procedimento concorrencial, refere o número 13 do artigo 22.º do 

Decreto-[Ŝƛ ƴΦȏ мрκнлнн ǉǳŜ ά Sem prejuízo dos procedimentos específicos previstos nos regimes jurídicos das servidões e restrições 

de utilidade pública, são reconhecidos o interesse público e a utilidade pública, para todos os efeitos previstos em normas legais 

ƻǳ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻ ŘŜ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛŘƿŜǎ Ŝ ŜȄǇǊƻǇǊƛŀœƿŜǎ ŘŜ ǳǘƛƭƛŘŀŘŜ ǇǵōƭƛŎŀ όΧύέΦ 

Refere ainda o n.º 8 do Artigo 18.º do Decreto-[Ŝƛ ƴΦȏ мрκнлннΣ ǉǳŜ άOs títulos de reserva de capacidade de injeção na RESP 

atribuídos nas modalidades referidas no n.º 2 são transmissíveis até à emissão da licença de produção, efetuando-se a sua 

transmissão através de averbamento no título a efetuar pela DGEG ou pelo operadƻǊ ŘŜ ǊŜŘŜ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΦέ 

O Decreto-Lei n.º 98/2021, de 16 de novembro, que unifica os procedimentos para produção de eletricidade a partir da conversão 

de energia solar por centros eletroprodutores fotovoltaicos flutuantes a instalar em albufeiras, determina, no n.º 1 do seu 2.º 

artigo que ά! ŀǘǊƛōǳƛœńƻ Řƻ ǘƝǘǳƭƻ ŘŜ ǊŜǎŜǊǾŀ ŘŜ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ ƛƴƧŜœńƻ ƴŀ w9{t ǇŀǊŀ ŜƭŜǘǊƛŎƛŘŀŘŜ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ŎƻƴǾŜǊǎńƻ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ 

solar por centros eletroprodutores fotovoltaicos flutuantes a instalar em albufeiras e a atribuição do título de utilização privativa 

dos recursos do domínio público hídrico necessários para o efeito são objeto de um único procedimento concorrencial em 
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conformidade com a legislação e os planos de gestão aplicáveis aos referidos recursos do domínio hídrico, de forma a garantir a 

ǎǳŀ ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Ŝ ƻǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎΦέ 

De acordo com o enquadramento mencionado, em novembro de 2021 foi aberto procedimento concorrencial, através do 

Despacho n.º 11740-B/2021, de 26 de novembro, sob a forma de leilão eletrónico, para a reserva de capacidade de injeção em 

pontos de ligação à Rede Elétrica de Serviço Público (RESP) para eletricidade a partir da conversão de energia solar por centros 

eletroprodutores fotovoltaicos flutuantes a instalar em albufeiras. 

Na sequência deste procedimento, foi atribuído ao promotor o direito de injetar na rede pública 33,3 MVA a 60 kV na subestação 

de Penela e o direito a ocupar uma área máxima de 40 ha na albufeira do Cabril. 

3.2. DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS E DA NECESSIDADE DO PROJETO 

O objetivo deste Projeto é a produção de energia elétrica a partir de uma fonte renovável e não poluente ς o sol, contribuindo 

para a diversificação das fontes energéticas do país e para o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Estado Português 

no que diz respeito à produção de energia a partir de fontes renováveis. 

Um dos argumentos de peso que sustentam a justificação da importância deste Projeto e a necessidade da sua implementação, 

são a especificidade da tecnologia conjuntamente com as condições de mercado, o momento da evolução da descarbonização da 

economia e, ainda, o esforço de captação de investimento externo levado a cabo pelos países mais atingidos pela crise (onde se 

incluem precisamente aqueles onde o recurso é abundante). 

3.2.1. EXISTÊNCIA DO RECURSO ς POTENCIAL DE APROVEITAMENTO SOLAR 

O Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril nasce com o intuito de aproveitar o recurso sol que temos em abundância, 

o qual pode, no momento atual e com o correto dimensionamento, ser competitivo em termos de mercado, contribuindo ainda 

para o alcance das metas do País para integração de renováveis na produção de energia e descarbonização da economia. 

Além disso, nos anos secos, a produção hídrica, que contribui esmagadoramente para o abastecimento, diminuiu drasticamente 

aumentando a necessidade de produção de energia por fontes não renováveis nas centrais de ciclo combinado que usam gás 

natural importado. A saída de recursos financeiros, traduz-se num assinalável desequilíbrio das contas com o exterior (valores na 

ordem de vários milhares de milhões de euros que tem inclusive expressão percentual evidente no Produto Interno Bruto ς PIB). 

A disponibilidade do recurso solar em Portugal é excelente quando comparada com a de outros países da Europa, tanto quanto ao 

número médio anual de horas de Sol em Portugal face a qualquer país do centro da Europa (ex.: Alemanha ς que lidera a lista mundial 

no que respeita ao valor de potência instalada em sistemas fotovoltaicos), verifica-se que esses valores variam entre 2 200 e 3 000 

horas no território nacional continental e 1 200 e 1 700 horas na Alemanha (Collares- Pereira, 1998) (vide Figura 1). 
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Figura 1: Potencial para produção de eletricidade solar fotovoltaica na Europa. 

Fonte: PVGIS © European Communities. 

Olhando para o território nacional, verifica-se que o potencial para produção de energia solar fotovoltaica é elevado sobretudo 

na zona centro e sul, conforme se pode constatar na Figura 2. 
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Figura 2: Potencial de aproveitamento solar em Portugal. 

Fonte: PVGIS © European Communities. 

De acordo com a figura anterior, a região em estudo, regista valores elevados de radiação por m2, inserindo-se na zona entre os 

1 700 e os > 2 000 kWh/m2 por ano.  

Face ao exposto, não restam dúvidas quanto à disponibilidade da energia solar na zona em estudo, a qual, segundo os estudos 

referentes às alterações climáticas, terá tendência a aumentar. Mostra-se assim evidente, que a energia solar tem-se revelado 

uma solução viável, no sentido da substituição dos combustíveis fósseis, e da redução da dependência energética do estrangeiro, 

começando a ter um papel de crescente relevância quando comparada com a energia hídrica e eólica. 

Quando se analisa a dispersão de centros electroprodutores de fonte renovável pelo território nacional, verifica-se uma 

predominância e concentração dos de fonte solar no território do Sul (vide Figura 3), com mais diversidade nas zonas centro e 

norte. 
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Figura 3: Identificação e localização dos centros eletroprodutores existentes em Portugal Continental, utilizadores de fontes renováveis.  

Fonte: https://e2p.inegi.up.pt/ 
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3.3. ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO 

Causadas pela intervenção humana no ambiente, as alterações climáticas estão a acontecer e vão continuar a intensificar-se de 

forma inequívoca. São vários os estudos científicos que demonstram as mudanças no sistema climático global e indicam que 

Portugal se encontra entre os países europeus com maior vulnerabilidade aos impactes das alterações climáticas (DGEG, 2023). 

Com o Acordo de Paris (AP), em 2015, dá-se uma mudança de paradigma na sociedade, com o reconhecimento explícito de que 

apenas com o contributo de todos é possível ultrapassar o desafio das alterações climáticas e travar o aquecimento global do 

planeta a apenas 2oC acima dos níveis pré-industriais. Segundo o 6.º Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre 

Alterações Climáticas (IPCC) a causa dominante do aquecimento observado é, o enorme impacte das emissões de gases com efeito 

de estufa (GEE). 

Neste contexto global, é reconhecida a inevitabilidade da transição energética dada a urgência climática e a necessidade de 

mudança do padrão económico, em particular, no que toca aos combustíveis fósseis, tendo por base a consciencialização da 

importância na utilização das energias renováveis em substituição da queima de combustíveis fósseis. 

No horizonte 2030, foi estabelecida para a União Europeia uma meta de redução de emissões de, pelo menos, 40% em relação a 

1990, com reduções nos setores abrangidos pelo Comércio Europeu de Licenças de Emissão de 43% face a 2005 e de 30% nos 

restantes setores, uma meta de 32% de energias renováveis, uma meta de 32,5% para a eficiência energética e de 15% para as 

interligações elétricas. 

Nesse sentido, Portugal elegeu como prioridade no seu programa a transição energética da economia portuguesa com o objetivo 

de caminhar para uma economia neutra em carbono e reduzir a dependência energética do exterior, contribuindo para estes 

objetivos a promulgação do Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 107/2019, de 1 de julho. 

Para o cumprimento dos objetivos da descarbonização e da transição energética, social e económica definidos no RNC 2050, 

procedeu-se à elaboração e aprovação do Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), constante da Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, que estabelece as metas e objetivos e concretiza as políticas e medidas para o horizonte 

de 2030 rumo a um futuro neutro em carbono e ao cumprimento dos objetivos a longo prazo de Portugal no presente âmbito, 

onde os gases renováveis, com particular ênfase no hidrogénio verde, se assumem como elementos centrais nas estratégias de 

descarbonização. 

É assim fulcral para a descarbonização e transição energética e para a redução da dependência energética externa a nível nacional 

o aumento da integração de fontes de energia renováveis (FER). 

A utilização de FER contribui para uma diminuição dos GEE provenientes da produção e consumo de energia. Em Portugal, as 

emissões de gases com efeito de estufa (GEE) recuaram em 2021 para as 56,5 Mton CO2eq (exclui as emissões de alteração do uso 

do solo e florestas e inclui emissões indiretas de CO2). No setor da energia, que representa cerca de 66% das emissões totais de 
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GEE, verificou-se uma redução de 1,7 Mton CO2eq em relação a 2020. Este decréscimo verificou-se fundamentalmente devido à 

reduzida utilização das centrais termoelétricas a carvão (- 65% que em 2020). Analisando o período 2005 a 2021, constatamos um 

decréscimo de 34,8% nas emissões totais e 42,2% nas emissões do setor energético (vide Figura 4) (ADENE e DGEG, 2023). 

 

Figura 4: Evolução das emissões de GEE em Portugal. 

Fonte: Energia em números ς Edição 2023, ADENE e DGEG. 

Relativamente à energia elétrica produzida, em 2021, Portugal foi o quarto país da União Europeia (UE27) com maior incorporação 

de FER na produção de energia elétrica. Esta posição deve-se sobretudo ao contributo das fontes hídrica e eólica que contribuíram 

com 80% para esta produção. Na UE-27 o contributo das FER na produção de eletricidade evoluiu de 16,4% em 2005 para 37,5% 

em 2021, o que corresponde a um aumento de 128%. As tecnologias eólica e fotovoltaica, foram as que mais contribuíram para 

este aumento (DGEG, 2024). 

No ano móvel de fevereiro de 2023 a janeiro de 2024, a produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis foi de 

36 628 GWh, correspondendo a 64,5% do total da produção bruta mais saldo importador de eletricidade. Cerca de 75,4% desta 

produção, foi obtida pelas tecnologias eólica e hídrica. De acordo com a metodologia da diretiva 2009/28/CE, que estabeleceu os 

objetivos a atingir em 2030, essa percentagem situou-se nos 62,2% (DGEG, 2024). 

Entre 1 de janeiro e 29 de fevereiro de 2024, Portugal foi o segundo país com maior incorporação renovável na geração de 

eletricidade, ficando atrás da Noruega que obteve 99,0%. De 1 a 29 de fevereiro de 2024, Portugal ficou em segundo lugar nos 

países considerados, com maior incorporação renovável na Europa (APREN, 2024). 

A nível económico, em 2024, a produção de eletricidade de origem renovável acrescentou importantes benefícios para a economia 

nacional, entre janeiro e fevereiro de 2024, as renováveis evitaram: 249 aϵ Dłǎ bŀǘǳǊŀƭ ƛƳǇƻǊǘŀŘƻΤ 193 aϵ 9ƭŜǘǊƛŎƛŘŀŘŜ 

importada; 2 MtCO2eq Emissões CO2 e 100 aϵ [ƛŎŜƴœŀǎ /h2 (APREN, 2024) 
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No que ao consumo de energia diz respeito, verificou-se que, em 2022 a contribuição das FER no consumo de energia primária foi 

de 31%. Os principais contributos para as FER, foram da biomassa com 46%, 17% da eólica, 13% das bombas de calor, 12% da 

hídrica e 5% de biocombustíveis. No consumo final de energia (incluindo consumos não energéticos) as FER contribuíram com 

32%, sendo que, 39% das FER teve origem na biomassa, 16% na hidroeletricidade e 19% na eólica. As bombas de calor e os 

biocombustíveis contribuíram com 13% e 7%, respetivamente (DGEG, 2024). 

É neste contexto que o Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril se enquadra, no cumprimento das principais linhas de 

orientação do Governo relativas à utilização de fontes de energia renovável, diminuição das emissões de GEE e nos benefícios 

económicos, garantindo o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no âmbito das políticas europeias de combate 

às alterações climáticas. Mas mais que isso, o Projeto enquadra-se numa necessidade cada vez mais urgente de vermos assegurado 

o abastecimento elétrico, com a segurança de que o mesmo possa tendencialmente ser garantido internamente, diminuindo-se a 

exposição a questões geopolíticas que possam determinar uma alteração seriamente comprometedora desse abastecimento.  

Igualmente central para o alívio das pressões ambientais, são as políticas e medidas destinadas a incrementar a eficiência 

energética. Assim, medidas que garantam o mais elevado nível de eficiência energética possível, devem estar presentes nas fases 

de produção, de transformação, de distribuição e de utilização da energia.  

Portugal é ainda largamente dependente do exterior no respeitante à produção de energia, apesar dos esforços realizados na 

exploração do grande potencial associado às energias renováveis, e das assinaláveis melhorias que daí decorreram. A redução da 

dependência energética do exterior é um dos principais desafios e objetivos da atual política energética nacional, sendo objetivo 

de Portugal a redução em 65% no horizonte 2030 (PNEC 2030). 

No últimos 20 anos, em Portugal, a representatividade no consumo total de energia primária, das fontes de energia fósseis de 

proveniência externa, dada a inexistência de produção nacional, tem manifestado uma tendência de redução, apresentando em 

2021 uma dependência energética de 67,1%, 1,3 p.p. acima de 2020, que refletiu a retoma gradual da atividade económica, que 

foi fortemente abalada no ano anterior devido à pandemia COVID-19. Essa retoma teve naturalmente impacto no setor 

energético, verificando-se agravamentos na dependência energética, no saldo importador e no consumo final de energia. Este 

consumo aumentou 4,8% face a 2020, sendo a maior fatia referente ao setor dos transportes (9,1%), setor que foi bastante 

penalizado pela pandemia no ano anterior devido às restrições de mobilidade impostas. Em 2021 também voltou a não se importar 

carvão de origem fóssil para produção de eletricidade e a última central termoelétrica a carvão em funcionamento, encerrou em 

novembro desse mesmo ano (ADENE e DGEG, 2023).  

Entre 1 de janeiro e 29 de fevereiro de 2024, o sistema elétrico de Portugal Continental registou importações de eletricidade 

equivalentes a 1 397 GWh e exportações de 1 052 GWh, tendo Portugal sido importador com um saldo de 345 GWh (APREN, 

2024). 

Importa reduzir cada vez mais a fatura decorrente da importação dos recursos energéticos de origem fóssil, que tem ainda um 

peso substancial, a nível económico e ambiental, uma vez que estes recursos são escassos no País. É neste contexto que o Projeto 
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da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril se enquadra, no cumprimento de objetivos e metas na redução da dependência 

energética do exterior. 

De 2011 a 2022, a potência instalada para produção de energia elétrica, cresceu cerca de 12,6%, onde a potência instalada das 

centrais de produção de eletricidade a partir de fontes renováveis aumentou 62,4%. Em igual período, a potência instalada das 

centrais de produção de eletricidade a partir de fontes não renováveis diminuiu 40,3%  (ADENE e DGEG, 2023). 

No final de janeiro de 2024, a potência instalada em unidades de produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis foi de 

19 022 MW. Cerca de 73,8% da capacidade instalada encontra-se nas tecnologias hídrica e eólica (DGEG, 2024). 

É também neste contexto que a Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril se enquadra pretendendo-se, no cumprimento de 

objetivos da eficiência no setor energético e a substituição de combustíveis de origem fóssil pelos provenientes de fontes 

renováveis, garantindo o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no âmbito das políticas ambientais e 

energéticas preconizadas não só a nível nacional, mas também a nível Europeu e Mundial.  

Obviamente que o cumprimento destas metas se associa, de forma direta, à necessidade de redução das emissões de CO2 e dos 

outros gases com efeito de estufa, assim como à diminuição da dependência no abastecimento de energia face ao exterior.  

Todas estas considerações, em conjunto, suportam as motivações de base para a justificação do presente Projeto.  

Relativamente ao contributo do Projeto para as alterações climáticas e, mais concretamente, ao nível de influência na produção 

de gases com efeito de estufa, tendo em conta a produção de energia a partir do gás natural, verifica-se que o Projeto da Central 

Fotovoltaica Flutuante de Cabril, ao produzir anualmente cerca de 73,799 GWh, poderá reduzir o consumo anual em cerca de 

6 911 457 de m3/ano de gás natural, evitando assim, anualmente, a emissão de cerca de 14 962 ton CO2, considerando que o 

combustível utilizado seria o gás natural2. 

3.4. SITUAÇÃO ATUAL DA ENERGIA FOTOVOLTAICA EM PORTUGAL  

Em Portugal, a evolução da energia fotovoltaica deu-se, principalmente, nos últimos anos, concretamente a partir de 2009. O 

crescimento acelerado deste setor é o resultado do forte investimento nesta matéria, relacionado com os compromissos 

assumidos com a União Europeia. 

A Figura 5, representa a evolução de energia produzida em Portugal a partir de fontes renováveis no período de 2015 a janeiro de 

2024, onde é possível observar a tendência generalizada crescente, na produção de energia a partir destas fontes, nomeadamente 

da energia fotovoltaica. 

 

2 /łƭŎǳƭƻǎ ŜŦŜǘǳŀŘƻǎ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά/ƻƳŞǊŎƛƻ 9ǳǊƻǇŜǳ ŘŜ [ƛŎŜƴœŀǎ ŘŜ 9Ƴƛǎǎńƻ ό/9[9ύ нлмо-2020 - Poder Calorífico Inferior, Fator de Emissão e Fator 

de Oxidação" de dezembro 2013, Agência Portuguesa do Ambiente. 
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Figura 5: Evolução de energia produzida em Portugal, a partir de fontes renováveis, de 2015 a janeiro de 2024 (DGEG, 2024). 

No entanto, constata-se uma descida de 1,3%, na produção de origem FER no ano-móvel de fevereiro de 2023 a janeiro de 2024, 

tendo a hídrica registado uma descida de 1,9% (DGEG, 2024). 

A energia fotovoltaica passou de 799 GWh em 2015 para 5 489 GWh em janeiro de 2024 (DGEG, 2024). 

Considerando os dados por região, verificou-se que cerca de 81% da produção de origem FER ocorre nas regiões Norte e Centro 

do país, onde se situam grande parte dos aerogeradores e a maior parte da produção hídrica (DGEG, 2024).  

No ano-móvel de janeiro de 2024, a região do Alentejo foi responsável por 34% da produção fotovoltaica nacional. Desde 2014, 

salienta-se a entrada em funcionamento de 12 centrais fotovoltaicas de concentração, totalizando uma potência de 15 MW 

(DGEG, 2024). 

A evolução da potência instalada renovável apresenta um comportamento muito semelhante ao da produção de energia 

fotovoltaica, verificando-se um crescimento significativo nos últimos anos, tendo evoluído de uma potência instalada de 454 MW 
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em 2015 para 4 098 MW em janeiro de 2024. De 2015 a janeiro de 2024 a tecnologia com maior crescimento em potência instalada 

foi a fotovoltaica e a hídrica com 3,6 GW e 2,2 GW, respetivamente (DGEG, 2024).  

O sucesso da nova vaga de implantação de centrais solares como fonte de energia renovável está relacionado com a sua crescente 

fiabilidade tecnológica, os reduzidos custos de manutenção quando comparada com outras energias renováveis, mas sobretudo 

pela sua equilibrada relação com o ambiente, onde os impactes ambientais são na generalidade mais circunscritos que os de outro 

tipo de fontes. 

Tomando como referência o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050, existe uma clara aposta no desenvolvimento da energia 

solar, sendo perspetivado um forte crescimento na capacidade de produção solar até 2030; refere, nomeadamente, que a 

capacidade de produção solar igualará a eólica até 2030. São esperados valores de potência instalada em solar em Portugal entre 

os 7,3 ς 9,3 GW em 2030, o que representa 25 a 31% da potência instalada total nacional (contribuição de 23 a 29% do total da 

produção de eletricidade em Portugal). 

3.5. SÍNTESE DAS VANTAGENS AMBIENTAIS DO PROJETO  

Em Portugal, as potencialidades de aproveitamento da energia solar mesmo que em pequenas escalas são consideráveis e 

substanciais, no sentido da substituição dos combustíveis fósseis.  

A crescente fiabilidade tecnológica e os reduzidos custos de manutenção, são dois dos fatores que estão relacionados com o 

sucesso da nova vaga de implantação de Centrais Solares Fotovoltaicas como fonte de energia renovável quando comparado com 

outras energias renováveis, mas sobretudo pela sua equilibrada relação com o ambiente, onde eventuais impactes ambientais são 

na generalidade mais circunscritos que os de outro tipo de fontes. 

Alguns dos fatores favoráveis ao desenvolvimento desta tipologia de Projeto são: 

¶ Ausência de transformação de combustível e de consumos apreciáveis de energia; 

¶ Reduzida produção de resíduos na fase de exploração; 

¶ Reduzido impacte ambiental quando comparado com o de outras fontes renováveis; 

¶ Contribuição para a diminuição da evaporação da água e melhoria da qualidade da mesma através do atenuamento do 

crescimento de algas devido ao sombreamento gerado pela plataforma flutuante e da supressão da atividade bacteriana; 

¶ Reduzida área ocupada por MWp face a projetos fotovoltaicos tradicionais (no Projeto em análise por MWp é ocupada 

uma área de 0,7 ha; comparando a mesma potência instalada (47,77 MWp) em Projetos de centrais convencionais conhecidas 

por nós, esta traduz-se numa área ocupada por MWp entre 1,5 ha e 2,28 ha). 

A produção de energia por Centrais Fotovoltaicas não provoca quaisquer emissões de dióxido de enxofre (SO2), óxidos de azoto 

(NO2), dióxido de carbono (CO2), partículas, escórias e cinza de carvão (no caso de o combustível ser o carvão). 
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Estando já Portugal a assumir metas ambiciosas para 2030, considera-se que a concretização deste Projeto contribuirá para 

alcançar as referidas metas relativamente à produção de eletricidade a partir de fontes renováveis de energia e à redução de 

emissão de GEE. 

Efetivamente, a fase de funcionamento da Central Fotovoltaica, deverá induzir um apreciável conjunto de ocorrências ambientais 

positivas, permanentes e significativas, sobre a qualidade do ar como resultado da atividade transformadora de energia a que se 

reporta o Projeto, em concreto o aproveitamento da energia solar e respetiva conversão em energia elétrica suscetível de ser 

utilizada pelo Homem, não apenas por se tratar de um recurso natural renovável e não sujeito a exaustão, mas essencialmente 

por dele não resultarem quaisquer emissões poluentes.  

De facto, a produção de aproximadamente 73,799 GWh com o recurso a uma fonte de energia renovável, permite evitar 

anualmente a emissão de cerca de cerca de 14 962 ton CO2, considerando que o combustível utilizado seria o gás natural, o que 

se traduz no reforço positivo a nível Nacional da aposta estratégica da União Europeia na produção de energia limpa, livre de 

emissões de CO2 e sem afetar negativamente a sustentabilidade económica e financeira do sistema elétrico. 

Considerando o mix energético dos diferentes comercializadores em Portugal Continental, e tendo por base o valor de 2023 de 

86 kg CO2/kWh3, podemos concluir que a construção da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril irá permitir evitar cerca de 

6 347 ton de CO2 anuais adicionais. 

Para além deste efeito, a interligação esperada ao nível local entre a comunidade e o Centro Eletroprodutor resultará em impactes 

positivos ao nível socioeconómico através da aquisição de bens e serviços necessários para a operação da Central. Estes custos 

beneficiarão a economia local, sobretudo nos concelhos abrangidos pelo Projeto, com reflexos positivos na população e atividades 

económicas. 

De realçar que, as Centrais Fotovoltaicas Flutuantes são, à partida, mais eficientes que as centrais fotovoltaicas convencionais em 

terra, uma vez que existe o efeito termorregulador do plano de água sobre os painéis, tendo também vantagens ambientais 

relacionadas com a diminuição da evaporação da água e a melhoria da qualidade da mesma, através do atenuamento do 

crescimento de algas devido ao sombreamento gerado pela plataforma flutuante e da supressão da atividade bacteriana. Além 

disso, este projeto contribuirá para a otimização da utilização da terra uma vez que não requer a utilização de terrenos que seriam 

destinados a propósitos agrícolas, industriais ou residenciais. 

3.6. PLANOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO EM VIGOR NA ÁREA DE IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 

Na Tabela 3 apresentam-se os instrumentos de gestão territorial que incidem na área de estudo, para implantação da Central 

Fotovoltaica Flutuante de Cabril. 

 

3 Fator aplicado relativo às emissões específicas do Setor Elétrico Português (www.apren.pt). 
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Tabela 3: Instrumentos de Gestão Territorial em Vigor na área de implantação do Projeto. 

ÂMBITO DESIGNAÇÃO 

Planos de Âmbito Nacional/Setorial 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) 

Plano Nacional da Água (PNA) 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica (PGRH) do Tejo e Ribeiras do Oeste (RH5) e Plano 

de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4) 

Plano de Gestão de Riscos de Inundação (PGRI) 

Planos de Âmbito Regional Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro (PROF LVT) 

Planos de Âmbito Especial Plano de Ordenamento da Albufeiras de Cabril, Bouça e Santa Luzia (POACBSL) 

Planos de Âmbito Municipal 

Plano Diretor Municipal (PDM) de Pampilhosa da Serra 

PDM da Sertã 

PDM de Pedrógão Grande 

PDM de Castanheira de Pêra 

PDM de Figueiró dos Vinhos 

PDM de Penela 

De forma a evitar duplicação de informação remete-se a análise dos Instrumentos de Gestão Territorial que se encontram em 

vigor, à data de elaboração do EIA, para o subcapítulo 5.8 Ordenamento do Território.  
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4. ENQUADRAMENTO E DESCRIÇÃO DO PROJETO 

4.1. LOCALIZAÇÃO ESPACIAL E ADMINISTRATIVA DO PROJETO 

A Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril localizar-se-á na Albufeira do Cabril, em território da freguesia de Pedrógão Grande, no 

concelho de Pedrógão Grande, da freguesia de Portela do Fojo-Machio, no concelho de Pampilhosa da Serra e da freguesia de 

Pedrógão Pequeno, no concelho da Sertã, correspondendo a área de implantação a uma área total de 34,36 ha. A Linha Elétrica 

aérea a 30 kV associada com 3,44 km, localizar-se-á na freguesia de Portela do Fojo-Machio, no concelho de Pampilhosa da Serra 

e na freguesia de Pedrógão Grande, no concelho de Pedrógão Grande e terminará na subestação 60/30 kV a edificar na zona do 

Cercal. A partir deste ponto a energia será escoada através de uma Linha Elétrica aérea a 60 kV de 21,21 km com ligação à 

subestação da RESP de Penela, que passará pela União de freguesias de Castanheira de Pêra e Coentral, no concelho de 

Castanheira de Pêra, pelas freguesias de Vila Facaia e Pedrógão Grande, no concelho de Pedrógão Grande, pelas freguesias de 

Aguda e Campelo no concelho de Figueiró dos Vinhos, na freguesia da Cumeeira e na União das freguesias de São Miguel, Santa 

Eufémia e Rabaçal, no concelho de Penela. 

Em termos de divisão territorial (NUTS), o Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril e Linhas Elétricas aéreas a 30 kV e 

60 kV associadas, localiza-se na NUTS II ς Centro e nas NUTS III ς Região de Leiria, Região de Coimbra e Médio Tejo. 

Os acessos serão realizados por duas rotas distintas. A primeira será pelo distrito de Leiria, via estrada N2 e seguindo até Pesos 

Fundeiros. O outro acesso será pelo distrito de Coimbra, por via da estrada N344 e apanhando o corte da estrada CM1372 até 

chegar a Padrões. Ambos os acessos terminam em caminhos de terra onde se realizam as aproximações ao local de implantação. 

No Anexo 1.1 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos apresenta-se o enquadramento administrativo do Projeto 

da Central Fotovoltaica Flutuante e do corredor de estudo das Linhas Elétricas aéreas a 30 kV e 60 kV.  

4.2. ÁREAS SENSÍVEIS 

Os Decretos-Lei n.º 47/2014, de 24 de março, n.º 179/2015, de 27 de agosto, a Lei n.º 37/2017, de 2 de junho, o Decreto-Lei n.º 

152-B/2017, de 11 de dezembro e o Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, procederam, respetivamente, a uma primeira, 

segunda, terceira, quarta e quinta alterações ao Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro. Na aceção da alínea a) do Artigo 

2.º do referido Decreto-Lei, são consideradas como áreas sensíveis: 

¶ Áreas Protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15 outubro e alterado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro; 

¶ Sítios da Rede Natura 2000, Zonas Especiais de Conservação e Zonas de Proteção Especial, classificadas nos termos de 

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril (alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei 

n.º  156-A/2013, de 12 de fevereiro) e Decreto Regulamentar n.º 1/2020, de 16 de março, no âmbito da Diretiva 

n.º 79/409/CEE, com Conselho, de 2 de abril de 1979 (Diretiva Aves) ς revogada pela Diretiva de 2009/147/CE, de 30 de 



 

 

 

   
 

  

PÁGINA 42 DE 710 
EIA DA CENTRAL FOTOVOLTAICA FLUTUANTE DE CABRIL ς RELATÓRIO SÍNTESE CONSOLIDADO 

EIA.CFF.CABRIL.RS.146.02 

 IMP.DCT.10.01 
 

novembro, e Diretiva n.º 94/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da 

fauna e da flora selvagens (Diretiva Habitats), transpondo a Diretiva n.º 2013/17/UE, do Conselho, de 13 de maio; 

¶ Zonas de Proteção dos Bens Imóveis Classificados ou em Vias de Classificação definidas nos termos da Lei n.º 107/2001, 

de 8 de setembro.  

Os elementos que compõem o Projeto não intersetam qualquer área integrada no Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), 

no entanto na sua envolvente (considerando um buffer de 20 km), existem outras áreas incluídas no SNAC e/ou áreas sensíveis 

(e.g. Áreas Importantes para as Aves [IBA]), nomeadamente a Zona Especial de Conservação (ZEC) da Serra da Lousã (PTCON0060) 

e a ZEC de Sicó/Alvaiázere (PTCON0045). 

A Central Fotovoltaica Flutuante e os corredores das Linhas Elétricas aéreas a 30 kV e 60 kV sobrepõem-se com o corredor 

ŜŎƻƭƽƎƛŎƻ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ ǇƻǊ άCƭƻǊŜǎǘŀ Řŀ .ŜƛǊŀ {ŜǊǊŀέΣ Řƻ twhC /ŜƴǘǊƻ [ƛǘƻǊŀƭΦ ! /ŜƴǘǊŀƭ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀ CƭǳǘǳŀƴǘŜ ŀƛƴŘŀ ǎŜ ǎƻōǊŜǇƿe 

ŎƻƳ ƻ ŎƻǊǊŜŘƻǊ ŜŎƻƭƽƎƛŎƻ άCƭƻǊŜǎǘŀ Řƻ aŜƛƻέΣ ǘŀƳōŞƳ Řƻ twhC /ŜƴǘǊƻ [ƛǘƻǊŀƭΦ 

Não existe arvoredo de interesse público na área prevista para a implantação da Central Fotovoltaica Flutuante e/ou nos 

corredores das Linhas Elétricas aéreas a 30 kV e a 60 kV. 

4.3. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

4.3.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

É chamada energia solar fotovoltaica quando a radiação solar é transformada em eletricidade por meio de painéis solares. O painel 

solar é composto por células fotovoltaicas fabricadas a partir de materiais semicondutores, que, ao absorverem a luz do sol, geram 

ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ǇŜƭƻ άŜŦŜƛǘƻ ŦƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎƻέΦ  

Em termos gerais, os módulos fotovoltaicos (agrupamento de um determinado número de células fotovoltaicas) convertem a 

energia luminosa em eletricidade, na forma de corrente contínua. Essa eletricidade, proporcional à irradiância solar recebida é 

convertida em corrente alternada (CA) por meio de inversores/transformadores passando, posteriormente, pelas proteções 

necessárias até ser evacuada e conduzida até à subestação onde é efetuada a elevação da tensão para níveis onde é possível o 

seu transporte.  

4.3.2. CENTRAL FOTOVOLTAICA FLUTUANTE  

O Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril terá uma potência de ligação de 47,77 MWp gerada em 82 368 painéis 

solares, cada um capaz de produzir uma potência de pico de 580 Wp e ocupando uma área total de painéis de 33,97 ha. 

A produção elétrica anual expectável atingirá cerca de 73 799 MWh, sendo a energia elétrica gerada injetada na RESP. 

A Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril é essencialmente constituída por suportes flutuantes primários, suportes flutuantes 

auxiliares, ilhas, sistema de ancoragem ao solo, linhas de amarração e transição água-terra. No que diz respeito à instalação 

fotovoltaica esta será constituída por um gerador solar de corrente contínua, inversores que convertem esta corrente em 
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alternada, transformadores elevadores de tensão, assim como toda a cablagem, equipamentos de comando, corte, proteção e 

medição. A Central terá ainda outros sistemas auxiliares que garantirão o seu funcionamento, nomeadamente a energia para o 

seu próprio funcionamento, sistemas de vigilância, segurança e sistemas de monitorização. 

Podem distinguir-se na Central quatro partes funcionais diferentes: 

¶ O sistema de produção fotovoltaica ou gerador solar; 

¶ Os sistemas conversão DC/AC; 

¶ Os transformadores BT/MT; 

¶ Os sistemas auxiliares. 

A Central incluirá 132 inversores, com postos de transformação de 9 000 e 6 000 kVA colocados em terra, posicionados de forma 

a minimizar os comprimentos totais de cabos e consequentemente as perdas associadas. Embora existisse a possibilidade de 

colocar os postos de transformação a flutuar junto às ilhas, reduzindo as perdas na cablagem, optou-se pela sua colocação na 

margem por forma a não só facilitar o acesso para manutenção, mas também para mitigar potenciais riscos, principalmente ao 

nível da segurança dos operadores e continuidade de geração de energia. 

A energia elétrica produzida nas ilhas será transportada por cabos submersos até aos inversores e transformadores que serão 

ligados entre si, com ligação final na Linha Elétrica aérea de 30 kV através de uma rede de média tensão (MT) subterrânea. A Linha 

Elétrica aérea a 30 kV é ligada a uma subestação a construir de 60/30 kV, e posteriormente à subestação pré-existente de 

400/220/60 kV em Penela, por meio de Linha Elétrica aérea a 60 kV, que é o ponto de consumo das mesmas. 

Na Tabela 4 são apresentadas as características do tipo de equipamentos a utilizar na Central Fotovoltaico Flutuante de Cabril. 

Tabela 4: Principais características das estruturas da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril. 

PARÂMETROS CARACTERÍSTICAS 

N.º de ilhas 22 

N.º plataformas flutuantes 9 

N.º de módulos 82 368 

N.º strings 3 168 

Potência por módulo  580 Wp 

Potência instalada 47,77 MWp 

N.º inversores 
132 

300 kW 

Área de painéis 33,97 ha 
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A implantação da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril encontra-se representada no Anexo 1.2 do Volume III: 

EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 - Anexos Técnicos. 

4.3.2.1. ÁREA DE IMPLANTAÇÃO  

A tabela seguinte sintetiza a área de implantação de cada componente da Central Fotovoltaica Flutuante. 

Tabela 5: Estimativas de áreas a ocupar nas fases de Construção e de Exploração pelos elementos do Projeto. 

ELEMENTOS DA CFF ÁREA DE IMPLANTAÇÃO  

Central CƭǳǘǳŀƴǘŜ όǇŀƛƴŞƛǎ Ҍ Ǿŀƭŀ ŘŜ Ŏŀōƻǎ Ҍ Ŏŀōƻǎ ǎǳōƳŜǊǎƻǎ Ҍ t¢Ωǎύ 34,36 ha 

Painéis ilhas 33,97 ha 

Postos de transformação 413,05 m2 

Valas de cabos 432,18 m2 

Cabos submersos 3 081,6 m2 

Subestação 3 600 m2 

Estaleiro (área de trabalho flutuante) 2,16 ha 

Estaleiro (área de trabalhos na água) 1,02 ha 

Estaleiro (zona de acesso a cargas) 0,37 ha 

Acessos a melhorar 2,58 ha 

Acessos a construir  2,01 ha 

Seguidamente apresentam-se as caraterísticas técnicas dos principais equipamentos da Central Fotovoltaica Flutuante.  

4.3.2.2. ESTRUTURA 

As estruturas flutuantes são constituídas maioritariamente por plástico, de diferentes composições consoante a função. Enquanto 

os blocos flutuadores são normalmente Polietileno de Alta Densidade ς PEAD, plástico semelhante ao utilizado em embalagens 

da indústria alimentar, sendo altamente resistente à corrosão química. Os parafusos e placas de ligação são também eles feitos 

em plástico, normalmente poliamida ou plásticos mais flexíveis no caos das placas de ligação, por forma a acomodar o impacto 

dinâmico da ondulação, entre outros. A utilização apenas de peças em plástico ocorre da necessidade de evitar a interação entre 

plástico e componentes de ligação metálicos, os quais com os ciclos de utilização são propensos a gerar falhas estruturais por 

fadiga. 

Existem ainda a estrutura de amarração e ancoragem, que engloba tanto a fixação ao solo como os cabos que a conectam às ilhas 

flutuantes. 
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4.3.2.2.1. SUPORTES FLUTUANTES PRIMÁRIOS 

Os módulos fotovoltaicos serão montados em estruturas de suporte flutuantes designados de primários ou principais com uma 

inclinação de 5o relativamente à horizontal. Todas as estruturas em plástico são construídas em materiais resistentes à corrosão, 

ondulação assim como o desgaste por raios UV, sendo seguras para utilização em superfícies de água potável para abastecimento 

das populações sem que haja contaminação do sistema aquífero. 

Foi dedicada especial atenção à questão da inclinação dos módulos pois, embora existam opções de montagem até 12o de 

inclinação há que pesar diferentes parâmetros, os quais estiveram na base da escolha de um sistema de 5o: 

¶ Uma inclinação de 12o permitiria um ganho de produção, uma vez que na latitude do Projeto os módulos estariam mais 

horas durante o ano numa posição próxima da perpendicular aos raios de Sol; 

¶ Com os distanciamentos entre estruturas flutuantes, incrementar a inclinação para 12o teria um impacto negativo devido 

ao maior sombreamento causados nos módulos anteriores, praticamente invalidando o ganho obtido pela inclinação; 

¶ Uma maior inclinação dos módulos implica também uma maior área de exposição às cargas de vento, havendo portanto 

a necessidade de todo um reforço não só da ligação entre estruturas como do sistema de ancoragem, por forma a mitigar 

o riso de colapso do sistema. 

 

Figura 6: Exposição a cargas de vento de um sistema inclinado 5o vs 12o. 

4.3.2.2.2. SUPORTES FLUTUANTES AUXILIARES 

Para além dos flutuadores primários, onde são montados diretamente os módulos fotovoltaicos, são utilizados também 

flutuadores secundários. Estas plataformas secundárias são utilizadas essencialmente com 3 finalidades: 

¶ Para construir os caminhos principais de acesso dentro de cada ilha, sendo necessário assegurar uma boa flutuabilidade 

por forma a que a manutenção possa ser feita com toda a segurança pelos funcionários da Central; 

¶ Plataformas internas onde podem ser montados os inversores string ou caixas de junção. As plataformas para os 

inversores podem estar também localizadas na periferia da ilha, facilitando o acesso, no entanto os equipamentos 

estariam também muito mais expostos ao impacto das ondas, daí se ter optado por uma localização interna no Projeto 

em causa; 

¶ Definir um perímetro exterior da ilha, adicionando resistência para a ligação às linhas de ancoragem e simultaneamente 

aos esforços gerados pelo impacto das ondas. 
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Figura 7: Exemplo esquemático da integração entre flutuadores primários e secundários através conectores de plástico. 

4.3.2.2.3. ILHAS 

As estruturas flutuantes individuais serão agregadas em ilhas através de conexões também elas em plástico de alta resistência e 

flexibilidade, por forma não só a evitar a corrosão como também o desgaste por fadiga que aconteceria numa eventual interface 

plástico-metal, podendo levar à falha de toda a estrutura. 

 

Figura 8: Exemplo do comportamento das ilhas à cota máxima e mínima de água considerada no dimensionamento num corte transversal do 

leito da albufeira. 

O tamanho e formato das ilhas teve em consideração, entre outros, os seguintes parâmetros: 

¶ Económico: Uma maior agregação de estruturas flutuantes em ilhas de grande dimensão permite alavancar o Projeto 

através de uma maior economia de escala, tanto pegada de MW/m2 como em sistemas/pontos de ancoragem; 

 

Figura Erro! Não existe nenhum texto com o estilo especificado no documento. .1 ð Exemplo do 

comportamento das ilhas à cota máxima e mínima de água considerada no dimensionamento num corte 

transversal do leito da albufeira. 

Cota máxima da albufeira: 296 m 

Cota de água a Julho de 2022: 264 m 

Cota de água mínima histórica: 251 m 
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¶  Navegação: O reservatório onde se pretende instalar o sistema flutuante é particularmente sinuoso e de topografia 

complexa, ditando que se utilize ilhas de menor dimensão, não só para fazer face à topografia como para evitar entraves 

à navegação, ainda que esta seja reduzida na área em questão; 

¶ Nível do reservatório: A variação da cota de água histórica na albufeira do Cabril é bastante ampla, podendo atingir mais 

de 40 m, facto ao qual devemos adicionar futuras alterações climáticas. Assim sendo, há a necessidade de dimensionar 

o tamanho e posicionamento das ilhas para que mesmo num cenário extremo o sistema não entre em falha total, seja 

por estar parcial ou totalmente apoiado no solo, podendo causar sérios danos às estruturas caso tal não seja acautelado 

em fase de projeto; 

¶ Cargas nas estruturas: Embora a albufeira seja sinuosa e uma ilha de maiores dimensões aportasse maior viabilidade 

económica, esta deve manter um formato tão regular quanto possível. Ao dimensionar ilhas de formatos geométricos 

mais complexos notam-se concentrações de esforços nos cantos, sendo o ponto de maior fragilidade. Nesse sentido, 

optou-se por ilhas mais pequenas com formatos retangulares em vez de ilhas maiores de geometria irregular. 

 

4.3.2.2.4. SISTEMA DE ANCORAGEM AO SOLO 

De uma forma geral, existem 3 tipos de solução de ancoragem: 

¶ Amarração à margem; 

¶ Sistema de pesos mortos de ancoragem; 

¶ Ancoragem por cravamento ou parafuso helicoidal. 

Devido à regulamentação do procedimento concorrencial, segundo o qual foi atribuída a potência de ligação, não está permitida 

a amarração das ilhas à margem. 
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Figura 9: Modelo 3D da topografia e batimetria gerado a partir do levantamento por sonar e drone, respetivamente, no local. 

De entre as restantes opções, embora o estudo da batimetria local revele um leito de rio bastante ingreme, é possível ainda a 

aplicação de uma solução de pesos mortos como o exemplo apresentado na figura abaixo, sendo que, de acordo com estudo 

efetuado pelo promotor, estimam-se 195 ancoragens, prevendo-se ainda a diminuição deste número. A ancoragem da amarração 

das ilhas prevê-se ser então realizada com maciços de betão, largados por gravidade no seu local final no leito do rio, atuando o 

seu peso como âncora, não existindo assim qualquer movimento de terras (escavação/aterro). 

 

   

Figura 10: Sistema de ancoragem com pesos mortos. 
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4.3.2.2.5. LINHAS DE AMARRAÇÃO 

Dada a grande variação de cota de água historicamente possível de ocorrer na albufeira é necessário utilizar um sistema de 

amarração flexível. O Projeto considera um sistema elástico tipo Seaflex, o qual é dimensionado especificamente para absorver 

diferenças de cota e movimentos específicos para cada localização. 

 

Figura 11: Exemplo esquemático do funcionamento típico das linhas de amarração. 

O dimensionamento do sistema elástico de amarração tenta responder essencialmente a 3 solicitações necessárias para a 

segurança das estruturas: 

¶ Absorver movimentações verticais devido a variações do nível de cota de água; 

¶ Garantir que a movimentação horizontal das ilhas seja minimizada por forma a manter o posicionamento do sistema; 

¶ 9ǾƛǘŀǊ ǉǳŜ ŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ŘŜ ŀƳŀǊǊŀœńƻ ǇŜǊŎŀƳ ǘŜƴǎńƻΣ ƳƛǘƛƎŀƴŘƻ ƻ ǊƛǎŎƻ ŘŜ ŜŦŜƛǘƻ ŘŜ άŎƘƛŎƻǘŜέ Ŝ ŀōǎƻǊǾŜƴŘƻ ŦǊŜǉǳşƴŎƛŀǎ ŘŜ 

vibração do sistema para reduzir o impacto estrutural e de fadiga. 

A imagem seguinte exemplifica a constituição de um sistema de amarração submerso, o qual depende do tipo de solo e projeto. 
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Figura 12: Exemplo de constituição de uma linha de amarração submersa. 

Por razões de segurança e acautelando possíveis efeitos futuros causados pelas alterações climáticas, o sistema de ancoragem foi 

dimensionado para operar numa cota até 10 m inferior ao alguma vez ocorrido, segundo os referidos dados do SNIRH. Assim 

sendo, há a necessidade de dimensionar o tamanho e posicionamento das ilhas para que mesmo num cenário extrema o sistema 

não entre em falha total, seja por estar parcial ou totalmente apoiado no solo, podendo causar sérios danos às estruturas caso tal 

não seja acautelado em fase de Projeto. Quanto ao sistema de amarração flexível, a marca escolhida Seaflex, oferece sistemas 

personalizados e específicos para cada local, com experiência desde 1987. Estes são feitos de materiais como borracha reforçada, 

aço inoxidável e cordas de poliéster trançadas. A elasticidade permite que o sistema se alongue e retraia suavemente, absorvendo 

forças de vento e ondas, o que reduz os esforços nas estruturas flutuantes, diminuindo a necessidade de manutenção frequente, 

pois ajusta-se automaticamente às condições ambientais. Este sistema é adequado tanto para água doce como para água salgada, 
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com opções de atualização para modelos híbridos de titânio para máxima proteção contra corrosão. Existem referências 

documentadas sobre sistemas solares flutuantes ancorados com Seaflex que resistiram a ventos extremos e que foram 

dimensionados para variações de nível de água de 35 metros e profundidades até 90 metros, o que está longe do mínimo histórico 

de nível de água documentado para a barragem. A figura abaixo mostra um exemplo do sistema de amarração da Seaflex, 

nomeadamente a parte flexível do mesmo. 

 

Figura 13: Exemplo de estrutura de amarração flexível. 

4.3.2.2.6. TRANSIÇÃO ÁGUA-TERRA 

A ligação entre cada ilha e o respetivo posto de transformação em terra será feita por cabo submerso suspenso na coluna da água, 

que depois passa a enterrado em vala de cabo até ao posto de transformação. Esta solução tem como objetivo evitar o desgaste 

do cabo submerso no leito do rio, simultaneamente mitigando os entraves à navegação. 



 

 

 

   
 

  

PÁGINA 52 DE 710 
EIA DA CENTRAL FOTOVOLTAICA FLUTUANTE DE CABRIL ς RELATÓRIO SÍNTESE CONSOLIDADO 

EIA.CFF.CABRIL.RS.146.02 

 IMP.DCT.10.01 
 

 

Figura 14: Cabo submerso suspenso na coluna de água. 

4.3.2.3. INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO 

Cada gerador fotovoltaico (módulo) disponibiliza aos seus terminais uma corrente contínua, estes unem-se em série para formar 

uma string de vários geradores fotovoltaicos que apresenta um nível de tensão adequado ao correto funcionamento do inversor. 

De seguida as strings fotovoltaicas são agrupadas em paralelo, elevando a corrente contínua para um valor adequado ao nível de 

corrente máxima de entrada do inversor. Posteriormente a corrente contínua passa pelo inversor onde se faz a conversão em 

corrente alternada e passando pelas proteções necessárias, esta é evacuada através de um transformador BT/MT. Do 

transformador, a corrente é conduzida até ao Posto de Interligação/Seccionamento onde é feita a interligação com a linha de 

média tensão, sendo realizado neste ponto o escoamento da energia. 

4.3.2.3.1. MÓDULOS FOTOVOLTAICOS 

Os módulos fotovoltaicos estarão orientados de forma solidária com cada ilha que seguirá a morfologia do leito do rio e inclinação 

de 5o. 

O gerador fotovoltaico é formado pela ligação em série e em paralelo de um determinado número de módulos fotovoltaicos. Os 

módulos fotovoltaicos convertem a energia solar em energia elétrica, produzindo uma corrente contínua proporcional à 

irradiância solar recebida. 

Para este Projeto os módulos fotovoltaicos escolhidos têm uma potência de pico de 580 Wp. O gerador será constituído por 82 368 

módulos, com uma potência de pico de 47 773,44 kWp e uma potência nominal de 39 600 kVA. 

O módulo será de células de silício Monocristalino do tipo PERC, monofacial, da marca JA SOLAR, modelo 580W n-type Bifacial 

Double Glass High Efficiency Mono Module JAM72D40 555-580/GB Series (vide Anexo 3 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 - 

Anexos Técnicos), e apresenta um rendimento medido em condições de teste standard (CTS) de 20,5%. Este módulo cumpre com 
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todas as especificações de qualidade e segurança que são requeridas para os módulos fotovoltaicos destinados a aplicações de 

conexão à rede. 

 

Figura 15: Exemplo de um módulo fotovoltaico monofacial. 

Neste Projeto são utilizados painéis fotovoltaicos bifaciais, sendo recomendados pelos fabricantes pela sua melhor estanquicidade 

em ambientes de maior nível de humidade. Ao contrário dos painéis monofaciais que na parte traseira são normalmente selados 

por uma camada de plástico que se degrada mais facilmente ao longo do tempo, os bifaciais têm vidro temperado tanto na parte 

frontal como traseira, evitando esse tipo de degradação ao mesmo tempo que utilizam menos plástico na sua conceção. Para além 

do vidro temperado, estes são constituídos por caixilharia de alumínio, células fotovoltaicas à base de silício, contactos de ligação 

entre células em cobre e uma camada intermédia de encapsulamento normalmente em EVA. 

4.3.2.3.2. INVERSOR 

O inversor tem como função converter a energia elétrica em corrente contínua, proveniente do gerador fotovoltaico, para energia 

elétrica em corrente alternada. 

Nesta instalação fotovoltaica antecipa-se a utilização de 132 inversores do tipo string com potência à temperatura nominal (30oC) 

de 300 kW, distribuídos pelas 9 ilhas flutuantes, da marca HUAWEI, modelo SUN2000-330KTL-H1 (vide Anexo 3 do Volume III: 

EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 - Anexos Técnicos). 

Este inversor está equipado com a mais avançada técnica modular de sistemas fotovoltaicos para ligação à rede destes sistemas, 

distinguindo-se pelo seu alto rendimento e elevada fiabilidade. 

Os mesmos são capazes de extrair a qualquer momento a máxima potência que o gerador pode proporcionar ao longo do dia, 

através do dispositivo MPPT (Maximum Power Point Tracking) que garante a operação constante dos módulos no ponto de 

máxima potência. 
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Figura 16: Exemplo de um inversor do tipo string. 

4.3.2.3.3. QUADROS DE AGRUPAMENTO 

Os Quadros de Agrupamento têm como função realizar a união dos cabos através de associações em paralelo, atuando como 

equipamentos de agregação, proteção e seccionamento de cada ilha. 

Os Quadros de Agrupamento da instalação apresentam 2 categorias: 

¶ Quadros de Agrupamento de nível 1; 

¶ Quadros de Agrupamento de nível 2. 

Em proveniência de cada um dos inversores chegam aos Quadros de Agrupamento de nível 1 os cabos monopolares em alumínio 

(3x LXZ1 AL) com secção 300 mm2. 

No interior de cada Quadro de Agrupamento de nível 1 encontram-se alojados os seguintes equipamentos: 

¶ Um total de 6 disjuntores 250 A, 800 V, um por cada saída do inversor string; 

¶ Um interruptor-seccionador de 1 250 A, 800 V; 

¶ Um descarregador de sobretensões AC. 

Em proveniência de cada um dos Quadros de Agrupamento de nível 1 chegam aos Quadros de Agrupamento de nível 2, cinco 

circuitos compostos por cabos monopolares em alumínio (3x LXZ1 AL) com seção 300 mm2. 

No interior de cada Quadro de Agrupamento de nível 2 encontram-se alojados os seguintes equipamentos: 

¶ Um total de 6 disjuntores 1 250 A, 800 V, um por cada saída do inversor string; 

¶ Um disjuntor de 2 500 A, 800 V; 
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¶ Um descarregador de sobretensões AC. 

Todos os equipamentos respeitam as normas nacionais e europeias em vigor. 

4.3.2.3.4. CANALIZAÇÃO 

As canalizações da instalação são de três tipos: canalização subterrânea (valas), canalização de superfície (caminhos de cabos, 

nomeadamente sobre as passagens e/ou flutuadores principais) e submersos com passagem na coluna de água. 

4.3.2.3.4.1. CAMINHO DE CABOS 

O conjunto de caminhos de cabos ou estrutura do seguidor constituem a canalização de superfície. Esta abrange as ligações entre 

strings e inversores, e desde os inversores até aos quadros de agrupamento. No caso de se optar pela sua utilização, os caminhos 

de cabos serão fixos à estrutura, interligando os vários seguidores, permitindo encaminhar os cabos até aos respetivos quadros. 

Os caminhos de cabos serão em varão, com acabamento por galvanização a quente segundo as normas EN ISO 1461 e ISO 14713, 

com dimensões adequadas aos cabos instalados em cada troço. 

Os elementos de suporte, uniões, etc., também deverão apresentar um acabamento por galvanização a quente. 

 

Figura 17: Caminho de cabos montado sobre os flutuadores. 

O dimensionamento das estruturas é feito para que os painéis fotovoltaicos não estejam em contacto com a superfície da água, 

salvo situações de ondulação extrema, sendo que o mesmo se aplica aos cabos de conexão entre painéis. Também acontece o 

mesmo relativamente aos cabos BT que interligam as séries de painéis fotovoltaicos através de calhas de cabos fixadas à superfície 

superior das estruturas flutuantes, que ligam posteriormente ao inversor, o qual se encontra elevado acima da cota das estruturas 
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flutuantes, por forma, não só a proteger o equipamento de salpicos (embora o seu nível de estanquicidade seja apropriado para 

exteriores) como também facilitar a ergonomia do acesso por parte dos técnicos de manutenção da Central.  

4.3.2.3.4.2. CANALIZAÇÃO SUBTERRÂNEA 

A canalização subterrânea abrange as ligações parciais entre Quadros de Agrupamento de nível 1 e os Postos de Transformação. 

Os diferentes cabos serão diretamente enterrados em valas com dimensões adequadas em cada troço. 

A profundidade mínima de enterramentos dos cabos será de 0,6 m (no caso de Baixa Tensão) e 1 m (no caso de Média Tensão), 

sem prejuízo que nas travessias dos caminhos deverá atender-se ao seguinte: 

¶ A profundidade de enterramentos dos cabos não será inferior a 1 m, e numa extensão de 0,5 m para cada lado da via; 

¶ As travessias deverão ser realizadas, tanto quanto possível, perpendicularmente ao eixo das vias. 

Estas profundidades poderão ser diminuídas, caso as morfologias do terreno assim o obriguem (ex.: terreno rochoso), caso sejam 

salvaguardadas as indicações do artigo 521.9.6 das RTIEBT. 

O fundo das valas deverá ser convenientemente preparado de forma a permitir um perfeito assentamento dos cabos. Estes ficarão 

envolvidos em areia de granulometria fina e regular ou em terra limpa de pedras ou outros detritos. 

As canalizações serão sinalizadas através de dispositivos de aviso colocados acima das mesmas, a uma distância de pelo menos 

10 cm. Estes dispositivos serão constituídos por redes metálicas plastificadas ou de material plástico de cor vermelha. 
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Figura 18: Exemplo de vala simples para cabos de baixa tensão. 

 

Figura 19: Exemplo de vala simples para cabos de média tensão. 
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4.3.2.3.4.3. CANALIZAÇÃO SUBMERSA 

A travessia de cabos desde as estruturas flutuantes até à margem será feita através de cabo submerso na coluna de água, a uma 

profundidade suficiente (entre 1 a 3 m), não só para permitir a navegação de embarcações de recreio no canal mas também 

mitigar fadiga dos cabos por solicitações dinâmicas da ondulação. 

 

Figura 20: Ilustração de cabo submerso suspenso na coluna de água e transição água-terra. 

4.3.2.3.4.4. CABOS ELÉTRICOS 

O dimensionamento dos cabos elétricos do presente Projeto é realizado respeitando as indicações das RTIEBT. Outro fator tido 

em conta para este dimensionamento é o da queda de tensão máxima admissível, sendo escolhido o cabo cuja seção satisfaça 

ambos os critérios. Todos os cabos apresentarão isolamento em Polietileno Reticulado (XPLE), e a temperatura admissível na alma 

condutora será no mínimo 90oC em regime permanente. Os cabos para a instalação de Corrente Contínua serão escolhidos de 

forma a minimizar o risco de defeito à terra ou curto-circuito, para tal serão utilizados cabos monocondutores com isolamento 

equivalente à classe II e com proteção mecânica nas situações em que se verifique ser necessário. Os cabos deverão ter um nível 

de isolamento mínimo de 0,6/1 kV (1,8 kV DC de acordo com a norma HD603). 

O cabo da string entre os módulos e caixa de junção será de 6 mm2 (cabo solar em cobre H1Z2Z2-K 0,6/1 kV 6 mm2) ou equivalente. 

Os cabos elétricos instalados em locais expostos à radiação solar deverão ter características adequadas às influências externas 

AN3 ς Radiações solares fortes. 

As instalações de Corrente Alternada, nomeadamente ligação do inversor ao transformador, serão feitas em barramento em 

cobre, temperatura admissível de 90oC em regime permanente. Os restantes cabos de Corrente Alternada apresentarão 

isolamento em Polietileno Reticulado (XPLE) e nível de isolamento mínimo de 1 kV. 
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O cabo que liga o inversor ao quadro de agrupamento de nível 1 e deste último ao posto de transformação será o LXZ1 AL 

1x300 mm2 3,6/1 kV ou equivalente. 

No caso das ligações entre postos de transformação e o posto de seccionamento será o cabo LXHIOZ1 (cbe) 1x240 mm2. Por sua 

vez, após a transição subterrânea/aérea o cabo que irá constituir a linha de transmissão aérea será o ACSR 1x160 mm2 (30 kV) e 

desde a subestação elevatória 30/60 kV até à subestação de Penela (REN) será o cabo ACSR de 325 mm2 (60 kV) também em linha 

aérea. Ambos poderão ser substituídos por escolhas equivalentes ou mediante solução técnica mais adequada numa altura 

posterior. 

Todos os cabos e seus acessórios empregues na instalação deverão garantir marcação de conformidade CE. 

4.3.2.4. INSTALAÇÃO ELÉTRICA DE MÉDIA TENSÃO 

A instalação de média tensão da Central Fotovoltaica interliga os Postos de Transformação à Linha Elétrica aérea a 30 kV. Esta 

instalação consiste numa rede de valas de média tensão interna da Central Fotovoltaica onde são instalados os cabos. Esta 

instalação é radial, isto é, temos o PT1 e PT2 num circuito, o PT3 e PT4 noutro circuito e o PT5 noutro circuito, que interliga com 

a Linha Elétrica aérea a 30 kV através de um terno de cabo LXHIOZ1 (cbe) 1x240mm2 18/30 kV. 

A Linha Elétrica aérea a 30 kV fará depois ligação à subestação 30/60 kV, onde é realizada a evacuação de toda a energia produzida 

pela Central Fotovoltaica para a rede e é realizada a contagem da energia produzida. 

4.3.2.4.1. POSTOS DE TRANSFORMAÇÃO 

Os Postos de Transformação (PT) serão do tipo pré-fabricado em betão ou contentor marítimo tipo skid e aprovados pela DGEG, 

sendo equipado com: 

¶ Quadro de Média Tensão; 

¶ Transformador de Potência (instalado no exterior junto ao pré-fabricado); 

¶ Transformador de serviços auxiliares; 

¶ нп ƛƴǾŜǊǎƻǊŜǎ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ н t¢ΩǎΣ ол ƛƴǾŜǊǎƻǊŜǎΣ он ƛƴǾŜǊǎƻǊŜǎ ƻǳ нн ƛƴǾŜǊǎƻǊŜǎ ƴƻ Ŏŀǎƻ Řƻǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ t¢ΩǎΤ 

¶ Quadro de Baixa Tensão (Serviços Auxiliares). 

A potência de cada PT é de 9 000 kVA e 6 000 kVA que corresponde a 1 transformador com a mesma potência, ao qual se ligam 

24, 30, 32 ou 22 inversores de potência unitária de 300 kVA. 

A ligação à Linha Elétrica aérea será feita diretamente através do último posto de transformação de cada ramal, onde será feito o 

seccionamento, não sendo necessário recorrer a um Posto de Seccionamento dedicado. O acesso ao posto de transformação será 

restrito ao pessoal de manutenção especialmente autorizado. Dispor-se-á de uma porta cujo sistema de fechadura permitirá o 

acesso aos equipamentos do pessoal descrito. 
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A terra dos postos de transformação terá como missão pôr em continuidade elétrica todos os elementos que estão ligados à terra 

exterior de proteção. Existirá uma ligação amovível que permita efetuar a medição das resistências de terra dos elétrodos. 

No que respeita à segurança, as celas dispõem de uma série de encravamentos funcionais que respondem às recomendações 

CEI 298. Estarão igualmente equipadas com uma série de acessórios que incluem um tapete isolante em borracha, um par de luvas 

isoladas, um quadro de instruções para Primeiros Socorros, um quadro de registo de valores de resistência de terra dos elétrodos 

respeǘƛǾƻǎΣ ŎƘŀǇŀǎ ŘŜ ŀǾƛǎƻ ŘŜ άtŜǊƛƎƻ ŘŜ aƻǊǘŜέΣ ǳƳŀ ƭŀƴǘŜǊƴŀ Ŝ ǳƳ ŜȄǘƛƴǘƻǊΦ 

A Aparelhagem de Média Tensão será constituída pelas celas a usar no posto de transformação (três celas, 2 de entrada/saída e 

uma de proteção ao transformador). O quadro MT será composto por celas modulares, equipadas com aparelhagem fixa em 

invólucro metálico utilizando o hexafluoreto de enxofre (SF6) e respeitarão a definição de aparelhagem sob envolvente metálica 

compartimentada de acordo com as normas em vigor. O condutor de ligação à terra estará disposto ao longo de todo o 

comprimento das celas e estará dimensionado para suportar a intensidade de curta-duração admissível. O barramento será 

sobredimensionado para suportar sem deformação permanente os esforços dinâmicos que surjam, em caso de curto-circuito. 

O quadro de baixa tensão ao nível do PT alimentará todas as cargas AC de baixa tensão 2303/400 Vca. 

Será igualmente garantida a comunicação entre a central geradora e o operador de rede. 

Os postos de transformação a utilizar neste Projeto, serão da Marca Huawei, modelo JUPITER-9000K-H1, conforme Figura 21, 

encontrando-se a sua ficha técnica no Anexo 3 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 - Anexos Técnicos. 

 

Figura 21: Posto de transformação HUAWEI (JUPITER-9000K-H1). 
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4.3.2.4.1.1. APARELHAGEM DE MÉDIA TENSÃO 

O quadro de média tensão (QMT) será composto por celas modulares, pré-fabricadas em chapa de aço, para montagem interior, 

equipadas com aparelhagem fixa de corte em hexafluoreto de enxofre (SF6) e isolamento a ar, com aparelhagem de manobra em 

SF6, instalado no Edifício de Comando, assente e fixo ao pavimento sob o qual existirá uma galeria para cabos. 

As celas serão divididas em quatro compartimentos separados, da seguinte forma: 

¶ Compartimento do Módulo; 

¶ Compartimento do Barramento; 

¶ Compartimento de Cabos; 

¶ Compartimento de Baixa Tensão. 

 

4.3.2.4.1.2. TRANSFORMADOR DE POTÊNCIA 0,8/30 KV 

O transformador a instalar será do tipo hermético, que empregará a tecnologia de enchimento integral em banho de óleo mineral 

e terá arrefecimento natural. 

Será instalado no exterior junto ao pré-fabricado, numa área delimitada por uma vedação em que todas as partes ativas estão 

protegidas (vide Anexo 4 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 - Anexos Técnicos). O acesso será feito através de uma porta que 

estará encravada com a cela de proteção do transformador. 

As suas características mecânicas e elétricas estarão de acordo com a recomendação internacional, Norma CEI 60076 e 

especificações do fabricante dos inversores. 

Seguidamente apresentam-se as características gerais. 

Tabela 6: Características gerais dos transformadores. 

CARACTERÍSTICAS VALORES 

Potência nominal 9 000 kVA e 6 000 kVA 

Tensão nominal primária 30 kV 

Tensão nominal secundária 0,8/0,8 kV 

Frequência 50 Hz 

Grupo ligações Dy11y11 

Comutação MT ± 2,5% ± 5% 

Impedância 6,0% - 7,0% 

Relé de Proteção DGPT2 
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4.3.2.4.2. SUBESTAÇÃO 30/60 KV 

A subestação sobre o qual se refere o presente capítulo terá toda a aparelhagem de média tensão numa infraestrutura 

pré-fabricada em betão e o transformador de elevação no exterior assim como a aparelhagem de alta tensão. 

A chegada será aérea, da rede de média tensão de 30 kV, frequência de 50 Hz. A saída será igualmente aérea, no nível de alta 

tensão a 60 kV e interligará à subestação da REN (Penela). 

Todos os equipamentos e infraestruturas serão aprovados pela DGEG, sendo equipados com quadro de média tensão (30 kV), 

transformador de serviços auxiliares, quadro de serviços auxiliares, quadro de controlo e quadro de comunicações. 

Instalado no exterior teremos os seguintes equipamentos que serão também aprovados pela DGEG: aparelhagem de alta tensão 

(60 kV), transformador de potência 60/30 kV e equipamentos de medição. 

No que respeita à equipotencialidade, a própria armadura da malha electro soldada garantirá a perfeita equipotencialidade de 

todo o conjunto. Seguindo a regulamentação, todas as portas e grelhas de ventilação estarão ligadas ao sistema equipotencial. 

A terra no interior da subestação terá como missão pôr em continuidade elétrica todos os elementos que estão ligados à terra 

exterior de proteção. Será executada uma malha de terras ao longo de toda a área ocupada pela subestação de modo a garantir 

a total proteção a pessoas. 

A aparelhagem de média tensão será constituída por três celas (uma cela de entrada, uma cela de medida e uma cela para o 

transformador de serviços auxiliares) equipadas com os respetivos equipamentos de medição. 

As celas de média tensão terão características semelhantes às presentes nos postos de seccionamento, sendo equipadas com 

aparelhagem fixa em invólucro metálico utilizando o hexafluoreto de enxofre (SF6), e respeitarão a definição de aparelhagem sob 

envolvente metálica compartimentada de acordo com as normas em vigor. 

Terão cinco compartimentos, nomeadamente de aparelhagem, dos barramentos, das ligações dos comandos e controlo. 

O condutor de ligação à terra estará disposto ao longo de todo o comprimento das celas e estará dimensionado para suportar a 

intensidade de curta-duração admissível. O barramento será sobredimensionado para suportar sem deformação permanente os 

esforços dinâmicos que surjam, em caso de curto-circuito. 

A subestação terá igualmente um armário de contagem de energia no lado de alta tensão. 

O transformador de potência (elevador) e o transformador de serviços auxiliares terão as suas características mecânicas e elétricas 

de acordo com a recomendação internacional e Norma CEI 60076. 

Seguidamente apresenta-se as características gerais do transformador de elevação 60/30 kV. 
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Tabela 7: Características gerais do transformador de elevação. 

CARACTERÍSTICAS VALORES 

Potência estipulada 35/45 MVA (ONAN/ONAF) 

Tensão estipulada primária 60 kV 

Regulação no primário ± 11x1.5% 

Tensão estipulada secundária em vazio 30 kV 

Grupo de ligação Dyn11 

Acessórios: relé Buchholz, válvula de descompressão, indicador de temperatura de óleo, indicador de temperatura do enrolamento, nível 

de óleo (do conservador da cuba principal e regulador em carga), secadores de ar e caixa de circuitos auxiliares. 

O transformador de serviços auxiliares terá as seguintes características gerais. 

Tabela 8: Características gerais do transformador de serviços auxiliares. 

CARACTERÍSTICAS VALORES 

Potência estipulada 50 kVA 

Tensão estipulada primária 30 kV 

Regulação no primário ± 2x5% 

Tensão estipulada secundária em vazio 420 V 

Tensão de curto-circuito 4% 

Grupo de ligação Dyn11 

Relé de proteção DGPT2 

O quadro de serviços auxiliares de corrente alternada, disponibilizará alimentações para todos os equipamentos em corrente 

alternada, para a alimentação de vários circuitos de apoio ao funcionamento do edifício de comando, e os do próprio edifício 

como iluminação e tomadas para usos gerais e alimentação a equipamentos específicos. 

O quadro de serviços auxiliares de corrente contínua, disponibilizará alimentações para todos os equipamentos em corrente 

contínua, circuitos de manobra e segurança, e será constituído essencialmente por um carregador de baterias, equipado com um 

retificador e ondulador dimensionados convenientemente para garantir o fornecimento de energia auxiliar para circuitos e órgãos 

essenciais da subestação durante um período determinado. 

O quadro de telecomunicações permitirá a comunicação entre a central geradora e o operador de rede. 
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4.3.2.5. SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO E SEGURANÇA 

Com o crescimento em termos de potência dos parques solares torna-se fundamental a monitorização/controlo de todos os 

equipamentos, de forma a detetar de forma mais rápida e eficaz qualquer falha ou mau funcionamento. O parque irá dispor de 

um sistema de supervisão dos equipamentos nesta instalação, de entre os quais se podem destacar a monitorização dos inversores 

e das strings, assim como a rede de campo necessária para recolher todos estes dados e centralizá-los num único ponto. 

Dada a localização dos parques fotovoltaicos, muitas vezes em localizações remotas, e o investimento realizado, o parque irá 

dispor de um sistema de segurança e videovigilância que assegura a proteção dos equipamentos presentes na instalação. Todas 

as informações referentes ao sistema de segurança serão recolhidas através da rede de campo criada. 

4.3.2.5.1. CASA DE CONTROLO 

A casa de controlo, que em princípio ficará junto à subestação a construir, irá centralizar toda a informação de monitorização e 

segurança. Os equipamentos necessários ao correto funcionamento dos dois sistemas serão instalados na casa de controlo, 

recebendo ainda a rede de comunicações criada. Desta forma, os dados dos equipamentos presentes no parque fotovoltaico 

podem ser recolhidos, apresentados e armazenados. 

4.3.2.5.2. ESTAÇÃO METEOROLÓGICA 

Dado que a produção do gerador fotovoltaico depende fortemente das condições meteorológicas, como são exemplo a 

temperatura e a radiação solar, é de extrema importância que estas variáveis sejam monitorizadas. Desta forma, será instalada 

na Central uma estação meteorológica capaz de fornecer dados sobre os pontos seguintes: 

¶ Temperatura ambiente; 

¶ Radiação solar sobre o plano dos módulos fotovoltaicos; 

¶ Radiação solar sobre o plano horizontal; 

¶ Velocidade do vento; 

¶ Direção do vento. 

Um dos sensores de radiação solar, será instalado junto a um dos módulos fotovoltaicos, para que esteja sob o efeito das mesmas 

condições. 

O outro sensor será instalado no plano horizontal, para que se possa aferir o ganho conseguido pela inclinação relativamente ao 

plano horizontal. 

A estação meteorológica ficará junto da casa de controlo e será ligada a rede ETHERNET. Todos os dados facultados pelos sensores 

que a constituem serão também lidos e visualizados no sistema central de monitorização. 
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4.3.2.6. ACESSOS  

Para acesso à Central Fotovoltaica Flutuante irão ser utilizados quase na totalidade acessos já existentes, existindo apenas 

necessidade de melhorar um deles, numa extensão de 118,43 m. 

4.3.2.7. CORREDOR DE BARCOS 

Num projeto de um parque solar flutuante, a segurança e a viabilidade de navegação no rio são aspetos cruciais a serem 

considerados. Garantir uma zona de navegabilidade adequada não só protege os painéis solares flutuantes de possíveis danos 

causados por embarcações, mas também facilita o tráfego seguro e eficiente de barcos na área. Ao estabelecer um corredor de 

barcos com largura suficiente, permite-se que as embarcações naveguem pelo rio de forma segura, evitando colisões com as 

estruturas flutuantes e promovendo a fluidez do tráfego aquático. 

Para determinar a localização precisa do corredor dos barcos, foi realizado um estudo detalhado da batimetria do rio, analisando 

os diferentes níveis de água ao longo do tempo. Com base nessas informações, foi estabelecido um ponto médio, a partir do nível 

mínimo de água, situado a 10 metros das estruturas flutuantes e mantendo a condição do corredor de ter uma largura constante 

de 30 metros, tendo em conta o nível médio da barragem. É possível relacionar o nível médio da barragem, com a sua frequência 

de ocorrência. A figura seguinte mostra a distribuição da frequência cumulativa para diferentes níveis de água, em intervalos de 

2 em 2 metros. 

 

Figura 22: Distribuição da frequência cumulativa dos níveis de água. 

Já em relação ao caminho que o barqueiro percorre, entre as ilhas 16 e 17, e considerando a mesma zona de segurança de 10 m 

a partir das estruturas, o corredor disponível para passagem tem uma largura de 10 m. É importante referir que esses caminhos 

de navegação estarão devidamente sinalizados e demarcados com boias. 
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A partir desses dados, foi possível definir com precisão a largura do corredor dos barcos e do barqueiro, garantindo assim uma 

zona de segurança adequada tanto para as estruturas flutuantes quanto para a navegação fluvial. 

A figura seguinte apresenta o estudo feito, com as estruturas das ilhas e os caminhos de navegabilidade e segurança marítima 

estipulados para o Projeto. 

 

Figura 23: Estudo efetuado para garantir a navegabilidade e segurança marítima. 

4.3.3. LINHAS ELÉTRICAS AÉREAS 

Como parte integrante do Projeto há a considerar as Linhas Elétricas Aéreas de ligação do Projeto à rede elétrica do 

Sistema Elétrico de Serviço Público (SESP), para evacuação da energia produzida, uma de 30 kV, com uma extensão aproximada 

de 3,44 km que vai ligar o parque fotovoltaico à subestação a construir de 60/30 kV, e uma de 60 kV, com uma extensão 

aproximada de 21,21 km. Esta última Linha Elétrica fará a ligação à Subestação Penela, (ponto de interligação ao SESP), 

propriedade da REN.  
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As Linhas Elétricas Aéreas encontram-se em fase de Estudo Prévio, contudo, os corredores com 400 m de largura centrados nos 

traçados propostos, já se encontram otimizados, inclusive, a definição das localizações dos apoios e dos acessos. Refere-se que, o 

licenciamento das Linhas Elétricas constitui, junto da DGEG, um procedimento distinto do licenciamento da Central Fotovoltaica. 

De forma sintetizada o Projeto das Linhas Elétricas caracteriza-se por:  

¶ Comprimento da Linha Elétrica a 30 kV: 3,44 km 

¶ Número de apoios da Linha Elétrica a 30 kV: 16 

¶ Comprimento da Linha Elétrica a 60 kV: 21,21 km 

¶ Número de apoios da Linha Elétrica a 60 kV: 89 

A análise do Projeto das Linhas Elétricas recai, para além, da localização dos apoios e dos traçados propostos, em buffers de 400 m 

definidos como áreas de estudo das respetivas Linhas. No anexo 1.3 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 - Anexos Técnicos, 

apresenta-se a implantação das Linhas Elétricas a 30 kV e 60 kV. 

A Linha Elétrica aérea a 30 kV fará a ligação entre a Central Fotovoltaica Flutuante e a subestação a construir de 60/30 kV. Será 

uma linha dupla, de dois circuitos de cabo ACSR BEAR (325 mm2), com disposição em esteira vertical assente em postes metálicos, 

com um cabo de guarda do tipo OPGW 24FO-AS/AA 32/113. 

A Linha Elétrica aérea a 60 kV fará a ligação entre a subestação a construir de 60/30 kV e a Subestação de Penela, já existente. 

Será uma linha simples de um circuito de cabo ACSR BEAR (325 mm2), com disposição maioritariamente em galhardete assente 

em postes metálicos, com um cabo de guarda do tipo OPGW 24FO-AS/AA 32/113. 

A potência a transportar pela Linhas Elétricas aéreas a 30 kV e a 60 kV é de 39,6 MW. 

Os elementos técnicos e as características dos elementos do Projeto das Linhas Elétricas a 30 kV e a 60 kV encontram-se no Anexo 

5 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 - Anexos Técnicos. 

Nas tabelas seguintes são apresentadas as características principais das Linhas Elétricas a 30 kV e a 60 kV. 

Tabela 9: Características principais da Linha Elétrica aérea a 30 kV. 

LINHA ELÉTRICA A 30 KV 

Tipo de instalação Linha aérea dupla 

Tensão nominal 30 kV 

Tensão estipulada 36 kV 

Corrente elétrica Alternada trifásica 

Frequência da rede 50 Hz 

N.º de circuitos 2 
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LINHA ELÉTRICA A 30 KV 

N.º de ternos 2 

N.º de condutores por fase 1 

N.º de cabos de guarda 1 

Apoios com ligação individual à terra subterrânea Todos 

Apoios com ligação individual à terra aérea Todos os equipamentos com cabo de guarda 

Comprimento total 3 444,09 metros 

Tabela 10: Características principais da Linha Elétrica aérea a 60 kV. 

LINHA ELÉTRICA A 60 KV 

Tipo de instalação Linha aérea simples 

Tensão nominal 60 kV 

Tensão estipulada 72,5 kV 

Corrente elétrica Alternada trifásica 

Frequência da rede 50 Hz 

N.º de circuitos 1 

N.º de ternos 2 

N.º de condutores por fase 1 

N.º de cabos de guarda 1 

Apoios com ligação individual à terra subterrânea Todos 

Apoios com ligação individual à terra aérea Todos os equipamentos com cabo de guarda 

Comprimento total 21 211,91 metros 

Na elaboração dos projetos das Linhas Elétricas aéreas a 30 kV e a 60 kV foram tomadas em consideração todas as disposições 

regulamentares aplicáveis, designadamente as constantes do Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta Tensão 

(RSLEAT- DR 1/92). 

Adicionalmente, são garantidas as disposições estabelecidas no Decreto-Lei n.º 11/2018, de 15 de fevereiro, onde se encontram 

definidos os critérios para a minimização da exposição a campos eletromagnéticos a serem respeitados no planeamento e 

construção de novas infraestruturas elétricas de alta e muito alta tensão. 

O Projeto será executado em conformidade com a técnica habitual da E-REDES para linhas deste nível de tensão. 
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4.3.3.1. CABOS 

Os cabos condutores serão do tipo alumínio 264-AL1/62-ST1A, designação antiga ACSR 325 mm2 (BEAR). E os cabos de guarda do 

tipo OPGW 24FO-AS/AA 32/113. 

As características principais dos cabos a utilizar são apresentadas no Anexo 5 do Volume III:EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos 

Técnicos. 

As condições gerais de utilização são as habitualmente adotadas pela REN, SA. neste tipo de cabos. Um dos cabos instalados na 

posição de cabo de guarda será de facto um cabo tipo OPGW (optical ground wire), o qual possui no seu interior fibras óticas 

destinadas às funções de telemedida e telecontrole bem como de telecomunicações em geral. 

4.3.3.2. APOIOS 

Utilizar-se-ão postes metálicos normalizados, dos tipos indicados nos elementos anexos e no perfil e planta parcelar (vide Anexo 

5 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos). 

h ŎłƭŎǳƭƻ ƳŜŎŃƴƛŎƻ Řƻǎ ǇƻǎǘŜǎ ƳŜǘłƭƛŎƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀ ƻ tǊƻƧŜǘƻ ǘƛǇƻ ŘŜ ǇƻǎǘŜǎ ƳŜǘłƭƛŎƻǎ Řŀ ǎŞǊƛŜ άCέ ǇŀǊŀ ƭƛƴƘŀǎ ŀŞǊŜŀǎ ŘŜ a¢κ!¢ Řa 

METALOGALVA-IRMÃOS SILVA LDA., aprovado em 3 de março de 1994 pela DGE. 

Com base na experiência de construção de linhas deste nível de tensão e para apurar uma estimativa das áreas de trabalho para 

os trabalhos de montagem e levantamento de apoios, foi considerado no Projeto uma área do apoio de arborização/trabalho de 

250 m2. 

4.3.3.3. FUNDAÇÕES 

h ŎłƭŎǳƭƻ Řŀǎ ŦǳƴŘŀœƿŜǎ Řƻǎ ǇƻǎǘŜǎ ƳŜǘłƭƛŎƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀ ƻ tǊƻƧŜǘƻ ¢ƛǇƻ ŘŜ tƻǎǘŜǎ aŜǘłƭƛŎƻǎ Řŀ ǎŞǊƛŜ άCέ para Linhas Aéreas de MT/AT 

da METALOGALVA-IRMÃOS SILVA LDA., aprovado em 3 de março de 1994 pela DGE (vide Anexo 5 do Volume III: 

EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos). 

Conforme estipula a regulamentação as fundações associadas aos apoios são dimensionadas para os mais elevados esforços que 

lhe são comunicados pela estrutura metálica, considerando todas as combinações regulamentares de ações. O dimensionamento 

destas fundações é, por sua vez, dependente das condições geotécnicas do terreno onde são implantadas, no entanto, prevê-se 

que a profundidade máxima das escavações a realizar no que respeita aos apoios da Linha Elétrica a 30 kV seja entre 2,40 m e 

3,30 m de altura e para os apoios da Linha Elétrica a 60 kV seja entre 2,40 m e 3,00 m (vide Anexo 5 do Volume III: 

EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos). 
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4.3.3.4. BALIZAGEM AERONÁUTICA 

A utilização de equipamento de sinalização aeronáutica resulta das disposições da Circular de Informação Aeronáutica (CIA 10/03, 

de 6 de Maio) do Instituto Nacional de Aviação Civil. 

4.3.3.5. BALIZAGEM DIURNA 

No caso do cabo de guarda a sinalização será feita através de bolas de sinalização, alternadamente de cor branca e laranja 

internacional (ou vermelho), com diâmetro mínimo de 600 mm, espaçadas e dispostas para que sensivelmente segundo a 

horizontal, as projeções ortogonais das bolas nos cabos de um plano vertical paralelo à Linha estejam a 30 metros umas das outras. 

No caso dos apoios, existirá uma pintura nas cores branco e laranja internacional (ou vermelho), em faixas alternadas com altura 

de 1/7 da altura do apoio fora do solo, desde o topo da cabeça até 6 m abaixo do condutor fixado em posição inferior. 

De acordo com a implantação prévia de apoios feita para este Projeto, deverá ser alvo de balizagem diurna com esferas o vão 2-3, 

vão superior a 500 m e de cruzamento da barragem do Cabril, no caso da Linha Elétrica a 30 kV, e os vãos 75-76 (superior a 500 m), 

77-78 (cruzamento da A13) e 81-82 (superior a 500 m), no caso da Linha Elétrica a 60 kV. 

4.3.3.6. BALIZAGEM NOTURNA 

Serão colocados dispositivos luminosos no topo dos apoios 2-3, pois são apoios utilizados para o cruzamento da barragem do 

Cabril, no caso da Linha Elétrica a 30 kV, e os apoios 77-78, apoios utilizados para o cruzamento da Autoestrada A13, no caso da 

Linha Elétrica a 60 kV. 

4.3.3.7. SINALIZAÇÃO AVIFAUNA 

A utilização de equipamentos de sinalização para avifauna é definida pelo Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas 

(ICNF), resultando normalmente na aplicação de dispositivos salva-pássaros, de dispositivos anti nidificação e anti poiso, e ainda, 

de plataformas para ninhos. 

{ŜƳǇǊŜ ǉǳŜ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΣ ǎŜǊńƻ ŎƻƭƻŎŀŘƻǎ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŘŜ ǎƛƴŀƭƛȊŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀǾŜǎ Řƻ ǘƛǇƻ άBird Flight Diverter (BFD)έ ŀ ǎŜǊŜƳ 

instalados nos cabos da Linha, se tal se justificar. Tratam-se de dispositivos de forma helicoidal, em plástico, que se ajustam ao 

cabo de guarda ou ao condutor por enrolamento. 

Salvo outras indicações, tendo em conta o tipo de aves, os dispositivos serão colocados para que em plano vertical paralelo à Linha 

estejam, pelos menos, espaçados de 2 metros. 

Nos apoios metálicos serão instaladas 3 turbinas. 
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4.3.3.8. CONJUNTOS SINALÉTICOS 

Todos os postos serão equipados com chapa de perigo de morte, conforme especificações normalizadas, e, com chapa de 

numeração de apoio e codificação da Linha. 

Para inspeções aéreas ao traçado da Linha serão colocadas, de 5 em 5 apoios, sinaléticas com a identificação do número do apoio. 

4.3.3.9. ACESSOS 

No âmbito dos projetos das Linhas Elétricas aéreas proceder-se-á à utilização de acessos existentes sempre que possível, 

ocorrendo um melhoramento destes numa extensão de 6,36 km. 

Proceder-se-á, também, à abertura de acessos novos, numa extensão de 4,80 km, com uma largura genérica de 3 m. 

Uma vez que o Projeto das Linhas Elétricas aéreas se encontra em fase de Estudo Prévio, não existe à data informação mais 

pormenorizada, uma vez que irá depender do construtor que ficar encarregue da obra das mesmas. 

4.4. ESCOLHA DE ALTERNATIVA (SOLUÇÃO PROPOSTA) 

No que toca à instalação dos painéis fotovoltaicos flutuantes, foram estudadas várias iterações desde 2022, tendo em conta as 

restrições ambientais e a área definida no concurso e tentado sempre otimizar o espaço das ilhas, mantendo o Projeto viável e 

com o menor impacte possível. 

1.ª iteração ς Configuração ajustada às condicionantes fornecidas em concurso: Na primeira iteração optou-se por localizar a 

montante da área de exclusão de scooping, para mitigar impactes visuais nas populações ou sobreposição com áreas recreativas, 

como o parque de merendas. Tendo em conta a morfologia complexa da albufeira e evitando as áreas definidas, era possível 

acomodar 39,6 MVA/47,7 MWp, totalizando uma área de 36 hectares, cuja configuração pode ser consultada na figura seguinte. 
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Figura 24: Configuração ajustada às condicionantes definidas em concurso. 

2.ª iteração ς Ajuste da configuração aos corredores de aproximação dos meios aéreos: De forma proativa, compreendendo que 

o abastecimento de água pelos meios aéreos que estão na base da restrição de scooping que não é realizado num ponto específico 

mas necessitam de todo um corredor de aproximação, o qual deve ter opções consoante as condições meteorológicas, foram 

abordadas as autoridades que fazem a gestão dos meios aéreos (ANEPC), em novembro de 2022, por forma a mitigar o mais 

possível qualquer impacte do Projeto na operação dos mesmos. Foram apresentados três corredores (dois na área do Projeto e 

um terceiro a Leste sem qualquer sobreposição) de aproximação das aeronaves por parte do gestor dos meios aéreos de combate 

a incêndios, utilizados consoante as condições meteorológicas, os quais foram prontamente incorporados na revisão da 

configuração da Central Fotovoltaica Flutuante, por forma a mitigar qualquer interferência nas operações. Foram considerados 

corredores com uma extensão entre os 2 000 e 2 500 m  por forma a mitigar qualquer condicionamento, cujo trecho final pode 

ser visualizado na figura seguinte. Com a informação dos corredores de aproximação dos aviões fornecidos pela ANEPC e pela 

Agro Montiar, foi adaptada a configuração do parque flutuante, mantendo as premissas anteriormente consideradas. 
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Figura 25: Ajuste da configuração aos corredores de aproximação dos meios aéreos. 

3.ª iteração ς Pré-projeto e configuração apresentada em AIA: Para a configuração apresentada em AIA, após estudos de 

batimetria alargados e um pré-projeto de dimensionamento das ancoragens, foram descartadas as regiões mais a montante do 

rio Zêzere, pela sua morfologia estreita que inviabiliza a ancoragem e operação aos níveis de água mínimos definidos no 

procedimento concorrencial. Foram ainda definidas zonas de navegabilidade para barcos e para um barqueiro, que podem ser 

verificadas na figura seguinte. Tendo estes aspetos em consideração e mantendo os corredores de aproximação de aviões, foi 

ainda possível diminuir 2 hectares à área ocupada, mantendo a potência instalada. 
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Figura 26: Configuração apresentada em AIA ς Pré-projeto. 

Quanto à zona a oeste da ilha dos Padrões, a ilha na albufeira do Cabril, esta não foi considerada uma opção pelos seguintes 

motivos: 

¶ Esta estava abrangida pela área de condicionantes de scooping avançadas no procedimento concorrencial, como se pode 

ver na Figura 24; 

¶ Após a 2.ª iteração da configuração, incorporando os corredores de aproximação fornecidos pelo operador dos meios 

aéreos, as localizações das estruturas flutuantes ficariam mais concentradas a Norte da ilha dos Padrões, minimizando a 

área ocupada. Ao transladar ou estender para a área mencionada a jusante do rio Zêzere aumentaria a ocupação da 

superfície de água e respetivas cablagens; 

¶ Ao colocar estruturas flutuantes no afluente do Zêzere referido no KMZ disponibilizado aquando do Pedido de Elementos 

Adicionais, seria necessário colocar postos de transformação e passagem de cabos na margem Oeste, cujos terrenos são 

íngremes e pouco acessíveis, implicando maiores movimentações de terras ou, alternativamente na superfície da ilha dos 

Padrões. Esta última é território sem ocupação humana e cujo acesso terrestre está dependente do nível das águas, tendo 

sido, propositadamente, mantida intocada pelo Projeto sob pena de maiores impactes ambientais; 

¶ Por último, uma vez que este afluente se encontra numa zona com maior impacte visual a partir do parque de merendas 

e das populações envolventes, algo que nas reuniões com a Câmara Municipal de Pedrógão Grande foi mencionado, não 

foi de todo considerado, por forma a uma vez mais mitigar o impacte do Projeto nas comunidades envolventes. 

Desta forma, as alternativas consideradas são: 
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¶ Alternativa zero: Manutenção da situação atual, ou seja, sem implementação da Central Fotovoltaica Flutuante; 

¶ Alternativa um: Implementação da Central Fotovoltaica Flutuante, na localização proposta. 

As alternativas de Projeto consideradas foram, sobretudo, alternativas de disposição no espaço, uma vez que, em termos de 

localização esta está vinculada à albufeira e respetivas restrições estabelecidas no processo concorrencial, anunciado pelo 

Despacho n.º 11740-B/2021, onde o Projeto se enquadra no lote 3.  

Por outro lado, a Central Fotovoltaica Flutuante exige, para além de um determinado número de horas de sol, uma área com 

alguns requisitos de viabilidade técnica e económica, nomeadamente: 

¶ Disponibilidade de área de espelho de água assim como terrenos complementares para passagem de cabos; 

¶ Orientação solar favorável, assim como horizonte visual desobstruído; 

¶ Morfologia do fundo da albufeira viável para as ancoragens, apesar da sua complexidade; 

¶ Dimensões necessárias (com largura e comprimento compatível com a colocação dos painéis fotovoltaicos); 

¶ Acessos existentes e fáceis à superfície de água; 

¶ Possibilidade de ligação à rede elétrica recetora. 

Neste sentido, foram analisadas, conforme demonstrado acima, diversas alternativas de locais de implantação da Central 

Fotovoltaica Flutuante, dentro dos confinamentos de área impostos pelo caderno de encargos estabelecido no procedimento 

concorrencial, tendo sido adotada uma metodologia de seleção que teve por base, para além dos fatores mencionados 

anteriormente, a identificação das grandes condicionantes ambientais, topografia e outras restrições de caráter local e área mais 

abrangente, onde se testaram e simularam diferentes implantações que simultaneamente cumprissem com a necessidade de 

potência e com o mínimo de impactes.  

Deste modo, para implantação do Projeto, os trabalhos foram desenvolvidos tendo em consideração, de não afetar: 

¶ áreas de povoamentos de sobreiro;  

¶ áreas de risco de cheia; 

¶ zonas de quercíneas; 

¶ zonas com linhas de água de caudal permanente ou marcadamente definidas no terreno; 

¶ áreas da Reserva Agrícola Nacional; 

¶ servidões rodoviárias, elétricas, marcos geodésicos ou outras identificadas que atravessassem a área de estudo; 

¶ perímetros de proteção dos elementos patrimoniais; 

¶ áreas edificadas; 

¶ povoamentos florestais percorridos por incêndios há menos de 25 anos para povoamentos de sobreiros. 

Em suma, uma vez que o processo de definição da área do Projeto foi otimizado no limite do possível, dado que se pretendeu 

desenvolver o EIA em fase de Projeto de Execução, e garantindo-se as exigências de acessibilidade, área útil necessária e 

morfologia de terreno adequada, considera-se, que a área que sustenta a implantação do Projeto em análise neste EIA, apresenta 
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as características e requisitos pré-definidos para a seleção de terrenos e implantação da Central Fotovoltaica Flutuante, sendo 

considerado como alternativa única de localização. 

Assim, no decurso do presente Relatório Síntese, o Projeto será avaliado como alternativa um - Implementação da Central 

Fotovoltaica Flutuante, na localização proposta, em contraponto à alternativa zero - Manutenção da situação atual, ou seja, sem 

implantação da Central Fotovoltaica Flutuante. 

No que toca aos corredores das Linhas Elétricas de ligação do Projeto à rede elétrica do Sistema Elétrico de Serviço Público (RESP), 

estes incluem uma Linha para evacuação da energia produzida a 30 kV, que liga a Central Fotovoltaica Flutuante à subestação a 

construir de 60/30 kV, e outra Linha de 60 kV que fará a ligação à Subestação de Penela (ponto de interligação ao RESP). Foram 

consideradas várias alternativas tendo por base a mitigação dos seus impactes, assim como o comprimento da Linha, mantendo 

o ponto de ligação atribuído, a Subestação de Penela, considerando as várias condicionantes ambientais e planos diretores 

municipais. As opções consideradas encontram-se definidas na Figura 27, considerando o corredor de estudo, de 400 metros, 

estas serão de seguida descritas e devidamente ponderadas na seleção que se apresentou no âmbito do Estudo de Impacte 

Ambiental. 

 

Figura 27: Representação dos corredores das alternativas consideradas para a Linha Elétrica a 30 kV e a 60 kV. 

Opção A ς Ligação à Subestação de Pedrógão Grande: Numa primeira abordagem foi idealizada uma ligação à Subestação de 

Pedrógão Grande em vez de Penela, dado que a proximidade ao local do Projeto permitia diminuir significativamente o 
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comprimento da Linha Elétrica a construir, mitigando os impactes tanto da Linha como do seu corredor. O pedido de ligação à 

rede nesta subestação à E-Redes foi realizado a 11 de novembro de 2022, não tendo sido aceite, alegando que não havia 

capacidade na subestação para acomodar a potência em questão. No seguimento, foi proposto pela E-Redes manter a ligação à 

Subestação de Penela, o que implica um maior comprimento de Linha Elétrica necessária a construir, cerca de 25 km. Posto isto, 

foram então consideradas outras alternativas para ligação desde o Projeto até à Subestação de Penela, com vista a mitigar o mais 

possível o seu impacte. 

Opção B ς Ligação da Central Fotovoltaica Flutuante à Subestação de Penela: Face às condições de ligação propostas pela E-

Redes, desenhou-se um corredor entre a Central Fotovoltaica Flutuante e a Subestação de Penela com aproximadamente 25 km, 

que faz o atravessamento aéreo da Central a terra perto do corredor do barqueiro e de Pesos Fundeiros, uma vez que era a única 

opção tecnicamente viável, tendo em conta todas as condicionantes observadas. Assim, no primeiro trimestre de 2023 foi 

desenhado um corredor de Linha entre a Central Fotovoltaica Flutuante e a Subestação de Penela. Tal traçado, o qual foi 

apresentado no PERJAIA e submetido para apreciação no SiliAmb em maio do mesmo ano, permitiu: 

¶ Desenvolver um traçado mais linear, minimizando a colocação de apoios de ângulo tornando as Linhas Elétricas o mais 

curtas possível; 

¶ Evitar a passagem ou aproximação a habitações e outras edificações; 

¶ Desenvolvimento paralelo a outras linhas elétricas aéreas já existentes (Linha a 220 kV Penela ς Tábua), mantendo a 

distância mínima de segurança regulamentar, e minimizando a necessidade de transposição de outras linhas e 

desflorestação das faixas de proteção; 

¶ Evitar a necessidade de implantação de apoios em solos de RAN; 

¶ Ajustar, o mais possível, a colocação de apoios na periferia dos campos agrícolas e na proximidade de estradas e caminho, 

respeitando as distâncias regulamentares; 

¶ Minimizar a afetação do funcionamento de estruturas circulares de rega; 

¶ Evitar que a colocação de apoios obrigue ao abate de espécimes arbóreos para a implantação dos apoios, sobretudo 

sobreiros; 

¶ Evitar a colocação de apoios em áreas de domínio hídrico e em leitos de cheia. 

Opção C ς Otimização do traçado através do Projeto prévio: Construindo sobre o trabalho realizado, procurou-se com a EIP fazer 

um estudo prévio de modo a otimizar a alternativa escolhida, tendo em conta considerações técnicas e ambientais, resultando 

num traçado da Linha ligeiramente ajustado em relação ao que foi submetido no PERJAIA, o qual está patente no Relatório Síntese 

em avaliação. Este contempla duas Linhas Elétricas, uma a 30 kV com cerca de 3,4 km e 16 apoios, entre a Central Fotovoltaica 

Flutuante e a sua Subestação, e outra com tensão de 60 kV, 21,2 km e 89 apoios, entre a anterior e o ponto de ligação à rede na 

Subestação de Penela. No entanto, é de salientar que o traçado das Linhas e respetivos apoios e acessos são referentes a um 

estudo prévio, pelo que poderão estar sujeitos a ligeiras alterações. A tabela seguinte sumariza as opções consideradas, bem 

como, uma estimativa da área ocupada pelos corredores de servidão. 
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Tabela 11: Opções consideradas e estimativa da área ocupada pelos corredores de servidão das Linhas Elétricas. 

ALTERNATIVA 
COMPRIMENTO LE 

30 KV (KM) 

ÁREA OCUPADA PELO 

CORREDOR DE 

SERVIDÃO DA LINHA DE 

30 KV (aн) 

COMPRIMENTO LE 

60 KV (KM) 

ÁREA OCUPADA PELO 

CORREDOR DE 

SERVIDÃO DA LINHA DE 

60 KV (aн) 

COMPRIMENTO TOTAL 

N.º DE FREGUESIAS 

ATRAVESSADA PELAS 

LINHAS 

Opção A 6,8 101,5 7,3 183,1 14,1 4 

Opção B 3,3 50,1 21,0 524,3 24,3 8 

Opção C 3,4 51,7 21,2 530,3 24,7 8 

A implantação do Projeto da Central Solar Fotovoltaica e Linhas Elétricas associadas encontra-se representada nos Anexos 1.2 e 

1.3 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.01 ς Anexos Técnicos, respetivamente.  

Relativamente ao Estaleiro, no total, ao longo do Projeto, foram analisadas 3 alternativas para a localização do estaleiro, 

nomeadamente: a) perto da atual área onde a Linha Elétrica atravessa o rio no concelho de Pampilhosa da Serra; b) perto da zona 

de instalação do PT mais a Leste e; c) a Norte do parque de merendas, a qual foi a selecionada e apresentada/analisada no presente 

estudo. As mesmas estão representadas na figura seguinte. 
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Figura 28: Alternativas estudadas para a localização do estaleiro. 

Opção A ς Norte da ilha dos Padrões: Esta localização tinha como vantagem estar mais próxima da configuração da Central 

Fotovoltaica Flutuante, o que poderia reduzir os tempos de montagem nas suas áreas definitivas. Adicionalmente, permitiria que 

as operações de lançamento das estruturas flutuantes sejam realizadas em dois lados distintos. Contudo, a morfologia das 

margens apresenta declives acentuados, o que poderia exigir intervenções no solo significativas, como movimentações de terras 

em larga escala, reduzindo a sua sustentabilidade e aumentando o impacte ambiental. Por outro lado, a falta de acessos viários 

adequados representaria outro entrave substancial, dificultando a circulação de trabalhadores, veículos e equipamentos, o que 

afetaria diretamente a logística e aumentaria as emissões de CO2 associadas às deslocações prolongadas. Embora a possibilidade 

de lançamentos em dois lados seja uma vantagem importante, a conjugação de fatores como o relevo desfavorável, as dificuldades 

logísticas e o impacte ambiental, inviabilizou esta opção. 

Opção B ς Perto do PT mais a Leste: Apresenta vantagens semelhantes à opção A. A também proximidade ao layout da Central 

representa um benefício em termos de logística, reduzindo as distâncias para transporte de estruturas e materiais. Além disso, tal 

como na opção A, esta localização possibilitaria a realização de operações de lançamento das estruturas flutuantes em dois lados, 

otimizando potencialmente os prazos e a flexibilidade desta fase do Projeto. No entanto, enfrenta desafios significativos que 

condicionaram a sua seleção, como sejam os declives acentuados ou a reduzida faixa de terra disponível para criar uma zona de 
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acesso a cargas. Tais condicionantes obrigariam a grandes movimentações de terra para criar uma plataforma adequada à 

implantação do estaleiro, com impactes negativos, tanto em termos ambientais como de sustentabilidade, inviabilizando também 

esta opção para o estaleiro. 

Opção C ς Norte do parque de merendas: A alternativa de estaleiro apresentada no presente estudo, a montante da captação de 

água da albufeira foi selecionada com base nas seguintes premissas: 

¶ Detetou-se no levantamento batimétrico que a morfologia das margens e do leito da albufeira tem um declive menos 

acentuado, o que mitiga a necessidade de maiores movimentações de terra para o lançamento das estruturas flutuantes 

à água; 

¶ Também a morfologia do curso do rio faz com que a zona de estaleiro selecionada e áreas adjacentes para trabalhos na 

água estejam mais protegidas das correntes e, como tal a seleção prende-se com a priorização da segurança dos 

operários, uma vez que durante esta fase de lançamento e agrupamento das estruturas flutuantes as mesmas são mais 

expostas à deriva por ainda não estarem nas suas amarrações finais. Veja-se por exemplo a Figura 29, a área de trabalhos 

em água do projeto piloto da EDP no Alto Rabagão, a decorrer num braço mais protegido da albufeira; 

¶ Por forma a minimizar a área de solo ocupada pelo estaleiro nesta zona, foi projetada a plataforma flutuante temporária 

onde se prevê decorrer a maioria das operações, permitindo melhor circulação dos operários e um acesso mais fluído à 

frente de trabalhos na água; 

¶ A última premissa foi a minimização das deslocações necessárias de viaturas e do seu trajeto, tanto das infraestruturas 

de apoio ao estaleiro, como serviços diários complementares à obra. 

 

Figura 29: Área de estaleiro e lançamento das estruturas flutuantes exemplificativa em zona abrigada da albufeira da barragem do Alto 

Rabagão, na construção do projeto piloto da EDP. 
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4.5. DESCRIÇÃO DAS FASES DO PROJETO E IDENTIFICAÇÃO DE INPUTS E OUTPUTS 

4.5.1. FASE DE CONSTRUÇÃO 

4.5.1.1. ESTALEIRO 

A execução da obra da Central Fotovoltaica Flutuante irá ser relativamente reduzida e a ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άłǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘŀƭŜƛǊƻέ ǎŜǊǾƛǊł 

maioritariamente para montagem e lançamento dos flutuadores. O estaleiro terá uma área total de 3,55 ha, sendo dividido em 

três áreas: Área de trabalho flutuante (2,16 ha), Área de trabalhos na água (1,02 ha) e Zona de acesso a cargas (0,37 ha). Uma vez 

que só a última área, associada a uma zona de acesso a cargas será em terra, a afetação será mínima, contudo, esta área foi 

escolhida num local plano com declives de acesso à água mais suaves, idealmente <15o, com base no levantamento batimétrico 

feito previamente.  

O estaleiro da Central Fotovoltaica Flutuante será um espaço vedado com uma vedação provisória com cerca de 2 metros de 

altura. Todo o espaço será pavimentado com tout-venant de modo a permitir a circulação de veículos e pedonal no seu interior. 

Em cima da pavimentação com tout-venant serão instalados todos os equipamentos que formarão o estaleiro. Não se verifica 

necessidade de instalação de sistema de drenagem.  

As principais zonas de operação do estaleiro podem ser classificadas nas áreas apresentadas no Anexo 1.2 do Volume III: 

EIA.CSF.Cabril.AT.146.01 - Anexos Técnicos. 

Nos parágrafos seguintes, é apresentada uma descrição mais detalhada de cada área do estaleiro, conforme apresentado na figura 

seguinte. 
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Figura 30: Mapa com áreas detalhadas do estaleiro. 

Zona de acesso a carga ς foi estrategicamente escolhida num terreno plano com declives suaves que facilitam o acesso a água. 

Dada a complexidade do terreno em todo o entorno da albufeira, a seleção de uma área com menor declive permite mitigar 

necessidades de condicionamento do solo e movimentação de terras por forma a acomodar o lançamento manual dos flutuadores.  

Por outro lado, pesou também na seleção a acessibilidade do local privilegiando a proximidade e estradas, evitar áreas de RAN, 

de domínio hídrico, árvores protegidas ou culturas permanentes. Dimensionada de forma a garantir o fluxo de veículos no 

estaleiro, mitigando tanto quanto possível a necessidade de intervenções no terreno como movimentação de terras. O solo do 

estaleiro não se prevê impermeabilizado, sendo reforçado com brita na sua superfície. No final das operações de construção estes 

elementos serão removidos, devolvendo o solo ao seu estado original. Uma vez que não se preveem operações de betonagem na 

zona do estaleiro de montagem e lançamento, a lavagem das autobetoneiras prevê-se ser feita junto ao local de construção da 

subestação, a qual se encontra a mais de 500 m da albufeira. Ainda assim, mesmo que pontuais, poderão ocorrer manutenções 

de equipamentos e, como tal a zona para o efeito, que seria o estacionamento de equipamentos, deverá estar protegido com 

manta geotêxtil. De referir que, a área denominada zona de acesso a cargas no Anexo 1.2 referia-se a uma zona de abrangência 

indicativa e não dos limites físicos da vedação, a qual, como se pode ver no mapa de detalhe acima, não interfere fisicamente com 

o edifício ou do pontão de captação de águas. Dentro da zona de acesso a cargas encontram-se: 

¶ Parque de viaturas ligeiras, destinado ao estacionamento dos veículos dos trabalhadores; 

¶ Parque de equipamentos móveis, destinado ao estacionamento dos veículos e dos equipamentos utilizados na obra; 
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¶ Área de descarga de viaturas, onde os veículos são temporariamente estacionados para proceder às descargas dos 

componentes, que são transladados para a área de armazenamento; 

¶ Áreas comuns de circulação e manobras, que para além do parque de viaturas ligeiras, de equipamentos móveis e as 

zonas de descarga completam os 2 000 m2 da zona total do Parque de Equipamentos Móveis referido no Relatório Síntese 

do EIA; 

¶ Área de armazenamento, cujo dimensionamento tem por base no fluxo semanal de montagem, projetado para cada 

etapa de construção. Na figura seguinte está um exemplo das paletes dispostas num camião e de uma zona típica de 

armazenamento dessas estruturas em estaleiro; 

¶ Zona de escritório, vestiários e de apoio ς ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘŀ ǇƻǊ ŎƻƴǘŜƴǘƻǊŜǎ ƳŜǘłƭƛŎƻǎ ǘƛǇƻ άǎŀƴŘǳƝŎƘŜέ ƛǎƻǘŞǊƳƛŎƻǎΣ 

climatizados e com janelas envidraçadas. Esses contentores serão montados sobre apoios que os elevam ligeiramente do 

solo para evitar deterioração e facilitar a ventilação. Esta zona concentrará os escritórios administrativos e de apoio à 

equipa de obra; 

¶ Instalações sanitárias ς adjacente à zona de escritórios, nos quais serão instalados contentores sanitários amovíveis, 

devidamente acondicionados e fossas sépticas estanques. Os efluentes serão periodicamente removidos por operador 

licenciado; 

¶ Depósito de resíduos ς considerando que os maiores resíduos serão as embalagens, madeira das paletes, excedentes de 

cabos, materiais de plástico e cartão. Essa zona considera também que os materiais e substâncias terão o correto 

manuseio, separação e descarte nos contentores apropriados, a serem periodicamente recolhidos. 

 

Figura 31: Exemplo de paletes dispostas num camião (Esquerda); Paletes em uma área de armazenamento típica de um estaleiro (Direita). 

Área de trabalhos flutuantes ς utilização de plataformas flutuantes de conceito semelhante ao ilustrado na figura seguinte. Têm 

como objetivo otimizar o fluxo de trabalho no estaleiro, reduzir as operações em terra, minimizar a ocupação do solo e maximizar 

a utilização da frente de água disponível para o lançamento dos módulos para a área de trabalhos na água, adjacente. A área de 

trabalho flutuante do estaleiro, por usa vez, foi segmentada em diferentes zonas, nomeadamente: 

¶ Zonas de armazenamento de materiais de montagem ς ocuparão uma área destinada aos principais equipamentos e 

estruturas que serão utilizadas na zona de montagem diária. É importante referir que a zona total de armazenamento 

está distribuída entre estaleiro flutuante, área de acesso de cargas e um espaço externo ao estaleiro nas proximidades 

destinada ao armazenamento provisório dos materiais de construção necessários; 
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¶ Zona de escritório e de apoio ς ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘŀ ǇƻǊ ŎƻƴǘŜƴǘƻǊŜǎ ƳŜǘłƭƛŎƻǎ ǘƛǇƻ άǎŀƴŘǳƝŎƘŜέ ƛǎƻǘŞǊƳƛŎƻǎΣ ŎƭƛƳŀǘƛȊŀŘƻǎ Ŝ ŎƻƳ 

janelas envidraçadas, para dar suporte próximo aos trabalhadores, albergando dispositivos de primeira linha para 

combate a incêndios, equipamentos de primeiros socorros e ferramentas necessárias aos trabalhos; 

¶ Zonas de montagem ς compreenderá uma parte essencial entre a recolha de materiais no armazenamento, a montagem 

das estruturas dos flutuadores e também o lançamento dos mesmos a zona de trabalhos na água. A linha de frente terá 

uma largura total de 150 metros, sendo definida por duas áreas de lançamento de estruturas flutuantes e quatro mesas 

de montagem. Foi pressuposto também espaços de manobra de trabalho dos funcionários entre cada zona para evitar 

possíveis acidentes com os equipamentos, a cada operação. As figuras abaixo ilustram o espaço de montagem e 

lançamento à água das estruturas.  

  

Figura 32:  Exemplo de uma área de circulação flutuante (Esquerda); Exemplo de uma zona de montagem e lançamento de estruturas flutuantes 

(Direita). 

A tabela seguinte sumariza os principais elementos do estaleiro, com as suas respetivas áreas. 

Tabela 12: Principais elementos do estaleiro, com as suas respetivas áreas. 

ELEMENTOS DO ESTALEIRO ÁREA (M2) 

Área de trabalhos na água 10 200 

Área de trabalhos flutuante 21 600 

Armazenamento 800 

Zona de montagem 83,6 

Zona de lançamento 1 400 

Edifícios de apoio 88,8 

Acesso pedonal 240 

Outros 18 987,6 

Área de acesso a cargas 3 723 

Armazenamento 320 
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ELEMENTOS DO ESTALEIRO ÁREA (M2) 

Estacionamento e manutenção de equipamentos 168 

Estacionamento de ligeiros 100 

Descarga 240 

Áreas comuns de circulação e manobras 2 028 

Edifício de apoio 207,2 

Zona de deposição de resíduos 25 

Outros 634,8 

Nesta fase ainda não está definida a localização do local para armazenamento externo ao estaleiro, o qual serviria como área 

intermédia, permitindo por um lado manter a área afetada pelo estaleiro o mais reduzida possível, ao albergar apenas os materiais 

necessários a cerca de 2 semanas de trabalhos e, por outro lado mitigar tanto quanto possível o acesso de viaturas de carga de 

grandes dimensões à zona do mesmo. Prevê-se uma área de armazenamento útil em estaleiro de 1 120 m2, complementada por 

até 8 880 m2 de armazenamento externo em edifício coberto numa localização próxima a definir, cujo dimensionamento logístico 

mais preciso só seria possível numa fase mais avançada da obra, tendo em conta um maior detalhamento dos contratos de 

fornecimento de equipamento e respetivo cronograma. Tal edifício a arrendar para armazenamento externo ao estaleiro deverá 

albergar essencialmente equipamentos como módulos fotovoltaicos, estruturas flutuantes, inversores, cablagens, na sua maioria 

embalados e paletizados, provenientes diretamente dos respetivos fornecedores, os quais serão encaminhados para o estaleiro a 

jusante à medida que a obra se desenrola. 

As diferentes zonas serão devidamente sinalizadas e demarcadas no estaleiro, visando a organização espacial, circulação de 

pessoas e equipamentos, bem como os fluxos de armazenamento e remoção de materiais e resíduos. 

Na área do estaleiro denominada como zona de acesso de cargas poderá vir a ser utilizada manta geotêxtil protegendo os solos 

nos locais de manuseamento e armazenamento mais sensíveis, enquanto nas restantes zonas do estaleiro não se prevê a 

impermeabilização. Todas as camadas temporárias de reforço do solo que possam ser utilizadas na superfície do estaleiro, como 

é o exemplo da brita, são removidas aquando da finalização dos trabalhos, procedendo à recuperação dos solos ao seu estado 

original. 

No final dos trabalhos de construção, as instalações temporárias e de apoio serão desmanteladas e removidas, bem como o 

material armazenado nelas. O Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante tem como premissa evitar ao máximo intervenções 

desnecessárias no terreno natural. Portanto, a áreas destinada às instalações e zonas adjacentes será apenas limpa, sem 

movimentação de terras excessiva. Após a conclusão das obras essas áreas serão devidamente renaturalizadas e recuperadas 

ambientalmente. 
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4.5.1.2. CENTRAL FOTOVOLTAICA FLUTUANTE ς OPERAÇÕES DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

As ações de construção, propriamente ditas, estarão relacionadas com as valas e caminhos de cabos, os postos de transformação 

e a subestação, dada a tipologia do Projeto. 

As canalizações da instalação são de três tipos: canalização subterrânea (valas), canalização de superfície (caminhos de cabos, 

nomeadamente sobre as passagens e/ou flutuadores principais) e submersos com passagem na coluna de água. 

As principais ações associadas à fase de construção do Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante em estudo são: 

¶ Implementação do sistema de amarração através de pontos de ancoragem fixados ao fundo; 

¶ Montagem progressiva da estrutura flutuante, após completa cada linha de flutuadores que será deslizada até à água 

ǇŀǊŀ ǎŜ ǇƻŘŜǊ ƳƻƴǘŀǊ ŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜΣ ŀǘŞ ŎƻƳǇƭŜǘŀǊ ǳƳŀ άƛƭƘŀέΤ 

¶ Reboque da ilha até à zona de implantação por embarcações; 

¶ Montagem dos inversores, cabines técnicas de média tensão, que ocorrerá tanto quanto possível nas margens; 

¶ Montagem dos cabos de ligação à terra na coluna de água, os quais serão enterrados antes da entrada na cabine do posto 

de transformação; 

¶ Montagem do ponto de ligação a terra (cabine de seccionamento): esta cabine é pré-fabricada, pelo que será apenas 

colocada no local; 

¶ Construção da Subestação: a construção envolve a desmatação e terraplanagem do local de implantação, a construção 

da rede interna (drenagem, abastecimento de água, depósito de óleos e melhoramento de vias), a construção de edifícios 

técnicos e maciços para pórticos de amarração e suportes de aparelhagem e vedação da subestação e arranjos exteriores. 

Para as canalizações elétricas enterradas da Central Fotovoltaica Flutuante, serão abertas valas não superiores a 80 cm de 

profundidade utilizando retroescavadoras, sem recurso a explosivos. Essas valas serão de dimensões mínimas 0,50 x 0,70 m, 

canalizadas com tubos de polietileno de parede dupla, ondulada e de cor vermelha no exterior, permitindo interligar os painéis 

solares fotovoltaicos aos postos de transformação e, posteriormente, destes à subestação principal. O aterro das valas será 

realizado por camadas de espessura adequada, cerca de 0,1 m, com o espalhamento dos materiais sendo feito pelas próprias 

escavadoras ou manualmente. As terras provenientes da escavação serão armazenadas provisoriamente nas proximidades das 

valas, para posterior reutilização na cobertura e regularização final do terreno. Durante a abertura, todas as valas serão 

devidamente identificadas, protegidas e, logo após a conclusão dos trabalhos, serão imediatamente preenchidas. 

Os edifícios dos postos de transformação estarão assentes sobre uma laje de betão, com uma ocupação de área equivalente a 

413,05 m2 (39,6 MVA), os quais serão equipamentos pré-fabricados de montagem direta no exterior. Já em relação à casa de 

controlo, ao edifício de comando e o posto de seccionamento que comporão a subestação, também serão estruturas 

pré-fabricadas, não havendo necessidade de construção associada. 

Para os alicerces das estruturas da subestação, serão feitas escavações até 2,5 metros de profundidade, ocupando áreas restritas 

de no máximo 0,33 hectares. A terra retirada dessas escavações será redistribuída localmente para nivelar e ajustar o terreno. A 
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construção da subestação começará com a colocação das infraestruturas mecânicas, como as estruturas de suporte, e elétricas, 

como as vias para cabos, seguida pela criação do espaço externo com os equipamentos, como transformadores de energia, 

transformadores auxiliares, e dispositivos de proteção e corte. A intervenção será finalizada com as conexões e instalação dos 

equipamentos na casa de controle. 

Antes da entrada efetiva em operação da Central Fotovoltaica Flutuante, serão realizados ensaios setoriais e de conjunto visando 

a verificação do correto funcionamento de todos os componentes e sistemas instalados. Esses testes e verificações abrangerão 

todos os aspetos, sejam elétricos, mecânicos ou quaisquer outros que possam impactar o funcionamento geral da Central. Caso 

necessário, serão feitos ajustes, correções preliminares e calibrações antes de se dar início à operação regular da Central 

Fotovoltaica. 

A duração da fase de Construção da Central Fotovoltaica está estimada em 18 meses e envolve um máximo de 120 trabalhadores. 

Ao considerar as principais ações de construção mencionadas acima, podemos dividir o processo total de instalação e montagem 

nas seguintes fases: 

Fase 1) Configuração Inicial 

a) Instalação geral no local; 

b) Obra civil para as ancoragens; 

c) Obra secundária relacionada com as valas de cabos, caixas de utilidades, câmaras e alojamento de inversores; 

d) Arranjo da área de trabalho e lançamento para assegurar uma correta transição entre a área de lançamento das 

estruturas e as linhas de proteção de água, quando estas forem aplicáveis; 

e) Receção, aquisição e classificação dos painéis fotovoltaicos serão feitas a partir da combinação das estruturas flutuantes 

e do resto dos equipamentos elétricos. 

Fase 2) Montagem 

a) Instalação dos painéis fotovoltaicos diretamente nas estruturas flutuantes (2 estruturas por painel), através dos 

elementos de fixação (grampos de fixação e parafusos ato-roscantes), de forma a criar uma unidade flutuante. Este 

procedimento é realizado ainda fora da água, no solo; 

b) As unidades flutuantes são interligadas (usando conexões semirígidas) formando filas de painéis fotovoltaicos, no qual 

são múltiplos de painel por string. A conexão elétrica dos painéis fotovoltaicos é feita na extremidade da rampa de 

lançamento ou na plataforma flutuante; 

c) Lançamento de filas sucessivas de unidades flutuantes fotovoltaicas e passadiços flutuantes. Antes de introduzir as 

unidades flutuantes na água, os painéis fotovoltaicos são ligados eletricamente em cadeias utilizando cabos para as 

ligações dos painéis solares. Assim, as tarefas de montagem efetuadas na água são minimizadas; 

d) A montagem de uma unidade flutuante é fixada temporariamente no sistema de ancoragem pois as sucessivas linhas de 

painéis estão dispostas de modo a completar cada sub-área de montagem individual que compreende toda a instalação 

flutuante; 
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e) Cada vez que linhas consecutivas de painéis são adicionadas, as unidades flutuantes escorregam na rampa de lançamento 

até atingir a superfície de água; 

f) Quando toda a montagem das sub-áreas estiver acima da água, cada bloco de montagem individual é unido aos blocos 

adjacentes e colocado na sua posição final projetada. 

Na figura seguinte apresenta-se um exemplo do lançamento das unidades flutuantes até à superfície da água. 

 

Figura 33: Exemplo do lançamento das unidades flutuantes até à superfície da água (Fonte: D3 Energy). 

Fase 3) Conclusão do projeto e comissionamento 

a) Quando toda a montagem das sub-áreas estiver completamente feita e com as suas devidas localizações já posicionadas, 

toda a ilha será finalmente ancorada, por meio de cabos de amarração; 

b) Nesta etapa, são feitas as obras elétricas acima do passadiço flutuante (caminhos de cabos metálicos, caixas e condutas 

elétricas); 

c) É feita a verificação do desempenho e da correta operação da plataforma flutuante com máxima capacidade de 

adaptação aos diferentes níveis de água; 

d) Verificação das obras de instalação para confirmar o correto design das ilhas; 

e) Conclusão das obras de instalação, comissionamento e operação da Central Fotovoltaica Flutuante. 
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LINHAS ELÉTRICAS DE 30 KV E 60 KV 

No que respeita às Linhas Elétricas, a forma de construção encontra-se bastante tipificada, existindo pequenas variações 

relacionadas com os elementos técnicos específicos de cada infraestrutura, nomeadamente o tipo de apoios. A sua implantação, 

habitualmente, na fase de construção envolve as seguintes atividades: 

¶ Reconhecimento e abertura de acessos ς iniciar o levantamento do trajeto das Linhas Elétricas aéreas, identificando 

possíveis obstáculos e pontos de acesso ao longo dos 3,4 km de extensão para a Linha Elétrica a 30 kV e 21,2 km para a 

Linha Elétrica aérea a 60 kV. Além disso, assegurar a sinalização adequada para a segurança dos trabalhadores e do 

público em geral; 

¶ Desmatação e abate de árvores ς em áreas onde serão construídas a subestação ou linhas de transmissão terrestres, 

pode ser necessário realizar desmatamento e abate de árvores para garantir espaço e segurança para as instalações 

elétricas. Para isso é necessário entender o tipo de vegetação, bem como a sua densidade ao longo da área definida de 

implantação; 

¶ Abertura da faixa de proteção - é constituída uma faixa de proteção, onde se procede ao corte ou decote das árvores 

para garantir as distâncias de segurança exigidas pelo RSLEAT - Regulamento de Segurança de Linhas de Alta Tensão 

(Decreto Regulamentar n.º 1/92, de 18 de fevereiro). Habitualmente, procede-se à desflorestação apenas no caso de 

povoamentos de eucalipto ou de pinheiro. As restantes espécies florestais, caso seja possível, serão objeto de eventual 

decote para cumprimento das distâncias mínimas de segurança; 

¶ Transporte e depósito temporário - na zona de construção, dos apoios, cabos, isoladores e acessórios;  

¶ Topografia ς realizar levantamentos topográficos precisos ao longo dos 3,4 km do trajeto da Linha Elétrica a 30 kV e dos 

21,2 km da Linha Elétrica a 60 kV para garantir o correto posicionamento dos apoios; 

¶ Abertura de caboucos - esta atividade é realizada com o recurso a retroescavadoras e a circulação de maquinaria ocorre, 

na envolvente do local de implantação do apoio. A escavação limita-se aos caboucos, cujo dimensionamento é feito, caso 

a caso, de acordo com as características geológicas dos locais de implantação do apoio;  

¶ Betonagem e arvoramento dos apoios - a esta fase corresponde a colocação e nivelamento da base dos apoios dentro 

das covas, procedendo-se de imediato à sua betonagem. Uma vez respeitado o período de cura do betão, geralmente de 

27 dias, concluir-se-á a montagem do apoio. A área de implantação de cada apoio será coberta com o material resultante 

da escavação necessária para a execução das fundações. No final será coberta com a terra vegetal que resultará da 

decapagem do terreno executada previamente às escavações propriamente ditas; 

¶ Montagem/colocação dos apoios e isoladores - inclui o transporte e levantamento das estruturas metálicas, ao longo das 

respetivas Linhas Elétricas, reaperto de parafusos e montagem de conjuntos sinaléticos. As peças são transportadas para 

o local e levantadas com o auxílio de gruas; 

¶ Desenrolamento de condutores - na última fase de construção das Linhas Elétricas serão montadas provisoriamente 

roldanas no braço de cada apoio, de modo a iniciar-se a passagem da corda-guia, desde o início até ao final do traçado 

das Linhas. O desenrolamento da corda guia será realizado por um trabalhador que a transporta em rolo, efetuando todo 

o trajeto das Linhas a pé. Finalmente, e com o recurso a duas máquinas de desenrolamento colocadas no início e no fim 

dos traçados, realizar-se-á a operação de desenrolamento e fixação dos cabos condutores; 
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¶ Integração com a rede elétrica existente: conectar as Linhas Elétricas aéreas a 30 kV e a 60 kV à rede elétrica existente, 

garantindo a compatibilidade e estabilidade do sistema. 

No cruzamento com obstáculos, tais como, vias de comunicação, linhas aéreas, linhas telefónicas, etc., são montadas estruturas 

porticadas, de forma a garantir a sua proteção durante os trabalhos de montagem. 

4.5.1.3. MOVIMENTAÇÕES DE TERRAS 

As principais componentes responsáveis pela movimentação de terras serão a execução das plataformas da subestação e a 

abertura das valas de cabos. Sendo que, da vala de cabos o material resultante da escavação será utilizado no próprio 

preenchimento da vala e na regularização da sua envolvente.  

No que diz respeito à implantação da estrutura de suporte das estruturas flutuantes dos painéis solares, não se configura 

escavação ou aterro, uma vez que haverá o sistema de amarração e ancoragem. Portanto, as movimentações de terra são 

residuais. 

Em relação à subestação e implementação dos postos de transformação, não há grande necessidade de movimentação de terras, 

pelo que também é residual. Já para os caminhos das valas, entre os postos de transformação e considerando valas com dimensões 

mínimas de 0,5 m e 0,7 m, temos duas movimentações de terras previstas. A primeira é referente à zona dos 4 postos de 

transformação que com um comprimento total de 880 m, possui um volume de escavação de 308 m3. Já a segunda movimentação 

é referente ao posto do outro lado do rio que está isolado, no qual com 200 m de comprimento possui um volume de escavação 

de 70 m3.  

Relativamente às Linhas Elétricas a 30 kV e a 60 kV, considerando os reduzidos volumes de escavação e o necessário reaterro 

associado às covas dos apoios, é expectável um balanço de terras nulo para a colocação dos apoios, sendo que, o material 

resultante das escavações das fundações dos apoios, será integralmente aproveitado para a regularização do solo na proximidade 

dos mesmos e na reposição das condições pré-existentes. 

4.5.1.4. RECUPERAÇÃO PAISAGÍSTICA DAS ÁREAS INTERVENCIONADAS  

Após a conclusão dos trabalhos de construção civil e da montagem da instalação fotovoltaica e Linhas Elétricas, as áreas 

intervencionadas serão objeto de recuperação paisagística, com o objetivo de minimizar o impacte na paisagem, restabelecer a 

vegetação autóctone e revestir os solos, reduzindo a ação erosiva dos ventos e das chuvas, que será mais intensa se o solo for 

deixado a descoberto. 

Neste contexto, é proposto um Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas (PRAI), apresentado no Volume IV do presente 

EIA (EIA.CFF.Cabril.PGGA.146.02 ς Plano Geral de Gestão Ambiental). 
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4.5.1.5. MEIOS HUMANOS 

Durante a fase de construção estima-se que o número de trabalhadores afetos à obra seja no máximo 120 pessoas. 

Sempre que possível, será dada preferência à contratação de trabalhadores locais, sendo que, quando o mesmo não se verifique 

ǎǳŦƛŎƛŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ǎǳǇǊƛǊ ŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ Řŀ ƻōǊŀΣ ǎŜǊńƻ ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻǎ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ άƴńƻ ƭƻŎŀƛǎέΦ h ŀƭƻƧŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘŜǎ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊes 

ficará ao encargo do empreiteiro. 

4.5.1.6. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 

Para a generalidade das atividades envolvidas na fase de construção será necessário a utilização de diversos tipos de materiais 

comuns em obras de construção civil (brita, areia, madeira, ferro, etc.) e será consumida energia, nomeadamente combustível 

(gasóleo) dos veículos e equipamentos, incluindo geradores (diesel). 

O fornecimento de energia durante a construção será feito com recurso a grupo diesel devidamente instalado sobre bacia de 

retenção de líquidos e acompanhados de kits anti derrame. A utilização do grupo diesel, como fonte primária de energia elétrica, 

é a solução prevista para a fase de arranque, sendo a solução preferencial a alimentação direta da rede de distribuição que vai 

depender da disponibilidade e rapidez do operador de rede. 

O consumo de água na fase de construção estará associado, ao consumo humano e às operações de construção civil, como é o 

caso da humidificação dos caminhos e eventualmente nas operações de betonagem.   

Durante a fase de construção, o fornecimento de água para utilização humana será feito com recurso a dispensadores de água 

dispersos pelos escritórios contentorizados dos estaleiros cujo fornecimento será adjudicado a empresas certificadas para o efeito. 

Estima-se um consumo de água para consumo humano de 175 m3 durante a fase de construção. 

Relativamente à origem da água para as operações de construção civil, esta será proveniente da rede pública num ponto de 

abastecimento mais próximo a averiguar junto dos serviços municipais e será transportada até à área de estaleiro em 

camião-cisterna e armazenada em depósito de água. 

No que diz respeito às operações de construção civil, uma vez que depende de vários fatores, entre eles o tipo de solo e das 

condições climatéricas é difícil prever um consumo associado. No entanto, para o controlo de emissão de poeiras, será feita a 

aspersão regular e controlada de água, sobretudo durante os períodos secos e ventosos, nas zonas de trabalhos e nos acessos 

utilizados pelos diversos veículos, onde poderá ocorrer a produção e acumulação de poeiras. Este controlo será feito por irrigação 

recorrendo a camião-cisterna equipado com expressores, sendo estas muito pontuais, uma vez que apenas ocorrerão nos 

caminhos dado que o restante Projeto se desenvolve na água, daí o consumo ser muito menor e residual comparativamente a 

uma Central Fotovoltaica convencional. 

Refere-se no que diz respeito às betonagens, que estas serão muito pontuais (necessárias apenas para os pilares/fundações da 

subestação, apoios das Linhas Elétricas, postos de transformação e prumos das vedações e eventualmente ancoragens, que 
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poderão ou não ser pré-fabricadas), pelo que o consumo será diminuto, considerando-se, portanto, já incluído nos valores de água 

consumidos acima mencionados. 

4.5.1.7. PRODUÇÃO DE EFLUENTES, RESÍDUOS E EMISSÕES 

Na fase de construção os efluentes líquidos produzidos são principalmente os efluentes domésticos produzidos nas áreas sociais 

nos estaleiros de apoio à obra. Esses efluentes devem ser encaminhados para a rede municipal de drenagem (caso seja possível 

estabelecer a ligação) ou através da instalação de estruturas temporárias ou do tipo amovível para seu armazenamento e posterior 

recolha por empresa licenciada para o efeito, sendo que nesta fase se prevê um volume de resíduos de 140 a 160 m3 para toda a 

fase de construção, a conduzir a destino final adequado. Pequenas quantidades de efluentes de trabalhos pontuais que possam 

ocorrer no estaleiro ou nas frentes de trabalho também podem acontecer, mas não são significativos. 

Como já referido, os efluentes produzidos serão essencialmente águas residuais: 

¶ o Projeto prevê que venham ŀ ǎŜǊ ŀŘƻǘŀŘƻǎ ²/Ωǎ ǉǳƝƳƛŎƻǎ ŜƳ ƴǵƳŜǊƻ ŎƻƴŎƻǊŘŀƴǘŜ ŎƻƳ ŀ ŦŀǎŜ Řƻǎ ǘǊŀōŀƭƘƻǎΣ ŎǳƧƻ 

transporte e tratamento dos resíduos será adjudicado a empresa especificamente licenciada para o efeito. Nesta fase 

estima-se que o volume dos resíduos seja relativamente constante durante o tempo de construção, uma vez que as 

operações são de certa forma modulares e repetitivas, como tal, pode ser considerado o volume acima mencionado 

linearmente distribuído pelos meses do cronograma; 

¶ efluentes provenientes das operações de betonagem, que serão muito pontuais. Prevê-se a abertura de uma bacia de 

retenção coberta com geotêxtil, na qual será efetuada a descarga das águas resultantes das lavagens das autobetoneiras. 

A bacia será aberta na zona da subestação e no final das betonagens será aterrada, os efluentes armazenados serão 

encaminhados para destino final licenciado para o efeito. 

Prevê-se a produção dos seguintes resíduos: 

¶ resíduos vegetais provenientes da desmatação/decapagem do terreno (uma vez que se desenvolve na água, estes serão 

residuais; 

¶ materiais inertes (terras) provenientes das escavações (do mesmo modo que o ponto anterior); 

¶ embalagens de acondicionamento de equipamentos e materiais a utilizar na obra (nomeadamente embalagens plásticas, 

metálicas e de cartão, etc.); 

¶ resíduos urbanos produzidos no estaleiro (os quais serão devidamente separados e reciclados). 

O armazenamento temporário de resíduos será efetuado na zona destinada no estaleiro, ou em eventuais zonas complementares 

de apoio ao mesmo, desde que previamente autorizadas pela Equipa de Acompanhamento Ambiental.  

Os eventuais resíduos líquidos (óleos das máquinas, lubrificantes e outros comuns a qualquer obra) serão devidamente 

acondicionados dentro do estaleiro, em recipientes específicos para o efeito e transportados para destino final, devidamente 
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licenciados para o efeito, tal como os resíduos de plástico, madeira, metais, etc.  A produção deste tipo de resíduos não se afigura 

provável, embora seja possível. 

Os resíduos vegetais resultantes da desmatação/decapagem do terreno, depois de devidamente estilhaçados, serão incorporados 

na terra vegetal, que será armazenada junto às áreas intervencionadas, em locais planos e afastados de linhas de água, para 

posterior utilização na renaturalização dessas zonas. 

Prevê-se a produção das seguintes emissões: 

¶ Poeiras resultantes das operações de limpeza e escavação, da circulação de veículos de apoio à obra sobre os caminhos 

e vias não pavimentadas, e do transporte de materiais; 

¶ Gases de combustão emitidos pelos veículos e maquinaria na circulação pelos locais em obra. Os combustíveis fósseis, 

cuja utilização é previsível, são a gasolina e o gasóleo. 

¶ Emissão de ruído em resultado da circulação de veículos e maquinaria de apoio à obra e do transporte de materiais e das 

operações de escavação e outras atividades de construção. 

Durante a fase de construção prevê-se que o tráfego associado ao transporte de equipamentos, materiais e maquinaria afeta à 

obra, seja reduzido, sendo que, pela dimensão do Projeto, prevê-se que o transporte dos vários equipamentos da Central 

(estruturas flutuantes, sistemas de ancoragem, módulos fotovoltaicos, cabos e equipamentos elétricos) não ultrapasse em média 

os 3 veículos pesados por dia, ao longo de toda a fase de construção, ainda que seja expectável, durante os dois primeiros meses 

de obra, um maior fluxo de tráfego. 

Ainda ao nível do tráfego rodoviário de acesso à obra, para além do transporte de materiais e equipamentos prevê-se o acesso à 

frente de obra de veículos ligeiros para transporte de trabalhadores e alguma maquinaria, estimando-se que esse número não 

ultrapasse os 20 a 50 veículos por dia, com maior incidência ao início e fim do dia. 

De referir que a quantidade de equipamentos considerados, nomeadamente a referente aos números apresentados atrás, deverá 

ser encarada apenas como base de orientação, uma vez que as viaturas e equipamentos a utilizar estão muito dependentes da 

estratégia de planeamento adotada pelo empreiteiro assim como as condições climatéricas, que se desconhece, nesta fase, 

obviamente, qual será. 

Contudo, dada a elevada quantidade de equipamentos necessários ao estabelecimento da Central, estima-se a utilização de cerca 

de 440 a 632 camiões, ao longo dos 18 meses para assegurar o aprovisionamento de equipamentos. 

As viaturas geralmente usadas em obra são veículos pesados, veículos ligeiros, retroescavadoras, tratores, máquinas de 

perfuração, entre outras. 

De modo a mobilizar para os locais de intervenção os equipamentos anteriormente referidos para se poderem, tanto quanto 

possível, minimizar eventuais constrangimentos e incómodos, será efetuado um planeamento rigoroso dos trajetos a utilizar, 
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otimizando-se também, os recursos disponíveis, para além de, previamente ao início dos trabalhos, serem sempre contactadas as 

entidades competentes. 

Em termos de movimentação de pessoal pode-se referir que a movimentação diária para as várias frentes de obra, resumem-se a 

deslocações de curta duração, para o transporte dos trabalhadores (normalmente veículos de 9 lugares) nos períodos da manhã, 

hora de almoço e ao final do dia, utilizando as vias de comunicação existentes. 

Refira-se que, em projetos desta natureza, existe um cuidado acrescido durante a fase de construção, no sentido de evitar a 

emissão de partículas, para que estas não se depositem na superfície dos painéis fotovoltaicos. 

4.5.2. FASE DE EXPLORAÇÃO 

Conforme referido anteriormente, a Central Fotovoltaica Flutuante irá dispor de um sistema de comando que lhe permite 

funcionar automaticamente. Este sistema dispõe de um autómato programável para onde serão transmitidos os dados de todo o 

sistema em funcionamento. Existirão equipamentos de comunicação e meios informáticos que permitirão visualizar as 

informações recebidas e dar-lhes o devido tratamento, não só em termos de operação, mas também em termos de arquivo, 

análise e estatística, e de onde se fará a emissão de comandos. 

Assim, para a fase de exploração a Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril prevêem-se as seguintes atividades:  

¶ Operação: atividades/tarefas relacionadas com a operacionalidade, monitorização e supervisão diária da Central 

Fotovoltaica Flutuante; 

¶ Manutenção preventiva: atividades periódicas de inspeção do estado de conservação da Central Fotovoltaica Flutuante 

para deteção de situações suscetíveis de afetar a segurança de pessoas e bens ou de afetar o funcionamento da mesma, 

como inspeções termográficas dos painéis, verificação das ancoragens, estabilidade estrutural dos flutuadores, limpeza 

periódica ou limpeza de vegetação quando necessário; 

¶ Manutenção corretiva: atividades de substituição dos componentes deteriorados e dos componentes em fim de vida 

útil. Os defeitos e demais intervenções serão eliminados localmente por instaladores qualificados. 

As atividades inerentes a esta fase incluem gestão de resíduos e eventuais manuseamentos de materiais poluentes, controlo visual 

e mecânico dos equipamentos instalados, limpeza, reparação ou substituição de equipamentos (e.g. vedação, etc.), manutenção 

do terreno (e.g. limpeza, decapagem, etc.) e infraestruturas (postos de transformação/inversores).  

4.5.2.1. MEIOS HUMANOS 

Na fase de exploração estão previstas 3 pessoas permanentemente alocadas ao Projeto, entre O&M (Operation and maintenance) 

e HSE (Health safety and environment). 
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4.5.2.2. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 

Na fase de exploração será consumida energia elétrica para o funcionamento dos equipamentos da Central Fotovoltaica Flutuante. 

Alguns dos equipamentos elétricos em terra poderão requerer a reposição, ou substituição de óleo. A limpeza dos painéis poderá 

requerer o consumo de água desmineralizada, se não for efetuada a seco. 

Na fase de exploração o consumo de água diz respeito à utilização nas instalações sanitárias e à limpeza dos painéis. As instalações  

de apoio aos trabalhadores, nomeadamente instalações sanitárias, localizadas na casa de controlo da subestação a construir, 

serão utilizadas pelos trabalhadores afetos à instalação, pelo que, o consumo será diminuto, cerca de 6 m3 por ano para consumo 

humano. 

No caso da limpeza dos painéis, é expectável que ocorra duas a três vezes por ano, prevendo-se o uso de 0,9 L de água por 

módulos. Tendo em conta outras centrais solares flutuantes já em operação, prevê-se uma maior ocorrência de aves a utilizar este 

espaço comparativamente a uma central solar convencional, daí a maior frequência prevista nas limpezas assim como as 

necessidades de água, neste caso, existindo 82 368 módulos fotovoltaicos, serão utilizados cerca de 238 000 L de água por ano. 

Por forma a manter a eficiência do funcionamento dos módulos, mantendo os níveis de produção mencionadas e respetivas 

emissões de CO2 evitadas, os projetos contemplam normalmente uma intervenção de limpeza anual. No entanto, a experiência 

de outros projetos solares flutuantes mostra que as ilhas têm tendência a atrair um grande volume de avifauna, o que aumenta 

significativamente a necessidade de limpeza dos painéis, uma vez que a sujidade por elas depositada não é automaticamente 

removida pela pluviosidade, daí estarem programadas 2 a 3 intervenções de limpeza anuais. A imagem abaixo à esquerda, fonte 

da SERIS em Singapura, uma das maiores plataformas de testes deste tipo de tecnologia, apresenta um exemplo do tipo de 

incremento de sujidade comum nestes Projetos face à atratividade destas ilhas para a avifauna. 

 

Figura 34: Maior plataforma de teste desta tecnologia em Singapura (Esquerda);Central Flutuante na Tunísia (Direita). 

A imagem à direita, de uma central flutuante na Tunísia, espelha a mencionada atratividade deste tipo de plataformas para a 

avifauna local, e cujo impacte tanto ao nível do sombreamento como da sujidade provocada deve ser contabilizada no plano de 

operação e manutenção da mesma. 
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Não será utilizado qualquer tipo de detergente e a água desmineralizada não provoca qualquer degradação na composição dos 

painéis solares. 

A origem da água a designar, em conformidade com as condições, restrições e acordos que se possam obter na zona do Projeto, 

que poderá ter como opções: i) Furo de água no local; ii) Bombeiros locais; iii) Águas canalizadas municipais. Posto isto, seja a 

equipa da Voltalia a realizar a limpeza ou uma empresa subcontratada, esta operação deve cumprir os seguintes requisitos: 

¶ Fornecer a água necessária aos trabalhos com a qualidade mínima testada, nomeadamente: i) dureza da água < 170 mg/l; 

ii) pH > 6. Caso estes limites sejam ultrapassados pode ser necessária filtragem por osmose por forma a garantir que os 

parâmetros da água utilizada são cumpridos; 

¶ Tomar todas as medidas necessárias de forma a evitar ou reduzir, ao máximo, os transtornos causados a terceiros, 

principalmente a vizinhos e transeuntes, durante a realização dos trabalhos; 

¶ Manter os locais relacionados com os trabalhos desimpedidos de lixos e desperdícios, bem como devidamente 

organizados; 

¶ Retirar as instalações provisórias, materiais, equipamentos e ferramentas e desperdícios, no prazo máximo de 2 dias após 

a conclusão de cada limpeza, deixando o Parque livre, limpo e desimpedido; 

¶ Controlar a registar a temperatura da água utilizada na limpeza assim como os respetivos testes e filtragens efetuadas 

no processo; 

¶ Após cada limpeza é emitido um relatório que contenha resumo das operações e resultados acima mencionados. 

O processo de decisão da fonte e respetiva viabilidade é descrito pelo fluxograma abaixo. 
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Figura 35: Processo de decisão da fonte e respetiva viabilidade da origem da água. 

4.5.2.3. PRODUÇÃO DE EFLUENTES, RESÍDUOS E EMISSÕES 

Prevê-se a produção de águas residuais, provenientes das instalações sanitárias, considerando-se o volume desses efluentes, 

diminuto, dada a pouca presença humana na Central, prevendo-se, assim, dimensionar as instalações sanitárias para ter alguma 

margem de segurança, com cerca de 10 m3 durante a fase de exploração, os quais não representam os efluentes domésticos 

efetivamente produzidos, mas sim a capacidade máxima das instalações sanitárias. A monitorização da recolha é feita pelas 

equipas, adaptando a sua frequência à sazonalidade da utilização. 

Pode ser encontrado no Anexo 10 do Volume III: EIA.CFF.Cabril.AT.146.02 ς Anexos Técnicos o desenho das principais 

características da casa de controlo e respetivas instalações sanitárias de apoio à exploração, incluindo a fossa séptica estanque, 

com uma área de 2,6 m2. Esta solução autónoma foi adotada pela localização remota e isolada das instalações, frequente nos 

projetos do género, estando prevista a recolha regular dos efluentes por entidade certificada para o efeito. 

Refere-se que as águas da cobertura da subestação (águas não contaminadas) serão drenadas para a periferia da mesma através 

de meia cana e as águas contaminadas, provenientes dos equipamentos da subestação, serão recolhidas em bacias próprias de 

retenção e posteriormente encaminhadas para estações de tratamento adequadas. A recolha e encaminhamento será realizada 

por empresa certificada para o efeito.  
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O tráfego gerado nesta fase é irrelevante, pelo que se assume que as emissões associadas também são irrelevantes, e o ruído do 

equipamento (transformadores, inversores, etc.) é bastante reduzido, pelo que não é expectável que seja sentido nos recetores 

mais próximos. 

No processo de produção de energia, não são emitidas para a atmosfera quaisquer emissões de dióxido de enxofre (SO2), óxidos 

de azoto (NO2), dióxido de carbono (CO2), partículas, escórias e cinza de carvão. A manutenção da Central Fotovoltaica também 

não origina a produção significativa de resíduos, sendo apenas de referir a substituição, de quatro em quatro anos 

(aproximadamente), dos óleos usados dos Postos de Transformação, por entidade devidamente licenciada para o efeito. 

Os resíduos produzidos são resultantes das ações de manutenção, podendo incluir equipamento elétrico e eletrónico, peças 

metálicas, peças plásticas e embalagens. Todos estes resíduos serão separados e acondicionados de forma adequada e recolhidos 

por entidade licenciada para o efeito. 

4.5.3. FASE DE DESATIVAÇÃO  

Uma vez concluído o período de vida útil do Projeto, que será entre 25 e 30 anos, a Central Fotovoltaica Flutuante será desativada, 

desmontada, e os respetivos equipamentos removidos. Prevê-se que a fase de desativação do Projeto tenha a duração de 6 meses, 

com recurso a cerca de 120 trabalhadores. 

O processo de desativação vai envolver uma avaliação e categorização de todos os componentes e materiais sendo os mesmos 

separados em reacondicionamento e reutilização, reciclagem e eliminação.  

As principais atividades de desativação são: 

¶ Desmantelamento; 

¶ Transporte das infraestruturas; 

¶ Recuperação da paisagem. 

No que respeita aos acessos, poderão manter-se, caso esta solução se afigure como mais favorável para a população local, ou 

poderão ser renaturalizadas. 

4.5.3.1. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 

A fase de desativação será semelhante à fase de construção, prevendo-se o consumo essencialmente de energia (combustíveis 

dos veículos e equipamentos).   
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4.5.3.2. PRODUÇÃO DE EFLUENTES, RESÍDUOS E EMISSÕES 

Durante a fase de desativação, os efluentes, resíduos e emissões, serão da mesma natureza que os originados na fase de 

construção, embora em menor quantidade. Assim, serão fundamentalmente gerados resíduos constituídos pelos painéis e 

respetivas estruturas de suporte, equipamentos elétricos e cabos. 

Todos os materiais e equipamentos serão armazenados em local próprio e encaminhados para destinos devidamente autorizados. 

Grande parte dos materiais de base utilizados na construção do Projeto é passível de ser reciclado (cerca de 90% dos componentes 

de um painel fotovoltaico são recicláveis). Citam-se como exemplos o vidro, o alumínio e o cobre que podem ser refundidos e os 

óleos dos transformadores que podem ser valorizados. Os próprios fabricantes de módulos fotovoltaicos asseguram a completa 

gestão de fim de vida destes materiais. 

Salienta-se que toda a infraestruturação da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril é 100% removível, sendo possível, após a sua 

desativação, restituir-se ao local as características originalmente observadas antes da construção do Projeto. 

4.6. IDENTIFICAÇÃO DAS SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS 

De acordo com aceção da alínea s) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto e com o Anexo I do mesmo 

Decreto-Lei, prevê-se como passíveis de estar presentes, na Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril, líquidos inflamáveis, 

nomeadamente gasolina e gasóleo, que serão utilizados, para a realização e trabalhos, durante as três fases do Projeto 

(construção, exploração e desativação). As quantidades previstas são muito pequenas e o seu uso será muito pontual.  

A gestão destes resíduos perigosos será assegurada por entidades licenciadas para o efeito, sendo que os mesmos serão 

encaminhados para destino final autorizado, por transportador licenciado. 

4.7. INVESTIMENTO GLOBAL 

A instalação de todo o Projeto (Central Fotovoltaica Flutuante e Linhas Elétricas), envolve um investimento total estimado da 

ordem de 48,9 milhões de euros. 

4.8. PROGRAMAÇÃO DO PROJETO 

Estima-se que os trabalhos preliminares iniciais para este Projeto demorem cerca de 4 meses e a fase de construção cerca de 

18 meses, conforme cronograma apresentado de seguida, prevendo-se que a fase de exploração tenha uma duração entre 25 e 

30 anos, sendo que a desativação ou descomissionamento do Projeto terá a duração estimada de 6 meses. 
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Figura 36: Calendarização das fases do Projeto.
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5. CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE AFETADO PELO PROJETO 

A caracterização do ambiente afetado pelo Projeto, conforme referido anteriormente, foi efetuada com recurso a bibliografia da 

especialidade, visitas e reconhecimentos de campo, realizados pelos especialistas envolvidos no EIA, às áreas a intervencionar.  

As diferentes especialidades desenvolveram a pesquisa de informação mediante a metodologia mais apropriada para a matéria, 

sendo a mesma detalhada no início dos subcapítulos respetivos.  

5.1. CLIMA E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  

5.1.1. CLIMA  

5.1.1.1. METODOLOGIA  

Para a caracterização do clima recorreu-se aos dados do Atlas do Ambiente Digital ς Agência Portuguesa do Ambiente (APA), e a 

documentos com dados climatológicos disponibilizados pelo Instituto Português do Mar e Atmosfera (IPMA) correspondentes a 

1971-2000, relativos ao concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã. 

5.1.1.2. ENQUADRAMENTO CLIMATOLÓGICO 

Portugal Continental, localizado aproximadamente entre as latitudes de 37°N e 42°N e as longitudes de 9.5°W e 6.5°W, no extremo 

Sudoeste da Europa, situa-se na zona de transição entre o anticiclone subtropical (anticiclone dos Açores) e a zona das depressões 

subpolares, sendo o clima fortemente influenciado pela proximidade ao Oceano Atlântico. Portugal Continental é uma região que 

se estende mais latitudinalmente do que longitudinalmente, distando as regiões mais interiores apenas cerca de 220 km do 

Oceano Atlântico, o que não obsta a que algumas dessas regiões apresentem características climáticas do tipo continental. Outro 

dos fatores determinantes do clima é a orografia da região, com áreas significativas das zonas Norte e Centro a ultrapassarem os 

1 000 m de altitude.  

A variação dos fatores climáticos referidos (latitude, proximidade ao oceano e orografia), embora pequena, é suficiente para 

induzir variações significativas na temperatura e, principalmente, na precipitação observadas em Portugal Continental.  

Durante o inverno, o território de Portugal Continental, especialmente a região Norte, está sob influência das depressões 

subpolares e ainda sob a eventual influência do Anticiclone dos Açores (com ar tropical marítimo transformado em polar 

continental quente e seco, ou com ar quente e seco de origem superior).  

No verão, Portugal está principalmente sob a influência da depressão de origem térmica, que se estabelece sobre a Península 

Ibérica de abril a setembro, com ar quente e seco, quer de origem continental, quer tropical marítimo continentalizado. Com o 

Anticiclone dos Açores centrado a oeste ou a noroeste da Península Ibérica, o território de Portugal continental é atingido por 

vento do quadrante norte, cuja direção e intensidade depende da existência de baixas pressões a leste da costa ocidental. Com 

uma depressão sobre a Península lbérica (em regra a depressão de origem térmica que se forma nos meses quentes), a parte 
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ocidental do território é varrida por nortada, vento muito fresco a forte, do quadrante norte, de maior intensidade para a tarde. 

A zona Sul está sujeita a vento de Leste (levante), moderado a forte, com origem num anticiclone sobre a Europa Ocidental e uma 

depressão sobre o litoral da África do Norte.  

Conforme convencionado pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) o clima é caracterizado pelos valores médios dos 

vários elementos climáticos num período de 30 anos, designando-se valor normal de um elemento climático o valor médio 

correspondente a um número de anos suficientemente longo para se admitir que ele representa o valor predominante daquele 

elemento no local considerado. Segundo a OMM designam-se por normais climatológicas os apuramentos estatísticos em 

períodos de 30 anos, que começam no primeiro ano de cada década (1901-30, 1931-1960, ..., 1961-1990...). Estas são as normais 

de referência, embora se possam calcular e utilizar normais climatológicas nos períodos intercalares, por exemplo, 1951-80, 

1971-2000. Neste caso em particular, as normais climatológicas disponibilizadas pelo IPMA são referentes ao período 1971-2000 

(concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã). 

Os resultados das normais climatológicas 1971-2000, mais recentes, permitem também identificar os diferentes tipos de clima, 

tendo-se utilizado para Portugal Continental a classificação de Köppen- Geiger, que corresponde à última revisão de Köppen em 

1936. Os resultados obtidos pela cartografia para esta classificação climática, permitem confirmar que na maior parte do território 

Continental o clima é Temperado, do Tipo C, verificando-se o Subtipo Cs (Clima temperado com Verão seco) e as seguintes 

variedades (vide Figura 37): 

¶ Csa, clima temperado com verão quente e seco nas regiões interiores do vale do Douro (parte do distrito de Bragança), 

assim como nas regiões a sul do sistema montanhoso Montejunto-Estrela (exceto no litoral oeste do Alentejo e Algarve). 

¶ Csb, clima temperado com verão seco e suave, em quase todas as regiões a Norte do sistema montanhoso Montejunto-

Estrela e nas regiões do litoral oeste do Alentejo e Algarve. 

Numa pequena região do Baixo Alentejo, no distrito de Beja, encontra-se Clima Árido ς Tipo B, Subtipo BS (clima de estepe), 

variedade BSk (clima de estepe fria da latitude média). 
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Figura 37: Classificação climática de Köppen. 
Fonte: IPMA: https://www.ipma.pt. 

Consultando o sítio da Internet do IPMA (https://www.ipma.pt), de acordo com a classificação de KöppenGeiger, que corresponde 

à última revisão de Köppen em 1936, na área de estudo verifica-se a variedade Csb (clima temperado com verão seco e suave) 

para o concelho da Sertã e Pedrógão Grande e Csa (clima temperado com verão quente e seco) para o concelho de Pampilhosa 

da Serra. 

O clima da região Centro tem predominantemente um clima mediterrânico de verão quente (Csa) no interior e um clima 

mediterrânico de verão ameno (Csb) no litoral e nas zonas mais altas. As temperaturas mais baixas ocorrem nas montanhas no 

interior da região, no inverno, onde podem cair abaixo de -10 °C ou em raras ocasiões abaixo de -15 °C, particularmente nos picos 

mais altos da Serra da Estrela. Os verões na Região do Centro são amenos nas terras altas e na região do litoral. O clima nos 

concelhos da Sertã e Pedrógão Grande é caracterizado por uma temperatura quente e moderada. Durante o inverno registam 

uma maior quantidade de precipitação em comparação com os meses de verão. Relativamente ao concelho de Pampilhosa da 

Serra o clima apresenta características típicas do Clima Mediterrâneo, isto é, um tipo climático mesotérmico (temperado-húmido), 

com Inverno chuvoso e Verão quente, seco e extenso. Este tipo climático é caracteristicamente mediterrânico, com influência 

oceânica, onde ocorre um semestre húmido (outubro a março) e outro seco (abril a setembro). 
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5.1.1.3. DADOS CLIMATOLÓGICOS 

Os dados climatológicos disponibilizados pelo Instituto Português do Mar e Atmosfera (IPMA) referem-se aos concelhos de 

Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã, e correspondem a valores médios por concelho do período 1971-2000. 

5.1.1.4. CARACTERIZAÇÃO CLIMATOLÓGICA  

Para a caracterização climática da área de intervenção analisaram-se os registos relativos aos valores médios por concelho, com 

dados relativos a um período de 29 anos, entre 1971 e 2000, para os parâmetros:  

¶ Temperatura; 

¶ Precipitação;  

¶ Humidade relativa do ar; 

¶ Insolação; 

¶ Regime dos Ventos. 

5.1.1.4.1. TEMPERATURA   

A Figura 38 apresenta os dados relativos à temperatura do ar para um período de 29 anos (1971 a 2000), no concelho de 

Pampilhosa da Serra. 

 

Figura 38: Valores da média da temperatura média do ar, média da temperatura máxima do ar e média da temperatura mínima do ar no concelho 

de Pampilhosa da Serra (1971 a 2000). 
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A média anual da temperatura média é de 12,8 °C sendo que, as temperaturas mais elevadas são observadas nos meses de julho 

e agosto e as temperaturas mais baixas são observadas no período entre dezembro e fevereiro. A temperatura média do ar varia 

entre 6,4 °C em janeiro e 20,5 °C em agosto (vide Figura 38), ou seja, o valor da amplitude térmica (diferença entre o mês mais 

frio e o mês mais quente), é de 14,1°C. 

A Figura 39 apresenta os dados relativos à temperatura do ar para um período de 29 anos (1971 a 2000), no concelho de 

Pampilhosa da Serra. 

 

Figura 39: Valores da média da temperatura média do ar, média da temperatura máxima do ar e média da temperatura mínima do ar no concelho 

de Pedrógão Grande (1971 a 2000). 

A média anual da temperatura média é de 13,7 °C sendo que, as temperaturas mais elevadas são observadas nos meses de julho 

e agosto e as temperaturas mais baixas são observadas no período entre dezembro e fevereiro. A temperatura média do ar varia 

entre 7,6 °C em janeiro e 20,7 °C em julho (vide Figura 39), ou seja, o valor da amplitude térmica (diferença entre o mês mais frio 

e o mês mais quente), é de 13,1°C. 

A Figura 40 apresenta os dados relativos à temperatura do ar para um período de 29 anos (1971 a 2000), no concelho da Sertã. 
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Figura 40: Valores da média da temperatura média do ar, média da temperatura máxima do ar e média da temperatura mínima do ar no concelho 

da Sertã (1971 a 2000). 

A média anual da temperatura média é de 13,7 °C sendo que, as temperaturas mais elevadas são observadas nos meses de julho 

e agosto e as temperaturas mais baixas são observadas no período entre dezembro e fevereiro. A temperatura média do ar varia 

entre 7,4 °C em janeiro e 21,0 °C em julho (vide Figura 40), ou seja, o valor da amplitude térmica (diferença entre o mês mais frio 

e o mês mais quente), é de 13,6 °C. 

5.1.1.4.2. PRECIPITAÇÃO  

A Figura 41 representa os dados relativos à precipitação média mensal ao longo do ano, para um período de 29 anos (1971 a 

2000), nos concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã. 
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Figura 41: Valores médios da quantidade de precipitação total (mm) nos concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã (1971 a 

2000). 

O valor total médio de precipitação anual nos concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã é de 1 214,7 mm, 

1 321,3 mm e 1 130,2 mm, respetivamente. Ocorrem essencialmente dois meses mais secos (julho e agosto). Os meses de 

dezembro a fevereiro correspondem aos meses com maior precipitação acumulada. Conforme referido, nos meses de julho e 

agosto, a precipitação acumulada apresenta valores consideravelmente baixos, de 15,6 e 13,7 mm para Pampilhosa da Serra, 15,9 

e 12 mm para Pedrógão Grande e 11,9 e 10,3 mm para a Sertã, respetivamente. Em suma, a maior concentração de precipitação 

verifica-se no mês de dezembro (195,4 mm, 197,7 mm e 176,3 mm, para os concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande 

e Sertã, respetivamente) e a mínima em agosto (13,7 mm, 12 mm e 10,3 mm, para os concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão 

Grande e Sertã, respetivamente) (vide Figura 41). 

5.1.1.4.3. EVAPORAÇÃO 

Para a análise da evaporação, foram consultadas as normais climatológicas das estações de Coimbra/Bencanta e de Castelo 

Branco, de 1971-2000, por ser a informação disponível na página da internet do IPMA. Assim, a Figura 42 representa os dados 

relativos à variação anual da evaporação, para um período de 29 anos (1971 a 2000). 
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Figura 42: Evaporação (mm) nas estações climatológicas de Coimbra/Bencanta e Castelo Branco (1971 a 2000). 

Em relação à evaporação, nas estações de Coimbra/Bencanta e Castelo Branco, constata-se que os valores mais elevados deste 

parâmetro acontecem nos períodos com temperaturas superiores, ou seja, nos meses de junho, julho e agosto (99 mm, 112,9 mm 

e 97,8 mm para Coimbra/Bencanta e 241,8 mm, 340,3 mm e 322,8 mm para Castelo Branco). Nos meses de janeiro (48,3 mm e 

63,2 mm, respetivamente) e dezembro (48,4 mm e 55,1 mm, respetivamente) registam-se os menores valores de evaporação. 

Anualmente, a média da evaporação anual totaliza 922,4 mm e 1994,4 mm, respetivamente.  

5.1.1.4.4. HUMIDADE  

Na Figura 43 representa-se a variação anual da humidade relativa média do ar, observada nos concelhos de Pampilhosa da Serra, 

Pedrógão Grande e Sertã.  
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Figura 43: Humidade relativa média do ar (%) nos concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã (1971 a 2000).  

No que se refere à humidade relativa média, pode constatar-se que o seu valor mínimo é atingido em julho para os concelhos de 

Pampilhosa da Serra (62,9%) e Sertã (70,5%), e em junho e julho para o concelho de Pedrógão Grande (70,5%) e o valor máximo 

em janeiro (84%, 87,2% e 89% para os concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã, respetivamente). Da 

apreciação global da Figura 43, considera-se que nos concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã é registada uma 

humidade relativa elevada, sendo que a humidade relativa média anual do ar atingiu os 72,6%, 77,9% e 77,7%, respetivamente.  

5.1.1.4.5. INSOLAÇÃO 

Na Figura 44 representa-se a variação média anual da insolação, verificada nos concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão 

Grande e Sertã.  
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Figura 44: Média da insolação (n.º horas de sol) nos concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã (1971 a 2000). 

Em relação à insolação, constata-se que os valores mais elevados deste parâmetro registam-se entre maio e agosto, com valores 

entre as 240 e 316 horas para Pampilhosa da Serra, entre 242 e 309 horas para Pedrógão Grande e entre 249 e 317 horas para a 

Sertã. Em dezembro é quando se registam os menores valores de insolação (122 horas para os concelhos de Pampilhosa da Serra 

e Pedrógão Grande e 123 horas para o concelho da Sertã). Anualmente, a média da insolação anual totaliza 2 495, 2 487 e 2 536 

horas para os concelhos de Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã, respetivamente (vide Figura 44). 

5.1.1.4.6. REGIME DOS VENTOS  

O vento é um elemento climático que pode ser muito influenciado por fatores locais, particularmente nas camadas da atmosfera 

em contacto com a superfície do terreno. Por isso, a extrapolação dos valores deste elemento para outras regiões afastadas do 

local de medição deverá ser feita sempre com prudência. 

Na Figura 45 apresenta-se a variação anual da velocidade média do vento (km/h) relativa às estações de controlo de distribuição 

do vento de Lousã/Aeródromo e Ansião. 
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Figura 45: Velocidade Média do Vento nas estações de controlo de distribuição do vento de Lousã/Aeródromo (1999-2023) e Ansião (2001-

2023). 

A velocidade média mensal varia entre 5,3 km/h no mês de setembro e 6,9 km/h no mês de março, para a estação de 

Lousã/Aeródromo, sendo a velocidade anual média de 5,9 km/h, e para a estação de Ansião a velocidade média mensal varia 

entre 11,1 km/h em setembro e 13,9 km/h em julho, sendo a velocidade anual média de 12,2 km/h. 

Nas Figura 46 e Figura 47 apresentam-se as rosas-dos-ventos relativas às estações de controlo de distribuição do vento de 

Lousã/Aeródromo e Ansião, com indicação da frequência e velocidade média dos ventos.  
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Figura 46: Frequência e Velocidade Média dos Ventos para Cada Rumo, na estação de controlo de distribuição do vento de Lousã/Aeródromo 

(1999-2023). 

O vento na estação de Lousã/Aeródromo provém predominantemente do quadrante noroeste (NW), com frequências anuais na 

ordem dos 16,2%, seguindo-se em importância, o quadrante nordeste (NE) (14,9%). O quadrante sudeste (SE) assume os valores 

de frequência anual mais baixo com 4,1% (vide Figura 46).  

Relativamente às velocidades médias anuais, os registos mais elevados são de 6,8 e 6,5 km/h, correspondente ao quadrante 

sudoeste (SW) e sul (S), respetivamente, seguindo-se o quadrante oeste (W) com uma média anual de 6,0 km/h. 
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Figura 47: Frequência e Velocidade Média dos Ventos para Cada Rumo, na estação de controlo de distribuição do vento de Ansião (2001-2023). 

O vento na estação de Ansião provém predominantemente do quadrante noroeste (NW), com frequências anuais na ordem dos 

23,1%, seguindo-se em importância, o quadrante norte (N) (21,4%). O quadrante sul (S) assume os valores de frequência anual 

mais baixo com 6,8% (vide Figura 47).  

Relativamente às velocidades médias anuais, os registos mais elevados são de 14,2 e 13,3 km/h, correspondente ao quadrante 

noroeste (NW) e sul (S), respetivamente, seguindo-se o quadrante oeste (W) com uma média anual de 13,0 km/h. 

Outro aspeto relevante, dada a sua importância na dispersão e transporte de poluentes, é a frequência de situações de calma 

(ventos inferiores a 1 km.h-1) (vide Figura 48).  



 

 

 

   
 

  

PÁGINA 114 DE 710 
EIA DA CENTRAL FOTOVOLTAICA FLUTUANTE DE CABRILς RELATÓRIO SÍNTESE CONSOLIDADO 

EIA.CFF.CABRIL.RS.146.02 

 IMP.DCT.10.01 
 

 

Figura 48: Valores de Calma nas estações de controlo de distribuição do vento de Lousã/Aeródromo (1999-2023) e Ansião (2001-2023). 

De acordo com a Figura 48, as estações de controlo de distribuição do vento de Lousã/Aeródromo e Ansião, registam uma média 

anual da frequência de situações de calmaria de 7,9% e 0,6, respetivamente. 

5.1.2. ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  

As alterações climáticas são um dos principais desafios que as cidades e municípios terão de enfrentar durante o século XXI. 

{ŜƎǳƴŘƻ ŀ ά/ƻƴŦŜǊşƴŎƛŀ vǳŀŘǊƻ Řŀǎ bŀœƿŜǎ ¦ƴƛŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀǎ !ƭǘŜǊŀœƿŜǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎέ ό/vb¦!/ύ όнлллύΣ ŀǎ alterações 

climáticas - resultam de uma mudança do clima atribuída diretamente ou indiretamente à atividade humana que altera a 

composição global da atmosfera. 

De acordo com o Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, IPCC (2023), a 

temperatura da superfície global teve um aumento de cerca de 1,1°C relativamente a 1850ς1900, um aumento de 1,09°C em 

comparação a 2011ς2020, com aumentos superiores na terra (1,59°C) do que no oceano (0,88°C).  

As mais recentes evidências confirmam que as atividades humanas continuam a ser a principal causa do aquecimento global e 

que as temperaturas globais estão a aumentar a uma velocidade alarmante, com os últimos anos como os mais quentes já 

registados. Foram observados aumentos do nível do mar devido ao degelo dos glaciares, impactos cada vez mais severos de 

eventos climáticos extremos, como ondas de calor, secas, incêndios florestais e tempestades intensas. Evidências claras de 

mudanças nos padrões de precipitação, levando a inundações em algumas regiões e a prolongadas secas em outras, assim como 

impactes negativos nas populações de espécies animais e vegetais, incluindo riscos crescentes de extinção. 
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Nos últimos 300 anos, a concentração de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera aumentou 40%, de 275 ppm (em 1700) para 

380 ppm nos dias de hoje. O CO2, principal gás responsável pelo efeito de estufa do planeta, bateu um novo recorde em 2020, 

alcançando um pico de 413,2 ppm. Essa concentração é 50% mais elevada do que na época pré-industrial. Para conter o aumento 

da temperatura, é crucial que as emissões líquidas sejam nulas. A ação climática imediata e profunda em todos os setores é 

essencial para limitar o aquecimento global a 1,5°C ou 2°C. 

A temperatura global anual aumentou a uma taxa média de 0,08°C por década desde 1880 e mais do dobro dessa taxa (+0,18°C) 

desde 1981. O planeta está agora quase um grau mais quente do que estava antes do processo de industrialização, com a 

temperatura média global nos primeiros 10 meses de 2018, ficando 0,98°C acima dos níveis de 1850ς1900. Os 20 anos mais 

quentes foram registados nos últimos 22 anos, sendo que 2015 a 2018 ocupam os quatro primeiros lugares do ranking. Se essa 

tendência continuar, as temperaturas poderão subir entre 3°C e 5°C até 2100. Um grau pode não parecer muito, mas, segundo o 

Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), se os países não tomarem uma atitude, o mundo enfrentará 

mudanças catastróficas. 

Estes dados reforçam a urgência de ações para mitigar o aquecimento global e limitar o aumento da temperatura média global. É 

essencial continuar a buscar soluções para reduzir as emissões de gases de efeito estufa e proteger o nosso planeta para as 

gerações futuras. 

Em Portugal, os estudos sobre as tendências climáticas têm revelado algumas conclusões importantes, como: 

¶ Aumento da Temperatura Média 

o Desde 1990, as emissões de gases com efeito de estufa (responsáveis pelo aquecimento global e pelas alterações 

climáticas) começaram a aumentar em Portugal. 

o A partir de 2005, houve uma redução nas emissões devido à crise económica e ao aumento das fontes renováveis 

de energia. No entanto, após a recuperação da crise em 2014-2015, as emissões voltaram a subir. 

o A retirada das centrais a carvão tem contribuído para uma redução significativa nas emissões recentemente. 

¶ Neutralidade Carbónica 

o Portugal foi a primeira nação do mundo a anunciar, em 2016, uma meta para atingir a neutralidade carbónica. 

o O compromisso é alcançar um equilíbrio entre a emissão de gases de efeito estufa e o carbono sequestrado por 

sumidouros até 2050. 

o Embora o país ainda seja dependente de combustíveis fósseis, estão sendo feitos investimentos significativos 

em energias renováveis. A emergência climática global pode acelerar a busca pela neutralidade climática. 

¶ Projeções Futuras 

o De acordo com o IPCC, os cenários climáticos mais graves preveem que o aumento da temperatura em Portugal 

possa chegar a 5°C até 2100. 

o Projeções indicam que as temperaturas médias poderão subir entre 3°C e 7°C entre 2080-2100, especialmente 

nas regiões do interior norte e centro. 

¶ Impactos na Saúde e Vulnerabilidade 
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o Cerca de 200 pessoas morrem anualmente em Portugal devido às alterações climáticas, afetando principalmente 

os mais vulneráveis. 

o Globalmente, estima-se que 10 000 pessoas morram todos os anos, principalmente nos países do sul do globo. 

o O cumprimento do Acordo de Paris poderia salvar milhões de vidas até 2040 em países como Brasil, China, 

Alemanha, Índia, entre outros. 

5.1.2.1. PRINCIPAIS FONTES DE EMISSÃO DE GEE 

A principal causa das alterações climáticas prende-se com as elevadas emissões de GEE. Na Figura 49 podemos observar as 

principais fontes de emissão de GEE por setor económico.  

 

Figura 49: Evolução das emissões setoriais: 1990-2021 

Fonte: APA. Memorando sobre emissões de gases com efeito de estufa (GEE) elaborado com base na Submissão 15 março 2023. 

Apesar disto é senso comum que estes gases desempenham um papel fulcral para o equilíbrio radiativo atmosférico. A atmosfera 

terrestre é uma camada de gases que envolve a Terra e é retida pela força da gravidade. É maioritariamente composta por 

nitrogénio (78%) e oxigénio (21%). A presença abundante de oxigénio é a consequência direta da possibilidade de vida e evolução 

existente desde os primórdios no planeta Terra. Tal como referido anteriormente os GEE são fulcrais no equilíbrio radiativo da 

atmosfera. Isto deve-se essencialmente ao facto deste tipo de gases absorverem radiação infravermelha o que permite que a 

radiação não seja diretamente emitida para o espaço, mas que seja absorvida pela atmosfera emitindo energia para a superfície 

e criando um efeito de estufa. Devido ao citado anteriormente pode-se concluir que este equilíbrio radiativo deve ser mantido e, 

que alterações substanciais no mesmo podem causar impactes irreversíveis no nosso sistema climático e afetar de forma 

significativa, o modo como vivemos e tudo o que nos rodeia. Os principais GEE que devem ser monitorizados e verificado o 

cumprimento das metas a atingir são: 
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¶ CO2 ς Dióxido de Carbono; 

¶ CH4 ς aŜǘŀƴƻΤ ҍ b2O ςÓxido Nitroso; 

¶ CFCs ς Clorofluorcarbonetos; 

¶ HFCs ς Hidrofluorcarbonetos; 

¶ PFCs ς Perfluorcarbonetos;  

¶ SF6 ς Hexafluoreto de Enxofre; 

¶ NF3 ς Trifluoreto de Azoto. 

São ainda incluídos alguns GEE indiretos, como os seguintes: 

¶ CO ς Monóxido de Carbono; 

¶ SO2 ς Dióxido de Enxofre;  

¶ NOx ς Óxidos de Azoto; 

¶ COVNMs ς Compostos orgânicos voláteis não metânicos.  

O CO2 é responsável por cerca de 63% do aquecimento global mundial, sendo a sua concentração na atmosfera cerca de 40% mais 

elevada do que no início da era industrial devido principalmente às atividades de queima de combustíveis, desflorestação, 

agricultura e pecuária. É considerado por muitos com base em diversos cenários analisados que um aumento de 2ºC em relação 

à temperatura na era pré-industrial é o limite para o qual existe consequências ambientais catastróficas à escala mundial e, devido 

a isto, foi definido que devem ser tomados todos os esforços para evitar que tal aconteça. 

A emissão contínua de GEE terá como repercussões o aumento das consequências que daí advém e causará impactes irreversíveis, 

no modo como as pessoas vivem e no comportamento dos ecossistemas. Neste momento já não é equacionado parar as alterações 

climáticas, mas sim mitigar as suas causas e efetuar uma adaptação às mudanças climatéricas.  

5.1.2.2. CONSEQUÊNCIAS VISÍVEIS 

As alterações climáticas são uma preocupação crescente na sociedade atual devido às ameaças que podem causar nas suas 

diversas vertentes: 

¶ Ameaças Ambientais; 

¶ Ameaças Sociais; 

¶ Ameaças Económicas. 

Destas vertentes são exemplos: 

Agricultura será um dos setores mais afetados pelas alterações climáticas em Portugal. As temperaturas mais elevadas vão 

favorecer o aparecimento de pragas, os incêndios florestais e as secas extremas, destruindo as colheitas.  
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Biodiversidade alterações na temperatura, precipitação, humidade e nível da água do mar vão ter impacto em muitas espécies. 

Enquanto, a águia-imperial, o sisão e a abetarda estarão mais bem-adaptadas a um clima mais quente, espécies como a 

cegonha-negra, o milhafre-real e o açor vão ser prejudicadas. Também os anfíbios e os répteis serão bastante afetados por um 

clima mais seco e quente.  

Saúde humana doenças relacionadas com o aumento da temperatura, como a desidratação, a insulação e doenças respiratórias, 

têm sido mais frequentes. Prevê-se ainda um aumento de doenças transmitidas por insetos característicos de climas tropicais, 

mas que se deslocam para outros locais, como Portugal, devido ao aumento da temperatura e da humidade. 

Água a qualidade e a disponibilidade de água irão diminuir com a redução da precipitação e o aumento das secas. Neste sentido 

haverá uma maior procura de água, com consequências económicas e sociais. 

No projeto Climate Change in Portugal. Scenarios, Impacts and Adaptation Measures (SIAM), foram identificados potenciais 

efeitos na saúde da população, nomeadamente: 

¶ Aumento da mortalidade e morbilidade relacionadas com temperaturas máximas extremas; 

¶ Aumento de doenças respiratórias e cardiovasculares relacionadas com o aumento do ozono troposférico; 

¶ Aumento da morbilidade e perturbações do foro psicológico relacionadas com a ocorrência de eventos climáticos 

extremos (cheias, secas, incêndios, tempestades); 

¶ Aumento da incidência de doenças transmitidas pela água e alimentos derivado de contaminação associada a cheias, 

secas e vagas de temperaturas elevadas; 

¶ Alterações na distribuição e frequência de doenças transmitidas por vetores. O aumento da temperatura média em toda 

a região, bem como a previsão de que existirá uma redução da precipitação em Portugal Continental durante a primavera, 

verão e outono, causarão impactes a curto, médio e longo prazo caso não seja efetuada uma correta adaptação a estas 

mudanças. Alguns destes impactes já se fazem sentir em Portugal, sendo alguns deles referidos no próximo ponto do 

presente estudo. 

5.1.2.3. MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

As alterações climáticas são uma realidade e uma prioridade nacional, existindo assim a convicção política, científica e técnica de 

que constituem um problema global, sendo necessário determinar ações políticas articuladas a vários níveis, seja em termos de 

mitigação (redução de GEE) ou adaptação aos impactes das alterações climáticas.  

A resposta política e institucional nesta matéria foi atualizada e desenvolvida, encontrando-se refletida nas propostas relativas ao 

Quadro Estratégico para a Política Climática (QEPiC) que inclui, nas vertentes de mitigação e adaptação em alterações climáticas, 

os principais instrumentos de política nacional.  

Os principais instrumentos neste âmbito são o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) e o Plano Nacional Energia 

e Clima 2030 (PNEC), ao nível da mitigação. No caso da adaptação, destaca-se a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC) e o Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC), sendo o projeto do Roteiro Nacional 
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para a Adaptação 2100 (RNA2100) focado na avaliação da vulnerabilidade do território português às alterações climáticas a mais 

longo prazo.  

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) estabelece a visão e as trajetórias para que Portugal atinja a 

neutralidade carbónica até 2050, ou seja, para tornar nulo o balanço entre as emissões e as remoções de dióxido de carbono e 

outros gases com feito de estufa (GEE) da atmosfera. O RNC2050 conclui que que todos os setores irão contribuir para a redução 

de emissões, aumentando a eficiência e a inovação, promovendo melhorias, nomeadamente nos edifícios, na agricultura, na 

gestão dos resíduos e na indústria, sendo que caberá ao sistema energético o maior contributo, em particular no que respeita à 

produção de eletricidade e aos transportes.  

No roteiro é identificada a necessidade de alterar o paradigma de utilização dos recursos, abandonando o modelo económico 

linear, sustentado nos combustíveis fósseis e transitando para um modelo económico de baixo carbono, que se sustenta em 

recursos renováveis, prosseguindo com modelos de economia circular e uma utilização mais eficientes dos recursos. O roteiro 

identifica ainda a necessidade de tornar a fiscalidade um instrumento da transição para a neutralidade carbónica.  

O Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) é o principal instrumento de política energética e climática para a década 

2021-2030, rumo a um futuro neutro em carbono e surge no âmbito das obrigações estabelecidas pelo Regulamento da 

Governação da União da Energia e da Ação Climática, o qual prevê que todos os estados-membros elaborem e apresentem à 

Comissão Europeia os seus planos integrados em matéria de energia e de clima.  

O PNEC 2030 estabelece as metas nacionais para o horizonte 2030, de redução de emissões de gases com efeito de estufa (menos 

55%, em relação a 2005), de incorporação de energias renováveis (51%) e de eficiência energética (16 711 ktep4), interligações 

(15%), segurança energética, mercado interno e investigação, inovação e competitividade e concretiza as políticas e medidas para 

uma efetiva aplicação das orientações constantes do RNC2050 e para o cumprimento das metas definidas.  

A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC), agora prorrogada até 31 dezembro 2025, estabelece 

objetivos e o modelo para a implementação de soluções para a adaptação de diferentes sectores aos efeitos das alterações 

climáticas: agricultura, biodiversidade, economia, energia e segurança energética, florestas, saúde humana, segurança de pessoas 

e bens, transportes, comunicações e zonas costeiras.  

O Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC) complementa e sistematiza os trabalhos realizados no 

contexto da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020, tendo em vista o seu segundo objetivo, o de 

implementar as medidas de adaptação.  

O P-3AC elege assim oito linhas de ação concretas de intervenção direta no território e nas infraestruturas, complementadas por 

uma linha de ação de carácter transversal, as quais visam dar resposta aos principais impactes e vulnerabilidades identificadas 

para Portugal.  

 

4 De acordo com a revisão da EED, a meta da eficiência energética é expressa em termos de um limite para o consumo de energia primária em 2030, que no caso 

da União não deve exceder 992,5 Mtep. 



 

 

 

   
 

  

PÁGINA 120 DE 710 
EIA DA CENTRAL FOTOVOLTAICA FLUTUANTE DE CABRILς RELATÓRIO SÍNTESE CONSOLIDADO 

EIA.CFF.CABRIL.RS.146.02 

 IMP.DCT.10.01 
 

O Roteiro Nacional para a Adaptação 2100 (RNA2100) irá definir orientações sobre adaptação às alterações climáticas para o 

planeamento territorial e sectorial. A elaboração do RNA 2100 foi iniciada em 2020 e prevê-se que termine em 2023. O trabalho 

subjacente à preparação do Roteiro tem como objetivo a avaliação da vulnerabilidade de Portugal às alterações climáticas, bem 

como a estimativa dos custos dos setores económicos na adaptação aos impactes esperados das alterações climáticas em 2100.  

Estima-se que Portugal tenha condições para descarbonizar cerca de 50% até 2030 (vs 1990), dada a posição mais favorável do 

setor eletroprodutor, a maior penetração de veículos elétricos, assim como um maior potencial da floresta para sequestro de 

emissões.  

Em fevereiro de 2022 entrou em vigor a Lei de Bases do Clima, Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro que define as bases da política 

Řƻ ŎƭƛƳŀ Ŝ ǘŜƳ ŎƻƳƻ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ŜƴǘǊŜ ƻǳǘǊƻǎ άpromover o aproveitamento das energias de fontes renovável e a sua integração no 

sistema energético nacional; reforçar a resiliência e a capacidade nacional de adaptações às alterações climáticas; (...)έΦ 9ǎǘŀ [Ŝƛ 

reconhece como sendo emergente atuar sobre a situação climática em que nos encontramos. Segundo o artigo 19.º, ponto 2 ς 

άSão adotadas as seguintes metas de redução, em relação aos valores de 2005, de emissões de gases de efeito de estufa, não 

considerando o uso do solo e florestas: a) até 2030, uma redução de, pelo menos, 55%; b) até 2040, uma redução de, pelo menos 

65 a 75%; c) até 2050, uma redução de, pelo menos 90%έΦ  bƻ Ǉƻƴǘƻ оΣ Řƻ ƳŜǎƳƻ ŀǊǘƛƎƻ Ş ŀƛƴŘŀ ƳŜƴŎƛƻƴŀŘƻ ƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜΥ άÉ ainda 

adotada a meta, para sumidouro líquido de CO2 equivalente do setor do uso do solo e das florestas, de, em média, 13 

megatoneladas, entre 2045 e 2050έ. Assume-se assim que Portugal alcançará a neutralidade climática até 2050, que se traduz 

num balanço neutro entre emissões de gases de efeito de estufa e o sequestro destes gases pelos diversos sumidouros. Este prazo 

poderá ser antecipado para 2045, mediante estudo prévio do Governo a realizar até 2025. 

Relativamente à transição energética, a Lei de Bases do clima ainda refere a proibição da utilização de carvão para a produção de 

energia elétrica, a partir de 2021 e a produção através de gás natural, depois de 2040. 

Estas metas implicam que o país aumente a capacidade elétrica renovável, estimule a adoção de veículos elétricos e o 

desenvolvimento de novas cadeias de valor, como o hidrogénio verde, combustíveis de baixo carbono e CCUS (captura, utilização 

e/ou armazenamento de carbono). São necessárias ainda cinco a seis vezes mais adições anuais de capacidade eólica e solar para 

άŜƭŜǘǊƛŦƛŎŀǊ ŀ ŜŎƻƴƻƳƛŀΣ ŀŘƻǘŀǊ ƴƻǾŀǎ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ ŜƳ ƭŀǊƎŀ ŜǎŎŀƭŀΣ ƳŜƭƘƻǊŀǊ ŀ ƎŜǎǘńƻ Řŀǎ ŦƭƻǊŜǎǘŀǎΣ Řƻǎ ǎƻƭƻǎ Ŝ Řƻǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎΣ rever 

as políticŀǎ Ŝ ƻǎ ƛƴŎŜƴǘƛǾƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎέΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ƴƻǾƻǎ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻǎ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ Řƻǎ ǇƻǊǘǳƎǳŜǎŜǎΦ  

É neste contexto que o Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril se enquadra no cumprimento de objetivos da 

eficiência no setor energético e a substituição de combustíveis de origem fóssil pelos provenientes de fontes renováveis, 

contribuindo para o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no âmbito das políticas ambientais e energéticas 

preconizadas não só a nível nacional, mas também a nível Europeu e Mundial de combate às alterações climáticas.  

O cumprimento destas metas se associa, de forma direta, à necessidade de redução das emissões de CO2 e dos outros gases com 

efeito de estufa e neste contexto o Projeto da Central Fotovoltaica Flutuante de Cabril ao produzir anualmente cerca de 73,799 

GWh, poderá reduzir o consumo anual em cerca de 6 911 457 de m3/ano de gás natural, evitando assim, anualmente, a emissão 

de cerca de 14 962 ton CO2, considerando que o combustível utilizado seria o gás natural. 
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No âmbito da adaptação, de realçar a Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Leiria (EMAAC Leiria), 

município que integra a região do Centro e onde se insere o concelho de Pedrogão Grande, o Programa Municipal para as 

Alterações Climáticas do município de Coimbra onde se insere o concelho de Pampilhosa da Serra e a Estratégia Municipal de 

Adaptação às Alterações Climáticas de Castelo Branco (EMAAC Castelo Branco), onde se insere o concelho da Sertã, para a qual 

se apresenta na Figura 61, Figura 62 e Figura 63 um resumo das principais alterações climáticas projetadas até ao final do século, 

para o Município de Coimbra, Município de Leiria e Município de Castelo Branco, respetivamente.  

  

Figura 50: Resumo das principais alterações climáticas projetadas até ao final do século, para o Município de Coimbra. 
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Figura 51: Resumo das principais alterações climáticas projetadas até ao final do século, para o Município de Leiria. 

 

Figura 52: Resumo das principais alterações climáticas projetadas até ao final do século, para o Município de Castelo Branco. 
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Tendo sido identificadas as vulnerabilidades atuais e futuras, pode-se assim indicar as medidas de adaptação/mitigação, tendo 

em conta as especificidades do território do município e as suas características ao nível geográfico, social e económico. 

Considerando os eventos climáticos anteriormente referidos identificam-se os possíveis impactes das alterações climáticas sobre 

o projeto e as medidas de minimização que poderão ser tomadas. 

Tabela 13: Impactes das alterações climáticas sobre o Projeto e respetivas medidas de minimização / adaptação. 

EVENTO CLIMÁTICO IMPACTE SOBRE O PROJETO MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO 

Seca, temperaturas elevadas e 

ondas de calor 

- Incêndios 

- Deposição de poeiras 

- Danos em infraestruturas  

- Danos materiais, podendo inviabilizar o bom 

funcionamento do Projeto 

Implementação das medidas de gestão florestal 

indicadas no PMDFCI dos concelhos. 

Limpeza e manutenção da vegetação natural; 

Instalação de sistemas de vigilância; 

Manter um plano de limpeza regular. 

Vento Forte / Rajada 

- Danos em infraestruturas 

- Alterações na mobilidade, tais como: 

condicionamento de tráfego/ encerramento 

temporário de vias;  

Sistemas de segurança 

Manutenção e limpeza dos acessos 

Precipitação Intensa  

- Aumento das cheias rápidas e 

inundações 

- Deslizamentos de terras 

- Danos materiais 

- Afetação de equipamento 

- Inacessibilidade ao local do Projeto  

Rede de drenagem dimensionada para picos de 

precipitação excessiva. 

Manutenção da rede de drenagem; 

Limpeza e desobstrução das linhas e leitos de 

água 

Sistemas de ancoragem flexíveis, com 

capacidade de absorver mudanças de cota de 

água, mantendo o posicionamento horizontal 

da Central Flutuante 

Vagas de Frio 

- Queda de gelo e geada 

- Danos materiais 

- Inviabilização do bom funcionamento do Projeto 

Sistema de segurança que evite cumulações de 

gelo e geada sobre os painéis 

5.1.2.4. CENÁRIOS FUTUROS  

Relativamente ao clima futuro espera-se que a emissão continuada de GEE provoque um aumento adicional da temperatura média 

global e variadas alterações no sistema climático, que apenas uma substancial e sustentada redução de emissões poderia limitar.  

O relatório do painel climático da ONU utiliza cinco cenários possíveis para o futuro. Os cenários são o resultado de cálculos 

complexos que dependem da rapidez com que os seres humanos reduzem as emissões de gases com efeito de estufa. Mas os 

cálculos também pretendem captar as mudanças socioeconómicas em áreas como a população, a densidade urbana, a educação, 
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a utilização dos solos e a riqueza. Por exemplo, presume-se que um aumento da população conduza a uma maior procura de 

combustíveis fósseis e de água. A educação pode afetar a taxa de desenvolvimento tecnológico. As emissões aumentam quando 

a terra é convertida de floresta em terra agrícola.  

Os cenários possíveis são: 

¶ Cenário 1 ς Mais otimista: 1,5°C até 2050 

SSP1-1.9: O cenário mais otimista do IPCC, descreve um mundo onde as emissões globais de CO2 serão reduzidas para 

zero por volta de 2050. Serão adotadas práticas mais sustentáveis, com o foco no bem-estar e não no crescimento 

económico. Este é o único cenário que cumpre o objetivo do Acordo de Paris em manter o aquecimento global em cerca 

de 1,5°C acima das temperaturas pré-industriais, com o aquecimento a atingir 1,5°C, mas descendo e a estabilizar em 

torno dos 1,4°C até ao final do século. 

¶ Cenário 2 ς 1,8°C até 2100 

SSP1-2.6: Neste cenário, as emissões globais de CO2 são reduzidas severamente, mas não tão rápido, atingindo o zero 

após 2050. As mudanças socioeconómicas também serão tomadas em direção à mesma sustentabilidade que em 

SSP1-1.9. Mas as temperaturas estabilizam cerca de 1,8°C mais altas até ao final do século. 

¶ Cenário 3 ς 2,7°C até 2100 

SSP2-4.5: 9ǎǘŜ Ş ǳƳ ŎŜƴłǊƛƻ άƛƴǘŜǊƳŞŘƛƻέΦ !ǎ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ /h2 oscilam em torno dos níveis atuais e começam a diminuir 

em meados do século, mas não atingem o nível zero até 2100. Os fatores socioeconómicos seguem as mesmas tendências 

históricas, sem mudanças notáveis. O progresso em direção à sustentabilidade é lento. Neste cenário, as temperaturas 

subirão 2,7°C até ao final do século. 

¶ Cenário 4 ς 3,6°C até 2100 

SSP3-7.0: Este é considerado um cenário perigoso, onde as emissões e as temperaturas aumentam de forma constante 

e as emissões de CO2 praticamente duplicam em relação aos níveis atuais até 2100. Os países tornam-se mais 

competitivos entre si, migrando para a segurança nacional e garantindo o seu próprio abastecimento alimentar. No final 

do século, as temperaturas médias irão aumentar 3,6°C. 

¶ Cenário 5 ς Mais pessimista: 4,4ºC até 2100 

SSP5-8.5: Este é um futuro que deve ser evitado a todo o custo. Os atuais níveis de emissões de CO2 praticamente 

duplicarão até 2050, onde a economia global irá crescer rapidamente e este crescimento é alimentado pela exploração 

de combustíveis fósseis e utilização intensiva de energia. Em 2100, a temperatura média global será 4,4°C mais elevada. 
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O relatório climático não conclui qual o cenário mais provável, isso será decidido pelas escolhas políticas, contudo mostra como 

as escolhas de hoje afetarão o futuro. Em todos os cenários, o aquecimento global continuará durante pelo menos algumas 

décadas. O nível do mar continuará a subir durante centenas ou milhares de anos e o Ártico poderá ficar praticamente sem gelo. 

A rapidez com que os mares irão subir e o quão perigoso o clima poderá se tornar ainda depende do caminho que o mundo decidir 

seguir. 

Tendo em conta diferentes projeções nas emissões de GEE o IPCC efetuou vários cenários que representam climas expectáveis, 

considerando estas diferentes projeções e, tendo em conta diversos fatores e projeções de mudança nos vários sistemas, naturais 

e humanos. 

Nas figuras seguintes observam-se as mudanças projetadas da temperatura, humidade e precipitação em níveis de aquecimento 

global de 1,5°C, 2°C, 3°C e 4°C e os riscos e impactes projetados das alterações climáticas nos sistemas naturais e humanos em 

diferentes níveis de aquecimento global (GWLs) relativamente aos níveis de 1850-1900. 

 

Figura 53: Mudanças projetadas da temperatura diária máxima anual, humidade total média anual do solo e precipitação diária máxima anual 

em níveis de aquecimento global de 1,5°C, 2°C, 3°C e 4°C em relação a 1850-1900. 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































